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R E S U M O 

o presente trabalho consiste num estudo das Leis, 

No rm a s e D i r e t r i z e c; p r o p o s tas p e 10M i n i s t e r i o d a Edu c a ç ã o 

e Cultura que, a partir de 1975 ate 1980, tiveram maior di 
vulgação e portanto - suponho - muita influência nas progr~ 

mações de educação pre-escolar dos diversos Estados e Ter 

ritõrios da Federação. 

De início ressalta-se a importância da educação pre­

escolar por si mesma como condição necessiria e não conti! 

g e n te p a r a o de s ~ n, v o 1 v i me n t o hum a no, de s c a r ta n do - s e a s a b o.!:. 

dagens da privaçã,'-_cultural, base da educação compensatõria. 

A segui r;)assa-se ao estudo propriamente di to dos 

documentos selecionados, buscando-se encontrar os propõsi 

tos, contradições, dos programas apresentados pelo Sistema 

Ofic.ial de Ensino com o objetivo de contribuir para o alcan 

ce de alternativas mais coerentes. 

Como Metodologia de Trabalho procura-se estudar os 

dDcumentos segundo a ordem cronolõgica de sua publicação 

de modo a que se possa visualizar numa progressão seqüen­

cial, as ações relativas ao Programa de Educação Pre-Esco­

lar no Brasil. 

Concl ui -se que, no decorrer de aproxi madamente um 

quinqüênio, a natureza do discurso sobre o tema foi manti 

da quase na íntegra e que as medidas relativas ã pre-esco­

la, de modo geral conservaram-se no papel e que, assim mes 

mo, estas medidas revestem-se dos princípios de "educação 

compensatõria." 

v 



Conclui-se tambem que, sem uma proposta seria e con 

sistente, que faça da escola um lugar adequado e que faça 

o professor revestir-se de seriedade e competencia, a pre­

escola não desempenharã o papel que dela espera a Socieda 

de Brasileira. 

A partir de 81 pode-se notar alguma mudança no dis 

curso e na postura dos tecnicos envolvidos com a pre-esc~ 

la. Os resultados deste redirecionamento do Programa, no e~ 

tanto, sõ poderão ser percebidos daqui a alguns anos, pois 

as novas propostas encontram-se, ainda, muito incipientes. 

VI 



ABSTRACT 

This work intends to study the Laws, Norms and Aims 
proposed by the Ministry of Education, from 1975 to 1980, 
a period of increased interest in the issues of the pre­
schoo1 education, and, therefore, more activity as far 
ru1es and programs, in this specific fie1d, are concerned. 

It begins showing the importance of pre-schoo1 
education as a necessity for human deve10pment, rejecting 

the idea of "cultural deprivation" which 1eads to the 
"compensatory education" approach. 

Prosseguing, it goes into the ana1ysis of se1ected 
document material, with the intention to find out the pur­

poses and contradictions in the Programs offered by the 
Government using these findings, if any, to achieve more 
coherent a1ternatives. 

The documents were studied chrono10gica11y according 
to their pub1ication dates, disp1aying in sequentia1 pro­

gression the successive acts taken in re1ation to Pre­
Schoo1 Program, in Brasil. 

It may be said, as a first conc1usion, that, a10ng 
those 5 years, the nature of the officia1 speach on this 
theme, scarce1y changed, never 1eaving the bureaus of the 
p1anners nor the pocket of the po1iticians. And even this, 
fully impregnated with the "compensatory education" concept. 

As a second conc1usion, it became c1ear that Pre­
Schoo1 is bound to fail, when carryed out without a 

consistent proposition, specia11y trained teachers, and 
adequate instalations. 

A f t e r 1 9 81 s 1 i.g h t c h a n 9 e s i n t h e o f f i c i a 1 b e h a v i o r 
have been detected, but the resu1ts of·this, if any, can 
on1y be measured in comming years. 

VII 
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INTRODUÇÃO 

Participando, desde 1976, da Divisão de Atendimen­

to ao Pre-Escolar, da Secretaria da Educação e Cul tura do 
Estado de Goiãs, como Tecnica de Educação, foi-me possivel 
acompanhar e conhecer, de perto, os problemas inerentes a 

atividade desenvolvida com relação ã pre-escola, as difi­
culdades encontradas pelo grupo e tambem ã grande lacuna 
deixada pela quase total inexistência deste atendimento, no 
que se refere às crianças das camadas populares da socieda 
de. 

De fato, o projeto IIDesenvolvimento da Educação Pre 
-Escolar ll (1976) jã afirmava em seu discurso: 

::.~.~'" 
' ... 

"Em Goiânia, a população pré-escolar, de 3 a 6 
anos, é de 55.962 crianças. Deste total, somente 
4.231 crianças recebem atendimento através dos se 
guintes setores: Rede Escolar, Campanha Nacional 
de Alimentação Escolar (CNAE/MEC), Fundação Muni­
cipal de Desenvolvimento Comunitário (FUMDEC), o­
bras Assistenciais das pioneiras Sociais, Legião 
Brasileira de Assistência. 

Quanto ao nUmero de escolas, (maternal e jar­
dim de infância) verifica-se a existência de 86 u 
nidades, sendo que, somente duas pertencem ã rede 
estadual, e as demais são mantidas por entidades 
particulares."l 

A constatação deste estado de coisas e as situações 
então vividas, contribuiram para despertar, em mim, grande 
interesse pelos problemas do pre-primeiro grau, assim como 
o desejo de saber que soluções seriam propostas~ pelas au 
toridades governamentais, para atender ao contingente de 
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crianças existentes nos diversos bairros periféricos goiÊ. 
nienses em que a equipe da SEC atuava . 

Ainda, a partir da experiência profissional, foi 
surgindo uma consciência mais precisa da importância deste 
trabalho sob o ponto de vista social. As leituras sobre o 
tema, o conhecimento de programas de outros estados e mesmo 
de outros pa;ses, o contato com os escassos levantamentos 
e estat;sticas sobre o assunto, o estudo das recomendações 
oficiais e as tentativas de colocã-las em prãtica, foram 
construindo, em mim, um tipo de pensamento que resultou na 
opção por este tema, jã com outras luzes e outra perspectl 
va, para a elaboração da dissertação final do Curso de Mes 
trado em Educação. 

Inicia-se, portanto, este trabalho, com a tentati­
va de demonstrar a importância da faixa etãria de O a 6 
anos para o desenvolvimento humano e conseqUentemente a im 
portância da Educação Pré-Escolar que lhe é proporcionada, 
buscando situar a referida Pré-Escola face às relações so­
ciais e de produção como aspecto relevante na determinação 
da situação especifica da criança e considerando-se estas 
mesmas relações como determinantes também da situação da e~ 
cola (pré-escola) que proporciona atendimento a esta crian 
ça. 

Considera-se também que a interação do sujeito (a 
criança) com o seu meio ambiente, e determinada pelas rel~ 

çõe5 historicamente estabelecidas e que o processo psico15 
giro de aprendizagem e adaptação da criança e decorrente 
desta interação. 

Admite-se também a função da escola, (pré-escola) 
como um fator mediador e socialmente responsãvel pela legl 
timação da condução deste processo, assim como se admite a 
necessidade da garantia e ampliação de oportunidades de ed~ 
cação para as diferentes camadas sociais como um direito]e 
gltimo do homem. 

Finalmente a presente anãlise serã feita conside­
rando-se a inserção da escola (pré-escola) numa sociedade 
de classes, mas como um elemento contributivo para que se­
jam criadas as condições necessãrias ao exerc;cio genérico 
da educação. 
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A partir destas considerações, torna-se necessãrio 
consignar a minha posição com relação ã ideia de criança 
que permeia este estudo. Rejeita-se aqui, uma noção abstr~ 
ta e universal de criança, reconhecendo-se a existência de 
crianças inseridas em realidades sociais diversas, cujo d~ 
senvolvimento tanto fisico, como psicológico e intelectual 
e influenciado pelas condições do meio ambiente em que vi­
ve, pela classe social e portanto, pela cultura familiar. 

Esta visão da infãncia não diminue a importância 
dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento, pois e 
uma epoca em que a pessoa deve poder usufruir de condições 
bãsicas adequadas a este mesmo desenvolvimento. 

A importância desta faixa etãria fundamenta-se, no 
meu ponto de vista, principalmente em dois fatores: o bio­
psiquico, relativo ao desenvolvimento pSico-fisico e suas 
relações com a nutrição, e ã saude e o educacional, relati 
vo ã aquisição das estruturas mentais essenciais ao conhe­
cimento e a adaptação ao meio fisico - o que ocorre atra­
ves do ambiente familiar ou da escola, jã numa perspectiva 
mai s forma 1 . 

O primeiro - o bio ps;quico - se refere as conclu­
soes cientificas recentes, principalmente nos campos da bi,2. 
logia e da psicologia, demonstrando que o periodo de O a 6 

anos e muito significativo para o desenvolvimento humano. 
No que diz respeito ã nutrição e conseqüentemente 

ã sa~de, estudos realizados parecem indicar que, alem do 
alto lndice de mortalidade, a desnutrição pode causar efel 
tos rTsicos e funcionais irrevers;veis, como por exemplo, 
atra;;;" no crescimento, danos ao sistema nervoso, retardo 
me n tJ ] , ma i o r s u c e p t i b il i da d e a doe n ç a s i n f e c c; o s a s e de 
mais -molestias etc. Experimentos em torno destas conseqüê~ 
cias~ jã foram realizadas em todo o mundo e mais especifi­
camente na America Latina e no Brasil por Nelson Chaves,2 
J. Cr~viotto,3 Poppovic,4 Patto,5 Marcondes,6 Gandra,7 de~ 

tre outros. 
Reconhece-se, poi s, que os pri me; ros anos de vi da 

sao fundamentais para o desenvolvimento do ser humano e 
que, portanto, as pessoas pertencentes a uma classe social 

privada das condições minimas para uma vida sadia, serao 
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forçosamente prejudicadas. No Brasil, este prejuízo esten­
de-se a um elevado numero de crianças, pois, dentre os nos 
sos 21 milhões de pre-escolares, apenas 4% recebe algum tl 
po de atendimento, incluindo-se as escolas particulares. 
Kramer ao analisar a situação da criança, explica: 

liA exploração capitalista imprime serias mar­
cas as suas vítimas, expressas nas taxas de morta 
lidade infantil, nas condições de habitação, sa~ 
de etc."a 

No entanto, embora bem consciente destes problemas, 
reconheço que estes não são os aspectos dos quais a 'escola 
deva se ocupar primordialmente. Em primeiro lugar porque 
são decorrentes do modelo econômico vigente. Em segundo, as 
soluções imediatas, paliativas ou nao, concernem aos orgaos 
especificamente destinados a este fim. 

Jã do ponto de vista educacional - que pretende-se 
seja a tônica deste trabalho - a importância do pre-esco­
lar, tem sido acentuada por autores como Piage,9 Buhler,lo 
Deway,ll dentre outros que mostram, de maneira geral, o de­
senvolvimento humano como um processo pelo qual 

lias formas mais complexas de conhecimento e de re 
lacionamento com o meio físico e social são alcan 
çadas pelo sujeito segundo a estrutura própria de 
cada idade." 12 

A faixa etãria e importante e tambem a instituição, 
que reune as crianças e importante, pois esta deve incluir 
e favorecer as interações sociais. Esta interação do sujel 
to (a criança) com o meio ambiente exige que seja respeit~ 
do o processo de motivação psicológica pelo exercício de 
operaçoes lógicas que seriam facilitadas pela escola (pre­
escola). 

Piaget afirma a este respeito: 

liAs operações lógicas sõ se constituem e adqui 
rem suas estruturas de conjunto em função de um 
certo exercício, não somente verbal, mas sobretu­
do e essencialmente relacionado ã ação sobre os ob 
jetos e ã experimentação: uma operação e uma açao 



propriamente dita, mas interiorizada e coordenada 
com outras ações do mesmo tipo, segundo estrutu­
ras especificas de composição. 

Por outro lado, estas operações não são abso­
lutamente apanágio do indivíduo isolado e presumem 
necessariamente a colaboração e o intercâmbio en­
tre os indivíduos."1 3 

5 

r pois papel das instituições pre-escolares promo­
ver e explorar este lIintercâmbio ll

• 

Piaget diz ainda: 

liA educação e .•• uma condição formadora, ne­
cessária ao próprio desenvolvimento natural. Pro­
clamar que toda pessoa humana tem direito à educa 
ção não e pois unicamente sugerir, tal como supõe 
a psicologia individualista, tributária do senso 
comum, que todo indivíduo, garantido por sua natu 
reza psico-biológica, ao atingir um nível de deseo 
volvimento já elevado, possui alem disso o direI 
to de receber da sociedade a iniciação às tradi= 
ções culturais e morais; e pelo contrário e mais 
aprofundadamente, afirmar que o indivíduo não po­
deria adquirir suas estruturas mentais mais essen 
ciais sem uma contribuição exterior, a exigir um 
certo meio social de formação, e que em todos os 
níveis (desde os mais elementares ate os mais aI 
tos) o fator social ou educativo constitue uma coo 
dição do desenvolvimento. -

... O problema essencial está em fazer com que 
a escola se torne o meio formador que a família as 
pira realizar, sem que nem sempre o consiga satis 
fatoriamente e que cons ti tue a condição .6-i.ne. quã 
non para um desenvolvimento intelectual e afetivo 
completo." 14 

Piaget15 conclui este pensamento dizendo que afir­

mar o direito da pessoa humana ã educação significa bem 

mais do que assegurar a alfabetização e as noçoes de mate­
mãtica: e, isso sim, garantir para toda criança o desenvol 
vimento de suas funçõ~s mentais, os conhecimentos e valo­
res que terão influencia em sua adapta~ão social. 

A escola seria pois aquele IImeio social ll facilita­
dor do desenvolvimento que a sociedade precisa para a edu­
caça0 de seus filhos e que no Brasil e privilegio de po~ 

cos. 
Na teoria Piagetiana encontram-se argumeptos que 

reforçam a necessidade de uma Pre-Escola que reuna condi-
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çoes e compet~ncias suficientes para permitir que crianças 
de niveis sócio-econômicos baixos atinjam determinados ni­
veis de desenvolvimento. 

Diz Piaget: 

"Em algu~s meios SOC1a1S os estãgios de desen 
volvimento sao acelerados, enquanto que em outros 
eles são sistematicamente retardados. Este desen­
volvimento diferente mostra que os estágios não 
são puramente uma questão de maturação do sistema 
nervoso mas são dependentes da integração com o 
meio social e com a experiência em geral ••• as a­
celerações ou retardamentos levantam um problema 
que não foi ainda estudado suficientemente, mas 
que deverá ser considerado no futuro."16 

A escola deverá pois, possuir a compet~ncia neces­
sária para fazer frente a estes problemas quer atraves de 
reformulação dos objetivos educacionais quer atraves de pr~ 
paração adequada de seus professores que, segundo Piaget, 
devem ser tanto melhor preparados quanto mais elementar for 
o nlvel de ensino a que se dedicam. 

Entende-se aqui, portanto, que a educação pre-esc~ 
lar e necessária e importante para o desenvolvimento huma­
no e que seria desejável fosse oferecida a todas as crian­
ças pois ela, a pre-escola, seria uma ampliação do lIensino 
básico gratuito que e uma conquista das classes subalter­
nas ll

,17 uma vez que a sociedade deve garantir a todos os 
seus cidadãos o acesso à educação e portanto tambem deve g~ 
rantir este acesso à clientela pre-escolar. 

Cabe ainda ressaltar que, considera-se neste traba 
lho, a importincia da pre-escola como tal e não sob o pri! 
ma da abordagem da privação cultural base da educação com­
pensatória. 

Para isto, es.clarece-se que o conceito de lIeduca­
ção compensatória ll tal como se deseja 'que signifique neste 
trabalho, refere-se àquelas ações dirigidas aos educandos 
que nao se identificam com os padrões culturais exigidos p~ 
la escola, e portanto, pela classe dominante, visando IIcom 
pensar ll

, IIremediar ll suas IIdeficiencias ll
• 

Seria aquela educação compensatória que, segundo a 
Professora Maria Helena de Souza Patto, visa IIcompensar as 
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deficiências do ambiente de uma classe baixa na promoçao de 
um desenvolvimento psico15gico adequado."1B 

pauta: 

A Professora Kramer diz, com rel ação ao concei to em 

"Em síntese, a abordagem da pr1va~ao cultural 
postula que existe uma estreita relaçao entre o d~ 
senvolvimento da criança e sua origem sócio-econô 
mica, e que as causas de variações no desenvolvI 
mento devem ser procuradas nas desigualdades cul= 
turais das famílias, estabelecidas a partir da 
classe social a que pertencem."19 

A Professora Cidea G. de Andrade diz, referindo-
se criticamente ao significado da educação compensat5ria: 

"Para os defensores desta Teoria Ipoppovic e 
Souza Pattol as crianças apresentam carências, 1n 
suficiências de ordem intelectual, lingüística ou 
afetiva que e preciso compensar. No bojo de tais 
teorias, percebe-se a tentativa de considerar o en 
sino, a cultura, como algo absoluto, norma única 
e universal a qual todos devem aceitar, sem se dar 
conta do caráter relativo e social deste ensino e 
dessa cultura dominante num momento histórico da­
do. O carã ter ideo lógi co de tais concepções dã aos 
conceitos de 'marginalidade cultural' e 'privação 
cultural', conotações que os torna automaticamen-

• ,,20 te suspe1t<Js. 

E di.z ma~): 

"Não sao (..,) as desigualdades enquanto dife 
renças de classe, que são problematizadas; são as 
diferenças de cultura. A noção de classe deixou de 
ser relevante pelo destaque dado às expressões 
'privação', 'carência', que pressupõe a inferiori 
dade daqueles que sofrem. ,,21 

Para a Profes?ora, a escola, numa perspectiva de 
educação compensat5ria, vê a criança cumo carente cultural 
"considerando estas crianças 'subnutridas' mas não s5 do 
ponto de vista alimentar, mas, tambem, e principalmente do 
ponto de vsita cultural."22 

Considera tambem os programas compensat5rios como 
"soluções aparentes para carência (cultural, alimentar e de 
saúde) que mais concorrem para mantê-la, pelos estigmas que 
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produz. 1I23 

Mas a Professora Cidea G. de Andrade ao criticar a 

educação compensatória, critica tambem a função da escola 
na sociedade dizendo: 

liA escola, formando indivíduos, trabalhando 
suas personalidades segundo um.sistema normativo, 
e o espaço político ideal onde-as classes dominan 
tes transmitem suas ideologias, atraves de objeti= 
vos educacionais sutilmente cGnsiderados corno cul 
turais." 211 

E desta maneira parece-mf 'que nao confere ou atri­

bue ã escola aquele papel ~;.L~ que tanto poderã ser 
m e r a m e n t e r e p r o d u t o r dos v a 1 o r e ')'d o m i n a n t e s das o c i e d a d e c ~ 
mo (de acordo com a Profa. Guioii.T Namo) poderã participar 
da transformação desta mesma sociedade atraves da transmi~ 

são de um saber autentico - patrimônio de todos e nao prl 
vilegio de alguns - e do compromisso polltico. 

Sabe-se que no Brasil, inumeros programas escola­
res (classes especiais, classes de adaptação, atendimento 
pre-escolar etc.) são baseados em posturas vinculadas ã fô.!:. 
mula privação cultural/educação compensatória. Este tipo de 
educação e proposto, entre outros objetivos, para eliminar 
os lndices elevados de evasão observados na l~ serie do 19 
grau, lndices estes causados - segundo a postura das auto­
ridades instrucionais - pelas privações e carências cultu 
rais das crianças das classes dominadas. 

Ora, o programa pre-escolar que se tem como para­
digma neste trabalho deveria valorizar a 

"cultura de origem da criança, permitindo-lhe pro 
gressivamente, compreender a dominação que sofre 
e questioná-la, instrumentalizando tal criança pa 
ra atuar nessa ,sociedade desigual e competitiva 
que a torna (a criança) carente."25 

Seria uma escola (pre-escola) exercendo seu papel 

de mediadora que pode (ou não) reproduzir ou alterar o mo­
do de partici pação das cl asses sociais dominadas em seu pr~ 

prio destino. Isto nao atraves da "educação compensatória 
das carências culturais ll e sim atraves de um programa esc~ 
lar que parta da cultura popular sem dissimular os proble-
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mas e as condições precirias da classe dominada e que colo­
que ao alcance desta classe os bens de cultura 1egitimos que 
pertencem ã humanidade e que por hora são exclusividade das 
classes dominantes. 

Para que isto possa, portanto, realmente ocorrer, se 
-ra preciso que se consiga 

"aumentar e manter presente na escola o maior nú­
mero possível de parceiros oriundos das camadas po 
pulares .•. para garantir a participação dessas ca 
madas na definição do futuro."26 

Isto vai requerer, entre outros fatores, aquilo que 
Me110,27 referindo-se aos problemas de 19 grau, denomina 
competência tecnica, da parte do professor, isto é, grande 
dominio do conteudo do saber esco1ar* e de metodos adequa­
dos para permitir a aprendizagem a crianças que não aprese.!!. 
tam as condições exigidas pelas classes dominantes. 

Esc1arecdida a conceituação de "educação compensa-
t6ria", prossegue-se procurando situar historicamente a 
Pre-Escola. 

Para que se possa compreender com maior nitidez a 
Pré-Escola tal como se nos apresenta hoje, torna-se neces­
sãrio registrar os momentos mais significativos do caminho 
por ela percorrido. 

A nivel internacional, pode-se afirmar que, a res­
peito dos palses desenvolvidos, a escola maternal jã exis 
te hã algum tempo. Apareceu inicialmente como conseqüência 
da revolução industrial no Século XVIII. O interesse por e~ 
te nivel de educação deve ter brotado com finalidades as­
sistenciais, 

"com o objetivo de atender crianças submetidas ao 
trabalho precoce, e cujas mães passpvam o dia em 
fábricas ou oficinas. Oferecendo as crianças mão­
de-obra mais barata que a dos adultos, aquelas 
eram obrigadas a trabalhar de 12 a 16 horas por 

* No caso da Pré-Escola seria o domi'nio das técnicas, métodos e 
dos conhecimentos relativos i psicologia da aprendizagem e do proces­
so global do desenvolvimento infantil (observação minha). 



dia, em pessimas condições de higiene e sob a vi­
gilância de um feitor atento para que não dormis­
sem nem cedessem ã dis tração. ,,28 

10 

Na Inglaterra o industrial Owen, por volta de 1916, 
instituiu creches para os filhos de suas operãrias com ca­
racteristicas filantrópicas. O senhor Owen teve uma exce­
lente visão de como este tipo de assistência* aumentaria a 
produtividade de suas operãrias. 29 

As tentativas de Owen fracassaram, mas Buchanan im 
p1ementou este tipo de educação na Inglaterra de onde a 
ideia trans1adou-se para a França e para a Alemanha. 

Na Inglaterra e na França, a experiência teve cunho 
assistencial ista e de pa1 iativo para a1 gum prob1 ema social, 
enquanto que na Alemanha, com Froebe1, teve caracteristi­
cas pedagógicas. 

Um relance sobre a literatura existente, mostra que 
a preocupação com a criança tem crescido através dos tempos 
em intensidade e amplitude, expressados de vãrias maneiras 
como: 

Nos estados Unidos, verificou-se, por volta dos a­
nos 60, um aumento de preocupação com a criança de O a 6 
anos, caracterizada pelo aparecimento de vãrios programas 
(sendo talvez o mais conhecido entre nós o programa "Head 
Start in Action") da chamada "educação compensatória", de~ 
tinados a "erradicar a miséria dos Estados Unidosll 30 e au­
mentar a limitada capacidade de aprendizagem da população 
carente, para que esta pudesse "acompanhar a expansao da 
tecnologia, especialmente da automação."31 

A declaração Universal dos Direitos da Criança, com 
recomendações sobre a educação pré-escolar, votadas por mi 
nistros de 88 paises reunidos pelo Comitê Internacional de 

* Os dicionários definem "assistência" como proteção, auxílio, 
no sentido geral e a expressão 'Iassistência pública", como serviços 
gratuitos de natureza diversa prestada pelo Estado aos membros da co­
munidade social. 

No presente trabalho o termo é empregado no sentido de auxílio 
caritativo, gratuito que caracteriza várias ações relativas ao atend~ 
mento prestado ã infância, quer por parte do Estado ou de particula­
res.' 
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Educaçã0 32 e recentemente em 1979, a proclamação do Ano I~ 

ternaciona1 da Criança, a partir do qual a UNESCO apresen­
tou projetos, com propósitos de proporcionar atenção esp~ 

cia1 ao problema do pre-esco1ar. 
No Brasil, segundo Lourenço Fi1ho,33 o primeiro ja.!:. 

dim de infância foi criado em 1894 pela Professora Maria 
Gui1hermina Loureiro. Por esta epoca, ate cerca de 1970, a 
educação pre-escolar limitava-se às classes sociais privi­
legiadas, assim mesmo promovida pela iniciativa particular 
e sendo estas em numero inicialmente muito pequeno, pois a 
sociedade em geral ainda não sentia necessidade deste ate~ 
dimento. As crianças das classes populares tinham apenas a~ 
sistência de creches, asilos e orfanatos e ainda assim em 
numero insuficiente, situação que perdura ate hoje. 

Somente por volta de 1970 as autoridades governa­
mentais começaram a se preocupar mais seriamente com o te­
ma. 

Uma evidência deste fato e que apenas a partir de 
1974 o pre-escolar passou a figurar nas estatlsticas forn~ 
cidas pelo IBGE, outra e que o Sr. Conselheiro Paulo Nath~ 
niel Pereira de Souza 34 reconhece que, em que pesem as re­
ferências da legislação nacional ate a presente data à edu­
cação pre-primãria, estas foram apenas abordagens superfi­
ciais que não contribuiram para incrementar este nlvel de 
educação. 

Por esta epoca, foram instados a impulsionar o ate~ 
dimento ao pre-escolar, outros setores da vida nacional, 
que não o educativo, tais como o Ministerio da Saude, Pre­
~idincia Social, Planejamento, Fazenda etc. 

Foi criado, por exemplo, o Programa Nacional de Ali 
mentação e Nutrição, em cujos objetivos gerais se inclui a 

.fE-'h,,;ão das carências, nutricionais e a "suplementação ali­
mentar às gestantes e nutrizes e crian~as menores de 7 a 
nos." 35 

Com referência aos dados quantitativos, pode-se a­
firmar pelo censo de 1970 que de um total de 93.139.034 ha 
bitantes, havia no Brasil 19.437.344 crianças entre O e 6 
anos de idade, isto e, 20,87% da população era (e esta si­
tuação perdura) composta de pre-escolares. Isto significa 
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um contingente muito grande e que cerca de 1/4 da popula­
ção brasileira era ou e constituida de pre-escolares. 

Outro papel da escola, seria o de promotora da i­
gualdade social, propiciando (sic) oportunidades de ascen­
çao individual a todos. 

Esta perspectiva liberal e, no entanto, contraditõ 
ria o que se torna evidente em aspectos como 

'~á pelo menos quatro decadas que de cada 
1.000 crianças ingressantes na l~ serie da escola 
elementar, cerca de 600 não conseguem passar para 
a segunda serie, são reprovadas ou abandonam a es 
cola. ,,36 

Por volta dos anos 30, a escola brasileira se ca­
l~c~2rizava por uma prãtica elitista e seletiva em que pe­
se as propostas liberais que a justificavam. Assim, apesar 
da proposta liberal a escola e elitizante e Anisio Teixei­
ra comente sobre aquele momento social: 

'nossa tradição autor~tar~a e semi-feudal, o movi­
mento reacionário e facista da de cada de 30, no 
qual veio a se formar a geração atual brasilei­
ra. ,,37 

Por outro lado, para que o Programa pre-escolar po~ 
s a s e r m a i s bem s i tua (': e a n a 1 i s a do de n t r o deu m c o n t e x t o 
gera~ de educação deve ser visto tabmem dentro deste contex 
to do pensamento liberal que tem impregnado o sistema edu­
cacional brasileiro desde seus começos. 

Durante o periodo mencionado, a decada de 30, o a­
tendimento pre-escolar não tinha ainda maior interesse pa­
ra a sociedade dominante, nem a nivel de discurso; era qu~ 
se uma novidade, quan~o muito um despertar de consci~ncias 

individuais para atender às exig~ncias'da nova fase inci­
piente do capitalismo. A Pre-Escola não era vista como pe~ 

tencendo à escola publica, universal e gratuita, preconiz~ 
da por Anisio Teixeira, mas tinha isto sim, um carãter mar 
cadamente assistencial. 

Uma releitura dos levantamentos histõricos da edu­
caça0 no Brasil, mostrou-me a aus~ncia de refer~ncias dire 
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tas e esta faixa etãria e muito pouco coisa mesmo indireta 
mente relacionada ao assunto. 

No entanto, ainda tentando ver a Pre-Escola dentro 
de uma conjuntura mais global, proponho-me acompanhar a r~ 
trospectiva histérica apresentada por Freitag 38 procurando 
pistas que contribuam para melhor compreensão do problema. 

Freitag divide seu trabalho em 3 periodos: o primei. 
ro de 1500 a 1930. 39 A economia brasileira era baseada em 
produtos primãrios. A po1itica estatal era quase inexiste~ 
te portanto não exercia diretamente nenhuma forma de con­
trole, cabendo aos Jesuitas reproduzir a ideologia da c1as 
se dominante. 

No final do periodo, a independência po1itica acar 
:<ctou o aparecimento das Escolas Militares iniciando-se a 
j~~bstituição do controle mantido pelas escolas confessio­
. 1Ji:; _ O segundo, de 1930 a 1960 .. 0 e subdi vi di do em duas fa 
ses sendo a primeira de 1930 a 1945. 

Segundo Freitag, a Crise do Cafe nesta primeira fa 
se, diminue o poder econômico de seus Barões, permitindo o 
apar'~~imento de uma burguesia urb~no-industrial. 

A sociedade po1itica aumenta seu controle sobre a 
sociedade civil. r criado o Ministerio de Educação e Saude, 
responsãve1 por significativas mudanças na educação. 

A Constituição de 34 estabelece a elaboração de um 
Plano Nacional de Educação para coordenar e supervisionar 
o ensino em todos os niveis. 

Outras caracteristicas do periodo: 
- implantação da gratuidade do ensino; 
- surgimento da Constituição de 37 que introduz, 

entre outras coisas o ensino profissionalizante. 
Segunda fase: 45 a 64."1 
Prosseguindo a autora diz que as decisões econômi­

cas passam a ser tomadas internamente devido ã crise econô 
mica internacional, reforçada pela 11 Guerra Mundial. 

Mostra outras caracteristicas: 
- maiores chances para a industria nacional; 
- estreitamento dos laços de dependência ao final 

do periodo; 
- aparecimento de duas tendências politicas, uma 
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populista e outra antipopulista. 
Evidencia que as conseqüências desta situação na PE. 

lTtica educacional são muito bem representadas pelas con­
troversias com relação ã lei de Diretrizes e Bases da Edu­
caça0 Nacional e a Campanha de Escola püblica. 

Os maiores adversãrios nesta luta, diz Freitag, f~ 

ram o Ministro da Educação Clemente Mariani*, autor do lQ 
Projeto de lei, documento bastante progressista e democrã­
tico para a epoca e o Deputado Carlos lacerda**. 

Como resultado desta disputa, lembra a autora, su! 
ge então a lei 4.024 que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e que foi uma conjunção entre as duas 
tendências citadas. 

A anãlise de Freitag mostra os conflitos e contra­
dições desta lei, sancionada pela instância polltica e fun 
cionando na sociedade civil; ressalta a seletividade do sis 
tema de ensino em relação ã população em idade escolar "em 
1964, somente 2/3 das crianças de 7 a 14 anos estavam ma­
triculadas na escola";'+2 critica a proposição "direito e d! 
ver da educação" e a pretensa neutralidade escolar. 

A partir deste quadro esboçado com base nos estu­
dos de Freitag, ouso afirmar que, condições tão desastro­
sas, acarretariam tal descontentamento e pressão a nivel 
das camadas sociais subalternas que algumas providências s! 
riam fatalmente tomadas nos anos subseqUentes de modo a f! 

-zer- crer a cl asse domi nada as boas i ntenções do governo di s 
farçando a elitização. 

No perlodo compreendido entre 1960 e 1975,'+3 segu~ 

do Freitag, o governo militar no poder abandonou a tentati 
va de crescimento econômico a partir de um consumo democr! 
tizado - proposta que vigorava nos anos anteriores ã revo­
lução de 64 e que po~eria ameaçar a sobrevivência do capi­
talismo - prevalecendo o grupo que opta pelo aproveitamen­
to do mercado externo. 

Para possibilitar esta forma de atuação e garantir 

* Em 1948. 
** "Substitutivo Lacerda" - 1959. 
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as classes dominantes o controle dos movimentos das massas 
oprimidas, surgem, diz Freitag, as Forças Armadas e a in­
fluência militar. E prossegue: 

A educação estava então a serviço dos interesses do 
minantes sob a forma de mais um controle para assegurar o 
estado de coisas. 

Freitag continua analisando a politica educacional 
atê 75 sob os aspectos de legislação, planejamento e reall 
dade educacional. 

No entanto, neste ponto do trabalho, cabem-me alg~ 
mas observações sobre a releitura realizada ate então, de 
modo a' melhor explicar o porque da pelo menos aparente pre~ 
cupação institucional atual com o pre-escolar. 

Freitag examina pontos importantissimos da pol;ti­
ca educacional desde 1500, detendo-se com mais detalhes na 
fase 64/75 em que enfatiza a legislação do ensino na Con~ 

tituição de 67, a institucionalização do Mobral, a Lei nQ 
5.692, o Ensino Supletivo, o Planejamento Educacional, mas 
não menciona as incipientes preocupações governamentais com 
a Pre-Escola. 

Analogamente ao posicionamento da referida autora, 
quero colocar como causa do recrudescimento daquelas preo­
cupações, as mesmas com que Freitag explica as "novidades" 
da educação brasi.leira na epoca: abandonada a opçao pelo 
consumo democrãtico, aumenta a pressão popular exercida s~ 
bre'a classe dominante e a educação pre-escolar aparece c~ 
mo mais um mecanismo para abrandar pressões ao lado do Mo­
bral, Ensino Supletivo, as vãrias reformas de Ensino etc. 

A Profess ora Kramer41f as s oc i a os per; odos de exa­
cerbamento do autoritarismo a providencias relativas ao a­
tendimento infantil. Esta posição combina com a visão da 
Professora Freitag so~re a educação em geral e com o enca­
minhamento de meus estudos. Assim comd o Mobra1 45 foi um 
instrumento de "contenção" e "cooptação" do operãrio o Pro 
grama do Pre-Escolar o e para as familias "carentes". 

A expansão da Pre-Escola por volta de 1970, faz pa!. 
te deste mesmo processo, vindo talvez como um reforço de 
que lança mão a classe dominante para assegurar sua posi­
çao. 
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o progressivo achatamento salarial da classe media, 
o afastamento das classes operãrias e das massas das deci­
sões governamentais nesta epoca exigiam paliativos e dissi 
mulações entre os quais pode-se contar o crescimento da 
preocupação com o pre-escolar, expressa pelas soluções de 
compensação de carências, tal qual estão sendo propostas, 
pelo Governo, no momento deste estudo. 

Alem disto, esta visão geral da educação brasilei­
ra desde os seus primórdios, permite-me afirmar, com mais 
segurança, que nos periodos iniciais da História do Brasil, 
este nive1 de atendimento não constitua problema ou preoc~ 

paçao para a sociedade política porque a economia estava 
orientada em outra direção não havendo exigências por par­
te da classe dominada com relação ã educação geral e muito 
menos com relação ã pre-esco1a. Mesmo porque "a instrução 

não se constitia em um valor predominante que chegasse a 
motivar a população."46 Vale lembrar a caracteristica co1~ 
nia1ista do modelo econômico brasileiro neste periodo. 

Acrescenta-se à anã1ise da autora as seguintes ob­
servações: a assistência à infância ate 1930, aproximada­
mente, como jã foi dito, limitava-se a ações individuais, 
iniciativas de grupos de particulares, às vezes medicos e 
algumas creches, orfanatos e asilos que abrigavam crianças 

abandonadas mas em número estatisticamente sem significa­
ção. Importante, na epoca, foi a criação, no Rio, em 1899 
do instituto de Proteção e Assistência à Infância no Bra­
sil, e em 1919, a do Departamento da Criança no Brasil, sob 
a responsabilidade do Estato. 47 Estas ações no interesse da 
criança coincidem, a propósito, com os governos fortes das 
primeiras decadas após a proclamação da república. 

Hã ainda que lembrar que este periodo coincide com 
a maior participação ,da mulher no mercado de trabalho por 
força da industrialização nacional, o'que tambem contribui 

~~~ para o aparecimento da questão do pre-esco1ar. 

---' 

A partir dos anos 30 vem crescendo a demanda da edu 
caça0 pública e da pre-escola, por camadas cada vez mais am 
plas da sociedade. 

Tambem porque politica educacional nao vem atenden 
do, de forma adequada, a esta pressão que se verifica ate 
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pela imposição demográfica, a questão da pré-escola tem se 
colocado cada vez mais agudamente. 

O objetivo deste trabalho é estudar aqui o proces­
so de orient~~ão da Pré-Escola no per;odo de 1975 até apr~ 
ximadamente 1980, por ter sido este o momento em que se o~ 
serva maior preocupação governamental com o problema, ex­
pressa, entre outras coisas, pelo adensamento da legisla­
çao. 

Procurando alcançar o mencionado objetivo, proce­
der-se-ã um estudo detalbado das normas e diretrizes mais 
difundidas pelos órgãos governamentais no per;odo e que po.!:. 
tanto - pode-se supor - tiveram maior influencia sobre os 
elementos envolvidos no Programa de Educação Pré-Escolar, 
assim como das leis e pareceres mais diretamente relativos 
ao tema, que apareceram nesta época. Tudo isto com o obje­
tivo de desvendar um pouco mais o tipo de abordagem impli­
cada no discurso oficial. Para tal, buscou-se proceder ao 
exame das orações e expressões utilizadas pelo discurso o­
ficial visando encontrar os propósitos e contradições exi~ 
tentes e desta forma desmistificar o trabalho que hoje e 
proposto pelo sistema, de modo a permitir ou facilitar al­
ternativas futuras mais coerentes com a "luta pela democra 
ti zação da educação. 1148 

Finalmente, vale lembrar o valor para a criança, 
da educação dentro de uma concepção democrãtica, repetindo 
o que diz a Profa. Kramer: 

"revestidas de um cunho realmente pedagógico e vol 
tadas, não a uma criança abstratamente concebida~ 
mas a crianças concretas, as diferentes pre-esco­
las poderão beneficiá~las garantindo a efetivida­
de do trabalho escolar.,,49 

E a Professora acrescenta: 

"No entanto a educação pre-escolar precisa 
ser considerada como um direito dos filhos das 
classes sociais dominadas a quem são dificultadas 
e ate mesmo impossibilitadas as mínimas condições 
de vida. Não se pode esquecer que as análises so­
bre o tipo de educação pre-escolar proposta se re 
ferem a apenas 3,51% dos 21 milhões de cr1anças 
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que têm o direito de recebê-la. liSO 

As anãlises de documentos oficiais que se seguem 
mostram ações relativas ã educação pre-escolar, alem de 
leis, normas e diretrizes que, vistas dentro da ótica ate 
agora esboçada, terão como causas explicativas de seu sur­
gimento os mesmos argumentos aqui colocados. 
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2 
DIRETRIZES E LEIS 

Pretende-se aqui, realizar um estudo detalhado de 
Leis, Diretrizes e Normas existentes que têm regulamentado 
o atendimento ao pré-escolar, principalmente com relação 
aos aspectos educacionais desde 1970, aproximadamente ate 
1980. Para isto, procurou-se selecionar documentos relati­
vos ao tema em pauta, produzidos pelo principal órgão nor­
matizador para esta área de ensino: o MEC. Assim, revisou­
se inicialmente três volumes publicados pelo Ministerio da 
Educação, em uma primeira edição quais sejam: "Diagnóstico 
Preliminar da Educação Pré-Escolar no Brasil",l IIEducação 

e Psicologia" 2 e "Higiene, SaGde e Nutrição ll
•

3 Seguiu-se o 
estudo de outro documento do MEC, "Legislação e Normas de 
Educação Pre-Escolar" 4 que contem todos os artigos das di­
ferentes leis e pareceres que se referem ã Pre-Escola, de~ 
de 1967. Foram também estudados Boletins sobre o atendimen 
to pré-escolar distribuidos pelo MEC às Unidades Federadas 
com finalidades de informação e divulgação de materia rel~ 

tiva ao tema, desde 1975. 
Todos estes documentos tiveram divulgação muito a~ 

pla nos estados e suas sugest~es e informações eram larga-

mente difundidas e acatadas pelas equipes que, a 
Secretarias estaduais, ocupavam-se da'implantação 
mentação do atendimento pre-escolar. 

nivel de 

e impl! 

Esta afirmação e possivel porque, como registrei na 
Introdução do Trabalho, eu era da equipe de Atendimento ao 
Pre-Escolar da SE-GO, tendo tido a oportunidade de acompa­
nhar de perto esta divulgação. 
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Os três primeiros títulos mencionados foram elabo­
r a dos no p e r í o d o em que a P r o f a. A n n a B e r n a r de s S i 1 ve i r a RE, 
cha era diretora geral do então Departamento do Ensino Fun 
damental. Vale ressa1 tar que 100 tecnicos s dos Estados, Te.!:. 
ritõrios e Distrito Federal, estudaram, analisaram e apre­
sentaram sugestões aos textos provisõrios referentes aos V~ 
lumes "Educação e Psico1ogia" e "Higiene, Saúde e Nutr;ção~ 
durante o curso* para Mu1tip1icadores 6 ministrado pelos pr~ 
prios autores em julho de 1976. 

Esclarece-se que a estrutura destes dois volumes e 
composta de capítulos com sequência lógica, mas elaborados 
por autores diferentes e de diferentes ãreas do conhecimen 
to, C'ljOS nomes aparecem, nos livros, assinalados no roda­
pe da ~ãgina inicial de cada um dos capítulos e que a e1a­
b o r ,1 ç - ; d e a m b o s f o i o r i e n t a da p e 1 o P r o f e s s o r V i tal Di do -
net, lia epoca coordenador da COEPRE. 7 

Passa-se, então, ao estudo da primeira publicação 
qual ~eja: "Diagnóstico Preliminar da Educação Pré-Escolar 
,"u 3ras i 1 . 11 

2.1 - O Diagnóstico 

A presente obra é um importantíssimo trabalho do 
pro,fessor Vital Didonet, que contem dados e informações fun 
damentais para a compreensao do que é, do que significa a 
atenção concedida ao pré-escolar no Brasil. 

A primeira parte refere-se aos aspectos gerais de 
um quadro referencial, abrangendo desde a legislação geral 
da República sobre a organização da educação brasileira, 
ate os aspectos específicos do pré-escolar. Refere-se tam­
bem, aos três níveis "do processo admiAistrativo da educa­
ção, quais sejam, o Federal, o Estadual e o Municipal; ao 
planejamento estadual global da educação, insti tuído no Br~ 
si1 pela Lei n9 4.024/61; ao sistema de financiamento da 
educação que, no Brasil, é oriundo de fundos públicos e pr..:!.. 

* Participei deste treinamento. 
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vados, mencionando as fontes dos recursos pub1icos, apli­
cados em programas educacionais. 

Ainda na primeira parte, o Professor Didonet ana1i 
sa com pusição realista, os aspectos mais relevantes da ed.!! 
cação brasi1eira. 8 Descreve, ilustrando com quadros e tabe 
las, a população brasileira e sua distribuição geografica 
e etãria. Com isto, chega a importantes conclusões como: 
20% da população brasileira tem m~nos de 7 anos; quanto 
mais baixa a renda e mais carente 
de natalidade. 

região, maior o rndice 

Os aspectos sociais e ecc ~:icos, a criança pr~-e! 
colar carente e os reflexos de t'i'..J~ isto' na escola de pri-
meiro grau, são os problemas que ~ Drofessor Vital aborda, 
n o f i n a 1 da p r i m e i r a p a r te, c o m c 1 a ;~ c z a. Mos t r a, ta m b ~ m p o r 
tabelas e estatrsticas, a precariedade da situação de cer­
ca de 17 milhões de crianças, das quais 70% são sub-nutri­
das ou desnutridas. 9 Na segunda parte, o Professor Vital 
estuda como se processa o atendimento ao pré-escolar no 8r~ 
sil, do ponto de 'vista dos organismos envolvidos e sua atu~ 
ção. Apresenta 10 um organograma das instituições federais, 
estaduais e municipais, com atividades voltadas para pre­
escolares. 

Ver i f i c a - se, n o t e x to, i m p o r ta n t e r e f e r ê n c i all a um 
seminãrio envolvendo instituições como PRONTEL, VCBTVE* do 
MEC, a Fundação Anchieta de TVE de São Paulo, com o objetl 
vo -de definir normas para o uso da TV na educação pr~-esc~ 
lar. Prevê, para dar a um ano, a elaboração de projeto pa­
ra a produção de uma s~rie de programas visando a conscie~ 
tização da comunidade sobre a importância da educação pre­
~sr.o1ar e os cuidados familiares a serem dispensados a 
c~"~ança. 

Com relação ~ TVE, o IIDiagnóstico ll afirma que foram 
mantidos contatos com a ãrea privada tRede Globo de Te1evl 
são) para estabelecer convênio entre as duas empresas de m~ 
neira que os direitos de reprodução e divu1ga~ão da s~rie 

* Programa Nacional de Telecomunicação (PRONTEL) - Fundação Cen­
tro Brasileiro de TV Educativa (FCBTVE). 

/ 
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coubessem a TVE; o Departamento de Educação Fundamental en 

carregar-se-ia dos aspectos pedagõgicos do programa e da 
"recepção organizada" 12 nos Estados, envolvendo local, pe~ 

soal docente para monitoria, material didãtico de apoio 
etc. 

No entanto, posso afi rmar, como testemunho pessoal, 

que, pelo menos com referência ao Estado de Gpiãs, esta prE. 
gramação não chegou a sair do papel e a serie que havia sl 
do proposta para iniciã-la, "0 Sitio do Pica-Pau Amarelo", 
não passou de um programa de boa qualidade, mas rotineiro, 
sem cumprir os propõsitos especificos mencionados no "DiaJI 

nõstico". 
Por que o projeto nao se realizou na integra, nao 

se sabe.** 
O Professor Didonet salienta que, em principios de 

1975, o Departamento de Educação Fundamental do Ministerio 

de Educação e Cultura criou uma Coordenação de Educação 
Pre-Escolar (CODEPRE) destinada a iniciar estudos e conta­
tos com vistas ã elaboração de um plano de educação pre-e~ 
colar. Esclareço que esta coordenação atua ate hoje, com a 
sigla modificada para COEPRE e mantem contato direto com as 
Coordenações Estaduais do atendimento ao pre-escolar, atr! 
ves de assistência tecnica, supervisão, apresentação de suE. 
sidios etc. 

A seguir o texto descreve com algum detalhe, a atu! 
ção.dos vãrios Ministerios, assim como dos organismos de âm 
bito estadual e municipal e instituições privadas no que 
concerne ã Pre-Escola. Detem-se tambem o Professor em apr~ 
sentar as vãrias modalidades deste nivel de educação exis­
tente entre nõs, assim como curriculos e metodologias, ma-

~~. teriais didãtivos, recursos humanos, a situação da pesqui-

sa na a rea, aspectos fisicos, recursos financeiros e apoio 
administrativo. 

O Professor encerra o trabalho resumi ndo as dificul 
dades encontradas na implantação de um programa de atendi-

** Na época eu era funcionária da Secretaria de Educação de 
Goiás - Equipe do Pré-Escolar - e nenhuma explicação foi apresentada 
ao grupo. 
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mento ao pre-escolar, afirmando estar consciente de que as 
soluções propostas e efetivadas ate então, estariam em ní­
yel de paliativos (vejo ajustes funcionais do sistema), se.!!. 
do necessari a a captação e mobil i zação de recursos de monta 
para que haja, de fato, um atendimento ã criança de O a 6 
anos de idade. 

Dentre os principais problemas, Didonet ressalta: 
- dispersão de esforços; 

- superposição de programas: muitos organismos pre~ 
tam assistência ã criança nos mesmos aspectos; 
as cri anças ma isca ren tes nao são ma i ori a nas i ns 
tituições publicas; 

• oferta de vagas ainda muito limitada; 
- inexistência de metodologia definida; 

- horariosmuito curtos; 
- necessidade e dificuldades em se aproveitar os 

espaços físicos da comunidade. 

A partir do exposto posso concluir que, embora o 
Professor Vital Didonet mostre a situação do pre-escolar no 
Brasil, não apresenta - mesmo porque talvez não tenha sido 
seu objetivo - os motivos, as causas de tal situação, ca­
recendo o trabalho em questão de uma analise conjuntural 
que explique tais ocorrências, a partir de uma visão histó 
rica que o situe no sistema capi~alista brasileiro. 

O discurso do MEC explicitado por uma equipe enca­
beça da pelo Professor Vital Didonet e - enquanto discurso 
teórico - bastante consciente dos sintomas da realidade bra 
sileira, apresentando estatísticas que mostram o quão pe­
queno, para não dizer insignificante, e o numero de crian­
ças da classe popular que realmente recebem atendimento em 
alimentação, saude e educação: 21% da população esta entre 
O e 6 anos e destes apenas 20% recebem assistência em sau­
d e e n u t r i ç ã o; o s não a s s i s t i dos são c'e r c a de 17m i 1 h õ e s de 
cri anças. 1 3 
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2.2 - Educação e Psicologia 

Este volume, em 5 capítulos aborda noçoes gerais so 
bre a criança pre-escolar, sua educação, o acompanhamento 
e a avaliação das crianças e as características do educador. 

2.2.1 - Colocações Iniciais 

o Professor Didonet e o responsãvel por dois blocos 
de assuntos neste volume: Colocações Iniciais e Educação 
Pre-Escolar. 

No primeiro ele faz, a princípio, uma breve expos~ 
çao sobre a importância da educação pre-escolar, chamando 
atenção para os aspectos social e biológico e suas implic~ 

çoes: a relação entre idade e desenvolvimento cerebral; 
idade e estrutura de comunicação lingüística; experiências 
emocionais e determinação da auto-imagem. 

Explica a influência das carências alimentares e de 
saü~c sobre o desenvolvimento da criança e a impossibi1id~ 
de que as famílias de baixo nível sócio-econômico têm de, 
em que pese seu esforço, obter o êxito almejado. Fala tam­
bem sobre o papel da escola, abrigando crianças, que, de 
outra forma, passari am o di a todo sozi nhas ou na rua, em am 
bie"tes desorganizados. 

O documento ressalta que em 1975, estimava-se, no 
Brasil, cerca de 21.000.000 de pre-esco1ares (20% da popu­
lação total) e, no entanto lIapenas cerca de 600.000 crian­
ças são atendidas "atualmente em alguma instituição pre-es­
colar ll , e destas IIcerca de 44% das matriculas pertencem a 
instituições particuT~resll.14 

Como se vê, as crianças das f~m;lias de baixa ren­
da sao as que têm menor acesso ã educação pre-esco1ar. Se­
gundo o autor, estas razões justificam a ampliação das opo..!:. 
tunidades educacionais, na pre-esco1a, visando ao aumento 
da quantidade e a melhoria da qualidade do atendimento. E~ 

fatiza tambem a qualidade do atendimento prestado nesta fa~ 
xa etãria e estabelece alguns pontos centrais dessa impor-
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tância; a formação dos educadores pre-escolares; a necessi 
dade do conhecimento da criança brasileira e do ambiente 
sócio-cultural em que vive. 

O documento sugere, como forma de se obter a melho 
ria do binômio qualidade & quantidade, a procura de novas 
maneiras de atendimento como: 

- o uso de locais pre-existentes; 
- rod;zios de grupos de crianças para usos dos es-

paços; 
- o aumento do numero de professores em relação ao 

numero de crianças; 
- a obtenção da cooperação da fam;lia, i rmã os e 

principalmente mães, estas de forma obrigatória 
(sic) gratuita e em sistema de rod;zios (alguns 
dias por mês para cada grupo de mães); 

- uso de material de sucata para o trabalho das 
crianças. 

O item "Prioridade para o Atendimento" acentua que 
esta pri ori dade refere-se às "cri anças carentes 11

15 de qua­
tro, cinco e seis anos, apresentando duas razões para isso: 

a) as idades anteriores estão mais cobertas pelos 
setores saude e alimentação; 

b) sao as idades mais próximas ao ingresso na esco 
la, possibilitando-se continuidade entre educa­
çao pre-escolar e escolar. 

Outra prioridade assinalada nesse manual e para as 
areas perifericas urbanas, de preferência as areas rurais, 
onde a satisfação das necessidades alimentares e a convi­
vência familiar são melhores. 

O texto acentua especificamente que a finalidade 
esta pequena coleção e a de auxiliar os educadores pre-es­
colares, em suas atividades diãrias, assim como de servir 
de apoio em cursos e treinamentos de ~essoal. 

Di z o Prof. Di donet: 

"Reunimos um grupo de especialistas nos di­
versos aspectos do desenvolvimento infantil para 
que escrevessem textos prãticos que viessem a su­
prir, em parte, a carência bibliogrãfica específi 
ca. Incluimos as ãreas de educação, saúde, nutri= 



ção e envolvimento comunitário em primeiro lugar, 
por considerarmos necessário que o educador pre­
escolar tenha uma visão global integrada dessas 
areas. 

Em segundo lugar, porque os programas dirigi 
dos às crianças de ambientes sócio-economicamente 
mais baixos devem incluir educação, alimentação, 
cuidados de saúde e participação da família e da 
comunidade. 1116* 
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o Prof. Didonet diz também que os textos tem form~ 

lações genéricas, apresentando, no entanto, preocupaçao 
maior com problemas que afetam às crianças mais carentes. 

A expectativa do autor era de que esses livros fo~ 
sem usados no trabalho diãrio do professor e como textos b! 
sicos no treinamento do pessoal para educação pré-escolar. 

A seguir são apresentadas algumas caracteristicas 
dos textos: o autor situa a obra dentro de uma concepçao 
humanista, chama a atenção para a sua linguagem simples, p~ 
ra a flexibilidade de suas proposições e para o fato de que 
a aprendizagem da leitura e da escrita ou mesmo alfabetiza 
ção não são os objetivos mais importantes da pre-escola. No 
entanto, dentro do espirito desta obra, a preparaçao se 
faz, ainda que de modo indireto. 

Para concluir o estudo desse primeiro capitulo, p~ 

rece importante ressaltar o que transparece nas expressões 
utilizadas pelo Prof. Didonet, ao dirigir-se aos seus lei­
tores, isto é, aos professores pré-escolares. Estas expre~ 
sões supõem o professor na sala de aula com o "coração al~ 
gre e o rosto sorri dente. 11 Supõe, tambem, IIdedi cação, amor, 

sorriso, carinho, força, atenção 11 etc. 

O autor acredita que o professor tenha ajudado as 
c~ianças a IIviverem momentos felizes e acrescerem no corpo 
e na alma. 1i vê o professor repleto de·sensibilidade e jei­
to para lidar com as ,crianças." 1

? 

No entanto, questiono essas afirmações do Prof. Di 
donet: terã realmente o professor pré-escolar essas atitu 
des? Seria de se esperar que tivesse essas atitudes? Este 

* 
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professor possuia, em 1977, ou tem hoje a consciência de 
que sob os corpos enfraquecidos das crianças carentes "se 
esconde uma alma maior que o mundo"? A formação deste pr~ 
fessor, seus salários, suas condições de trabalho, permi­
tem esta atitude, esta dedicação e disponibilidade? O papel 
da escola, expresso no documento não poderia ser classifi­
cado como simplista? são questões que tentaremos responder 
no percorrer do estudo dos diversos documentos. 

2.2.2 ~ A Criança Pre-Escolar* 

Esta segunda parte relata: 
1) as características evolutivas da criança a par­

tir de um ano, com maiores detalhes relativos ã 
criança a partir de 4 anos. Este detalhamento é 
apresentado segundo as três áreas do desenvolvi 
mento: físico e motor; mental; sõcio-emocio,nal; 

2) as necessidades básicas do pré-eSCOlar: segura~ 

ça material, emocional e intelectual, amor, re­
creação e orientação - e os prejuizos que a sis 

. temática insatisfação dessas necessidades pode­
rá acarretar; 

3} os principios fundamentais da psicologia do pré­
escolar, descrevendo o comportamento da criança 
!Segundo a faixa etária, abrangendo dos 3 aos 6 
anos; 

4} alguns problemas fundamentais da idade pre-esc~ 
lar: masturbação, ansiedade, medo, raiva, ciume. 

2.2.3 - Educação Pre-Escolar • 

Nesta seção o Prof. Didonet, de inicio propoe como 
objetivo da educação pré-escolar "o desenvolvimento global 

* Maria Lúcia Thiesen: Educadora e Mariane Agostini 
Alvin: Psicóloga. 

Villalba 
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e harmônico da criança ll
, e discorre sobre o tema Desenvol­

vimento Humano e Educação Pre-Escolar, procurando respon­
der às questões: o que e educação? r possível a educação 
pre-escolar? r necessária a educação pre-escolar? 

A seguir estuda o desenvolvimento infantil por á­
reas, a fim de facilitar a observação a ser realizada pelo 
professor. Especifica as áreas físico-motora, mental, emo­

cional e social. Propõe objetivos para cada uma das áreas, 
examinando a atuação básica em cada uma, assim como os meios 
favoráveis para o desenvolvimento da criança em cada área. 

Por exemplo: 
1 - Como meios favoráveis ao desenvolvimento da in 

teligencia o autor assinala aqueles que proporcionam os es 
tímulos e as atividades necessárias ao desenvolvimento men 
tal, ao desenvolvimento especifico da linguagem e ao desen 
volvimento da criatividade. 

2 - Na área do desenvolvimento social o Prof. Di­
donet considera como característica adequada do meio, aqu~ 
le ambiente em que: a criança sente-se aceita pelos pais, 
e amada e recebe atenção, sente a presença da mãe, convive 
em grupos de adultos e de crianças, pode dedicar-se aos j~ 

gos simbólicos, brinca com os pais, irmãos e outros adul 
tos. 

Com referência ao presente capi'tulo (3Q - Educação 
Pre-Escolar - Objetivos da Educação Pre-Escolar) pode-se 

perceber o uso de certa terminologia de Piaget, quer seja 
atraves de citações, do emprego de expressões como lI ass imi 
lação ll

, lIincorporar ll
,19 e de algumas ideias que transpare­

cem no texto, mas sem uma tentativa de aplicação dos con­
ceitos fundamentais da teoria. 

Por outro lado o Professor mostra e transmite cer­
tamente aos leitores .. um cunho de religiosidade, misticis­
mo e ideal ismo ao recomendar, de manei'ra paradoxal, que as 
p e s s o a s s e c o n d u z em n o c a m i nh o dali b o n da de, m i s e r i c õ r d i a , 
da generosidade"~o ao mesmo tempo que recomenda "usar os co 
nhecimentos, analisar logicamente e tomar posição racional 
diante dos fatos. "21 

O item 3 - Atividades de Educação Pre-Escolar,~ es 
tá organizado da seguinte forma: 
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a) "Atividades de livre escolha" abrangendo ativi­
dades artisticas, (quadro especificando atividades, idade, 
material e observações),23 dramatizações, jogos de montar e 
carpintaria. Cada um desses temas vem acompanhado de expll 
caçoes de carãter geral e exemplos de atividades variadas 
para o educador e de uma sugestão de avaliação de resulta­
dos da atividade (Exemplo: as crianças tomaram conhecimen 
to dos novos materiais? Socializaram-se mais?), alem de m~ 
delos de objetos em madeira ou papelão, de fãcil confecçã~ 
tais como: estantes, cavaletes, papelarias, caixas, arma­
rios, caminhas e fogõezinhos, jogos de montar etc. 

b) "Atividàdes orientadas" - são aquelas realiza­
das por todo o grupo ao mesmo tempo sob a orientação do ed~ 

cador. 
Sobre este assunto o manual apresenta sugestões g~ 

rais para a orientação do educador com relação ã atividade, 
e, a seguir, detalhes sobre cada um dos temas: estõrias pr§. 
prias para crianças pequenas e os recursos que -auxiliam e~ 
ta atividade, como flanelõgrafo, quadro de pregas, album s~ 
riado, cineminha etc; dramatizações (agora sob forma de p~ 

ças teatrais), como teatro de sombra, teatro de varas, te~ 

tro de fantoches, e os desenhos e descrições necessãrias ã 
sua confecção; rodinhas - são momentos em que toda a turma 
se reune em semi-circulo para conversar com a professora 
(planejar, avaliar, informar-se etc.); excursões - sempre 
atendendo a necessidades e interesses do grupo; experiên­
cias e observações: podem ter como tema: alimentos, pes­
soas, animais, vegetais, o ar, o vento, a chuva e outros 
elementos da natureza ou objetos dentro da faixa de intere~ 
se da criança. O manual apresenta,24 quadros sobre os as­
suntos mencionados, especificando os objetivos, a idade, o 
material e o desenvolyimento aplicado ã atividade; expres­
são corporal; e atividades relacionada~ ao desenvolvimento 
da percepção e de conceitos matemãticos. 

Alem das atividades jã abordadas, o capitulo apre­
senta sugestões sobre atividades mistas (jogos e brinque­
dos ao ar livre), sobre atividades de rotina envolvendo a­
limentação, higiene, repouso e um quadro-resumD 25 relacio­
nando objetivos, atividades, equipamentos, material de con 
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sumo, local e duração. 
A organi zação do ambi ente da pre-esco1 a e o tema fi. 

na1 do capitulo. 
O capitulo IV versa sobre acompanhamento e avalia­

ção, com detalhes a respeito de fins, metodos e tecnicas de 
entrevistas, alem de exemplos e explicações sobre fichas de 
observação e seu uso. 

Com relação às atividades na pre-esco1a, o docume~ 
to me parece equilibrado e acessive1, podendo constituir­
se numa orientação bastante adequada para complementar a 
formação de recurso humano para este nivelo No entanto, o 
capitulo referente ao acompanhamento e avaliação apresenta 
sugestões sofisticadas e fora da realidade se se conside­
rar as condições gerais do Programa de Atendimento Pre-Es­
colar. Uma amostra disto são as fichas de observação ane­
xas a este capitulo. (Anexo I). 

2.2.4 - O Educador 

O capitulo V e sobre o educador e, por isso mesmo 
merece uma anãlise mais apurada. Fala, inicialmente, sobre 
a formação do educador, insistindo na importância dessa for 
maçao. 

Coloca como muito recomendãvel e desejãvel a exis­
tência de especialistas em educação pre-escolar a nive1 de 
graduação com possibilidade de chegar à põs-graduação, me~ 
trado e doutoramento. Não obstante, a meu ver, as instru­
ções do Parecer 1600/75, do CFE são apenas a formação do 
professor pre-escolar, a nivel de segundo grau, atraves do 
49 ano do curso form~ção para o magisterio ou estudos adi­
cionais, objetivo este, bastante modesto, porem, raramente 
atendido na maioria dos Estados. 

Recomenda treinamento para professores com forma­
çao de 2Q grau, para profissionais e voluntãrios, faceãe~ 
cassez de recursos e de agencias de formação de especiali~ 
tas. 

Classifica o treinamento em: 
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1) pre-serviço, isto e, anterior ao inicio das ati 
vidades que segundo o enfoque deste manual não Use restrin­
ge ã transmissão de conhecimentos e informações. Vai muito 
alem: pretende levar o individuo ao maior desenvolvimento 
de suas potencialidades" ... 26; 

2) treinamento em serviço, e aquele em que a orien 
tação prestada visa auxiliar o educador a "resolver seus 
problemas, melhorar seu desempenho e aprimorar suas habili 
dades"27; 

3) reciclagem periõdica, e aquele realizado como 
processo de atualização de pessoal. E o manual frisa: "to 
dos, no entanto, preci sam ser trei nados. 112 e 

A programação da reciclagem poderã, segundo o te~ 

to, basea r-se nas pri nci pa i s di fi cul dades sent i das pe 1 o gr~ 

po, a partir da aplicação da "ficha de auto-avaliação para 
o educador. 1I29 

O capitulo V30 propõe um "quadro" dos "conteudos 
para um programa de treinamento"; e muito abrangente em 
seus temas (saude, nutrição, administração, educação e en­
volvimento da comunidade) e engloba o desenvolvimento in­
fantil, desde a vida intra-uterina ate os 6 anos de idade. 

Finalmente, o presente livro estabelece a importã~ 
cia das caracteristicas pessoais do educador de crianças 
pequenas. Neste sentido chama-se a atenção para algumas a­
tittJdes assinaladas como: flexibilidade, senso de humor, j~ 

ve n· tu de, c u r i o s i da de, c a p a c i da de d e a m a r, voz 
saber rir, ser "~onito", ser sincero (sic). 

2.2.5 Resumo 

agradãvel, 

Em resumo, o titulo revisado apresenta como temas 

relevantes, os seguintes aspectos: 
- efeitos das carências alimentares sobre a saude 

e desenvolvimento da criança; 
- a situação da criança oriunda de familias de bai 

xo nivelsõcio-econ5mico; 
- a formação de educadores pre-escolares; 
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- o uso de novas formas de atendimento (com relação 
~ locais, colaboração da fam;lia e da comunida 
di:: ) ; 

- a necessidade do uso da presente obra por parte 

dos educadores pre-escolares (na prãtica quoti­
diana e em todos os tipos de treinamento); 

- aprendizagem da leitura e da escrita não são os 
objetivos mais importantes da pre-escola; 

- caracter;sticas do educador pre-escolar: dedica­

ção, carinho, alegria, resistência, sensibilida­
de, jeito etc. 

caracter;sticas evolutivas de uma criança de 1 a 
5 anos; 

- necessidades bãsicas do pre-escolar; 
• problemas fundamentais da faixa etãria de O a 6 

anos; 

- atividades de educação pre-escolar; 
- noções de metodos e tecnicas de avaliação; 
- sugestões de fichas de observação; 
- a importância da formação do educador: 

necessidade de especialistas; 
necessidade de treinamento: pre-serviço e reci 
clagem periódica; 

• conteudos para um programa de treinamento; 
• caracter;sticas pessoais de um educador; 

- flexibilidade nas programações propostas. 
De modo geral o documento se me apresenta como ide~ 

lista (do ponto de vista filosófico, isto e vetor epistem~ 
lógico idéias --7 gerando ações) e m;stico, e ainda que p~ 

reça sob certo ponto de vista, muito completo e eficiente 
em suas sugestões, propostas e aconselhamentos - se realmen 
te postos em prãtica.- parte de uma abordagem de compensa­
ção de carências evidenciadas pela tetminologia empregada 
"baixo n;vel sócio-econômico", "carências alimentares" e o~ 

tras. Esta postura existente no interior dos documentos se 
confirma cada vez mais nas agãlises que se seguem cronolo­
gicamente. 

O trecho transcrito ilustra muito bem a ideia de 
educação compensatória que impregna o documento. 



"Os pais ganham um salário muito baixo. Pas­
sam o dia fora de casa trabalhando. Nunca deram um 
brinquedo para as crianças. Não lhes infundiu tam 
bem expectativas de uma vida melhor. Tem mui to pau 
co estudo. O que aplicam na educação de seus fi~ 
lhos e meramente intuitivo, quando não arbitrário. 
As crianças ficam o dia na rua, tendo as experiên 
cias mais desconcertantes, quando não fechadas em 
casa, sem condições de movimentar-se como necessi 
tam. Ouvem mais freqüentemente o "não" do que "O 
"sim", mais a recusa do que uma palavra de apoio. 
Por mais que esses pais se esforcem por educar as 
crianças, suas limitações e as limitações ambien­
tais são muito fortes. 

A educação que estas crianças recebem e mui­
to deficiente. Daí a necessidade de um centro de 
educação pre-escolar que possa organizar-lhes um 
ambiente educativo mais favorável."31 

37 

vê-se claramente as "deficiências" das pessoas e do 

ambiente e a ncessidade de se "compensar" esta situação com 

algo mais "favorãvel". 
E acentuada, a seguir, a necessidade do professor 

formado adequadamente, atraves de cursos regulares e tam 
bem do professor especialista. O reconhecimento destas ne­
cessidades pelo Professor Didonet em 1976/77 contradiz po­
slçoes que serão tomadas anos depois pela COEPRE, que op­
tará claramente pela não profissionalização do professor da 
pre-esco1a. 

Estas considerações permitem-me compartilhar da op.!. 
nião a Lemaresquier que em nome do Movimento Internacional 

de Estudantes para as Nações Unidas diz: " ... Toda democra 
tização da Educação nos palses subdesenvolvidos com algu­
mas excessões, reveste-se apenas de aparências." 32 

2.3 - Higiene~ Saúde e Nutrição 

O segundo volume estã dividido em duas partes: 

1 - Higiene e Saúde do Pre-Esco1ar - Noções básicas 
para o educador; 

2 - Nutrição e Higiene. 
Na parte inicial encontram-se os tópicos: A Crian-

ça; A Vida Intra-uterina; Caracterlsticas Evolutivas e 



38 

Aprendizagem; Necessidades Bãsicas; Principais Doenças ate 
o 6Q ano de vida; Fichas Medicas. 

Nos dois primeiros itens a Ora. Low* enfoca, de mE. 
do generalizado, aquilo que uma educadora deve saber sobre 
a saude da criança, ao recebê-la na escola: os fatores ge­
-eticos e ambientais desde a concepção ate a idade de in­
gresso na pre-escola influenciam profundamente o estado em 
que se encontra a criança neste momento. 

Alem disto a educadora deve saber os riscos de sau 
de e os momentos mais vulnerãveis desta criança que estarã 
aos seus cuidados. O manual prevê a existência de uma ficha 
medica para cada criança, contendo informações sobre a sau 
de da mãe durante a gestação, as condições do parto etc. 

O capitulo apresenta tabelas, sobre infecções ma­
ternas que atingem o feto ou recem-nascido, sobre os efei 
tos de certas drogas utilizadas durante a gravidez. 

Tambem as caracteristicas evolutivas da criança e 
sua relação com a aprendizagem, a evolução da 1 inguagem, da 
audição, constituem-se em temas que, são apontados como fun 
damentais para o conhecimento do educador. 

Como necessidades bãsicas do pre-escolar, no que se 
refere ã proteção da saude, a Ora. Low indica a imunização 
e higiene, fornecendo explicações sobre seu significado, a~ 
sim como apontando algumas conseqüências da ausência des­
tes cuidados. 

A seguir, no capitulo V, estão arroladas as enfer­
midades de incidência mais comum, desde o nascimento ate o 
6Q ano de vida. O texto considera as mãs formações congêni 
tas como as cardiacas, as neurolõgicas, a epilepsia, a di~ 
função cerebral minima, as diarreias, a desidratação, as i.!!. 
fecções respiratõrias, otites, amigdalites, impetigo, esc~ 
biose etc., prestando, esclarecimentos sobre cada uma delas, 
suas caracteristicas e seu modo de trànsmissão. Acrescen­
ta, ainda, sugestões de providências para a prevenção de e.!!. 
fermidades e de atitudes imediatas que devem ser assumidas 

* Ana Maria Sales Low, Pediatra do Núcleo de Nutrição de Medici­
na Tropical da Universidade de Brasília. 
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pela professora. 

Apresenta uma tabela 33 de vacinas que abrange va­
r i a s e n f e rm i da d e s c i ta das n o c a p i t u 1 o. A o f i na 1 da p r i m e i r a 
parte, em anexos, 34 encontram-se duas sugestões de fichas 

medicas, a primeira para ser usada na ocasião da matricula, 
e a segunda como acompanhamento da criança. 

Vale ressaltar o contraste destas sugestões bastan 
te sofisticadas, requerendo alto nivel de organização, com 

a afirmação - do Relatório descritivo - 1977 do "Projeto De 
senvolvimento da Educação Pre-Escolar", contida no Boletim 
nQ 7/78: 

"Esclarecemos ainda que o projeto se apoiou 
na desformalização da pre-escola e na flexibilida 
de das estrategias e metodologias empregadas. A 
desformalização se expressou por uma arregimenta­
ção das crianças e de suas famílias, independente 
mente de exigências de matrícula e frequência aos 
centros ou Unidades de Educação Pre-Escolar." 

Pergunta-se: e possivel atender às sugestões do 
capitulo V com esta desformalização? Hã incoerência entre 

as duas posições? 
A segunda parte do manual refere-se -a Nutrição e 

Higine do Pre-Escolar* e enfatiza a alimentação como a mais 
importante dentre as necessidades bãsicas dos seres vivos, 
pois e requisito insubstituivel para a sobrevivência. 

O capitulo apresenta, explicitamente, como objeti­

vo "dar ao educador algumas informações que servirão de in~ 
trumento para o desenvolvimento de programas de educação e 
suplementação alimentar",35 embora reconheça que o probl~ 

ma nutricional decorra de fatores sócio-econômicos e que 
"os hãbitos alimentares participam como importantes causas 
condicionantes e desencadeantes."36 

O autor espera tambem que o educador adapte as su­
gestões oferecidas de acordo com a sua realidade especifi­
ca. 

* Autor: Or. Flaviano Ageda Villalba - técnico do Instituto Nacio 
na1 de Alimentação e Nutrição. 
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A partir destas colocações, o conteudo versa sobre 
a divisão dos alimentos, em grupos, as propriedades e o p~ 
pel de cada grupo na formação, manutenção e recuperação das 
energias do corpo, assim como sobre higiene e conservação 
dos alimentos. 

Entre as sugestões sobre alimentação na faixa etã­
r i a de 1 a 6 a nos e s tão: 1 i s ta g e m das n e c e s s i da de s di ã r i as: 

dois copos de leite, 60 gramas de carne, um ovo, ... os al~ 

mentos devem ser distribu;dos em três ou quatro refeições, 

aumentadas à medida que a criança vai ficando mais velha; 
oferecer outro alimento de igual valor nutritivo quando a 
criança rejeita um alimento. 

Fica a questão: que possibilidade têm as familias 
de baixa renda de seguir essas sugestões? A própria esco­
la, quando oferece refeições à criança, tem possibilidade 
de segui-las? A recomendação final do capitulo e de que -
quando for dificil a obtenção de alimentos, a carne, pei­
xe, ovos etc., devem ser dados preferentemente às crianças, 
às gestantes e nutrizes. 

Aquela mesma pergunta vale para esta ultima reco­
mendação e acrescento: por um lado, as mães mesmo grãvidas 

ou amamentando, dificilmente privarão seus filhos de um ali 
mento, em proveito próprio, mesmo os que jã são mais cres­
cidos e por outro, esta recomendação supõe uma situação a! 
tificial. Os alimentos sugeridos - e isto e do conhecimen 
to vulgar, raramente freqüentam a mesa do pobre. 

Seguem-se no documento, capitulos curtos e conci­
sos, porem com temas de grande importância para o educador, 
uma vez que abordam pontos bãsicos quanto à saude, higie­
ne, alimentação, relacionados ao desenvolvimento da crian­
ça. 

Para facilitar a anãlise, do ponto de vista didã­
tico, cada tema serã estudado separadamente. 

- Higiene 37 

Versa sobre principios de higiene pessoal como as­
seio corporal etc.; desaconselha a manipulação de alimen-
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tos por pessoas doentes. 
Recomenda a higiene das instalações e utensilios 

destinados a guardar e servir alimentos, tais como a despe.!!. 
sa, a cozinha, o refeitório etc. 

Considero que as sugestões sobre os cômodos só são 
vil idas para instituições escolares pois a casa do "pobre" 
não possui tantas dependências. 

- Distribuição de Alimentos 38 

Trata da racionalização de L~abalho, sugerindo en­
tre outras coisas, horirio fixo, li'~'\de pratos e talheres 
apropriados* e em numeros suficienL.J. Ate que ponto uma f! 
m;lia de n;vel econômico baixo tem condições de seguir es­
tas recomendações? 

- Principais causas de esnutriçã0 39 

Arrola nove possiveis causas de desnutrição, men­
cionando apenas uma vez a possibilidade de que os produtos 
essenciais ao desenvolvimento sejam caros e que não haja 
disponibilidade financeira suficiente para os quantitativos 
necessãrios. 

Outro ponto importante a ser anal isado e a menção 
das doenças infecciosas e parasitirias freqüentes, como ca~ 
sa da desnutrição, quando se sabe que pode ocorrer justa­
mente o contrãrio: a pessoa desnutrida tende a contrairmais 
facilmente as enfermidades, e quando isto ocorre, têm menos 
possibilidade de se recuperar convenientemente. Esta ideia 
estã, no entanto, sub~acente ao texto, em outros capitulos 
ou itens quando menciona~o que a falt~ de alimentos energ~ 
ticos tem virias conseqüências para a criança que sem eles 
"pnde ficar facilmente doente", e ainda "a alimentação nor 
mal e a que mantem a saude da pessoa."~l 

* O grifo e meu 
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Este aspecto, parece-me, poderia ser mais acentua­
do, a fim de não minimizar a importância da nutrição ade­

quada para a saude e o desenvolvimento da criança. As de­
mais causas de desnutrição apresentadas no capltulo são de 
ordem individual, tais como: costumes, ignorância, tabus, 
falta de disposição para plantar, falta de higiene, prole 
muito numerosa. 

- Principais doenças nutricionais~2 

Lista as principais doenças diretamente relaciona­
das com a desnutrição: a desnutrição proteico-calõrica, a 

anemia, as hipovitaminoses e a cãrie dental. Reforça os pr~ 
blemas que a duração prolongada dos vãrios tipos de desnu­

trição pode acarretar e explica as causas mais importantes 
da cãrie dental, incluindo as carências alimentares e a au 
sência de fluor na ãgua. 

- Nutrição e Desenvolvimento Psico-Social da Criança~3 

Mostra como a desnutrição prolongada nos primeiros 

anos de vida, agravada por carências afetivas e falta de e~ 
tlmulos do meio ambiente, pode afetar o desenvolvimento 
psico-social da criança. 

O cerebro pode ficar prejudicado e mesmo que isto 
não ocorra, a criança desnutrida fica enfraquecida, anêmi­
ca. Sua capacidade perceptiva, motora, cognitiva e de ada~ 

tação social ficam prejudicadas. Tudo isto acarreta inseg~ 
rança para a criança, no aspecto da escolarização, o que siJi!. 
nifica fracassos e re~etência. O capltulo termina conclui~ 
do que, para que haja, no futuro, cria~ças com plena capa­
cidade de aprendizagem, o educador deverã começar hoje a 

educação dos pais dessas crianças. 

- Programa de Educação e Alimentação do Pre-Escolar~~ 

Propõe dois objetivos para o programa de educação 
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e alimentação: proporcionar experiências educativas forma~ 

do bons hãbitos; proporcionar a suplementação alimentar n~ 
cessãria. 

Para isto e necessãrio que a professora conheça o 
numero de crianças desnutridas na escola, quais as princi­
pais causas deste estado de coisas e de que recursos e pr~ 
gramas poderã dispor para minimizar o problema. 

• Educação Alimentar dos Pais~5 

Recomenda o envolvimento dos pais nas programações 
de educação alimentar a fim de garantir a coerência e a con 
tinuidade da ação da escola. 

Este envolvimento consistirã na participação em to 
das as fases da merenda escolar, e de um treinamento ade­
quado que prepare as mães para esta tarefa. 

Pode-se tambem organizar cursos de educação alimen 
tar para mães, e deve-se procurar incluir os pais nestas 
programaçoes porque sua contribuição e apoio serao de gra~ 

de importância para a famllia. 

• O que devemos conhecer sobre os alimentos~6 

Apresenta sugestões para facilitar as explicações 
as crianças e pais de nlvel cultural mais baixo. 

Mostra a importância dos alimentos para a saude das 
crianças; as diferenças entre os vãrios alimentos quanto a 
cor, cheiro, saber etc.; os vegetais e animais que servem 
como alimentos; o modo como os alimentos devem ser servi­
dos; as diversas funçpes dos alimentos no organismo; a ali 
mentação diãria e a importância da ãg~a como alimento. 

• A avaliação dos resultados~7 

Sugere atividades que possibilitem a a~aliação dos 
resultados da educação e suplementação alimentar. São elas: 
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-a freqüência da criança a escola; a evolução do peso e da 

altura da criança, a observação da atitude da mãe, acompa­
nhamento das atividades dos responsãveis pelos programas. 

são apresentadas, nos anexos,48 tabelas do INAN de 

classificação nutricional, quanto ao peso e a idade, uma p~ 
ra meninas outra para meninos; quanto ao peso, altura e ida 
de, para crianças de ambos os sexos. 

Os grãficos são seguidos de instruções detalhadas 
para sua interpretação. A ultima ficha contem normas padr~ 

nizadas para medidas antropometricas quanto ao peso e ã al­
tu ra. 

Resumindo, nota-se pela releitura, que o volume re~ 

salta, para o educador, os seguintes pontos: 
- a s a u de d a c r i a n ç a: f a t o re s g e n e t i c o s e a m b i e n-

tais que influem no desenvolvimento; 
- enfermidade de incidência mais comum; 
- principios de educação e suplementação alimentar, 
- tabelas de vacinação; 
- sugestões sobre alimentação na faixa etãria de 1 

a 6 anos; 
- tabela sobre as necessidades alimentares; 
- tabela de classificação nutricional; 
- tabelas sobre as necessidades diãrias mini mas de 

uma familia; 
- noções de higiene; 
- doenças nutricionais; 

influência da nutrição no desenvolvimento psico­
social da criança; 
educação alimentar das crianças e das familias. 

O trabalho revisto apresenta, a meu ver, sugestões 
irreais, impossiveis de serem postas em prãtica pela clie~ 
tela a que se destina: 

O M E C s e p o s i c i o n a a f i r ma n do q'u e o P r o g r a m a do P r e -
Escolar se dirige prioritariamente, ainda que não exclusi­
vamente ã população carente. 

Pode-se portanto inferir que as recomendações con­
tidas em seu discurso são tambem prioritariamente dirigi­
das aos "desfavorecidos". 

Ora, os aconselhamentos e as listagens propostas, 
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como esta sugerida para uma familia de 5 membros como o mi 
nimo diãrio,'+9 

"3 a 4 litros de leite 
500 a 700 g de carne 
3 a 5 ovos 
250 g de legumes 
5 unidades ou porções de frutas 
500 g de hortaliças 
500 g de arroz ou de massas 
10 pães 
200 g de manteiga", 

nao podem ser adotadas por esta classe, o que torna as re­
comendações quase acintosas. A manteiga, por exemplo, em 
que pese seu valioso conteúdo vitaminico, tem sido substi­
tuida por margarina no Brasil, em larga escala ate mesmo na 
chamada classe media mais aquinhoada. Mesmo assim, tambem 
a margarina, via de regra, não freqüenta a mesa do pobre. 

O vo 1 ume, dedi cado excl us i vamente ã hi gi ene, saúde 

e nutrição, revela que o p;~ograma em 1975 possuia caracte­
risticas predominantes de compensação das carências biolõ­
gicas notadamente as que c:;e refletem na saúde da criança. 
Este não ~ no entanto o papel da escola, que deveria estar 
mais voltada para os a:~~~tos pedagõgicos da educação. 

2.4 - legislação e Normas so 

O conteúdo desse volume jã havia sido apresentado, 
pelo menos em parte, no boletim nQ 4 da CODEPRE, sob a for 
ma de um documento mimeografado. 

Agora, como um pequeno livro, mostra, inicialment~ 

uma apresentação, na ~ual a Sra. Vilma G. T. de Barros, S~ 

c r e t ã r i a d e E n s i n o de 1 Q e 2 Q g r a u s *, 'r e f e r e - s e ã s m u d a n ç a s 
que a lei 5.692/71 trouxe para a educação brasileira. 

Afirma estar o pre-escolar inserido na linha prio­
ritãria da ação do MEC e oferece o presente trabalho aos 

* Em 1979 
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educadores que lutam neste campo. 

A seguir passa-se ao estudo e comentãrio de cada 
uma das leis e/ou normas arroladas no documento. em ordem 
cronológica. 

• Constituição/67 - Emanda nQ 1, de 17/10/69 - Tltulo VI -
Art. 175, § lQ, 2Q. 39 e 49 (Anexo 11) 

Este artigo refere-se ã criança em idade pré-esco­
lar, de forma indireta e superficial, com expressões como 
"proteção dos poderes publicos ll , lIassistência ã infância.1I51 

• Consolidação das Leis do Trabalho - Seção VI - Art. 389, 
Itens I, lI, III e IV e Seção V - Arts. 396, 397, 399 e 
400 (Anexo 111) 

Vê-se, na realidade que muito poucas empresas pos­
suem c r e c h e s p a r a o s f il h o s de seu s f u n c i o n ã r i os. A L e i p r ~ 

cura estimular o sentimento paternalista do empresariado 
prometendo IIprêmios de benemerência ll e apelando para a sua 
IIgenerosidadell.52 Conhecer a ampl i tude do cumprimento dos 

dispositivos desta lei poderia ser o objetivo de um outro 
es tudo. 

• Lei nQ 5.692/71 - Capo 11 - Arts. 17, 18 e 19 (Anexo IV) 
A Lei tangencia, muito ligeiramente o tema da edu­

caça0 dos menores de 6 anos. Além disso, os Arts. 18 e 19 
não,tocam no assunto, pelo contrãrio, o excluem quando de­
terminam que o ensino de 19 grau tenha a duração de 8 anos 
letivos e que a idade mlnima para o ingresso no ensino de 
19 grau seja 7 anos. Os § 19 e 29 do Art. 19 referem-se as 
crianças de menos de 7 anos de modo impreciso e sem uma de 
finição sobre quem (que órgãos ou divisões do sistema? que 
sistema?) serão responsãveis pela educação das crianças de 
idade inferior a 7 anos e como, com que recursos, deveriam 
ser tomadas medidas nesse sentido. 

• Lei 5.829, de 30/11/72 (Anexo V) 
Esta Lei cria o INAN (Instituto Nacional de Alimen 

tação e Nutrição) cuja missão é lIatender prioritariamente 
a população escolar de estabelecimentos oficiais de ensino 
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de lQ grau, gestantes, nutrizes, lactentes e população i.!!. 
fantil ate 5 anosll ... 53 

Poder-se-ia aqui, questionar: até que ponto este 
Instituto tem cumprido seus objetivos? O pre-escolar esta 
dual tem se beneficiado de seus programas? De que modo? 

• Decreto nQ 66.623, de 22/05/70 - Titulo III - Capo I - Se 
ção I I I - Art. 26 (Anexo VI) 

Atraves deste Decreto, o Presidente da República, 
apoiado na Constituição Brasileira, determina que a Coord~ 
nação de Proteção Materno-Infantil, órgão do Ministerio da 

Saúde, planeje, ·oriente, coordene, controle, auxilie e fis 

calize as atividades de proteção ã maternidade, ã infância 
e ã adolescência. 

No que se refere ao atendimento pre-escolar esta 

dual, em Goiás, os esforços para se obter atendimento em 
saúde, para as crianças das instituições escolares, tem ob 
tido fraca resposta, pelo menos no que se refere ã minha vi 
vência como funcionária da Secretaria da Educação, no periE. 
do em que se realizou este estudo. 

Pergunta-se: existem convênios da Educação com es­
ta Coordenação? A nivel ministerial? A nivel estadual?Qual 
e o programa desta Coordenação com referência a pré-escol~ 
res? A clientela beneficiada pelo Atendimento Pré-escolar 
Estadual, recebe alguma atenção em saúde por parte da COO! 
denação Materno Infantil, a nivel familiar? Tambem a res­

posta a estas questões poderia, com muita propriedade, ser 
objeto de um outro trabalho. 

• Decreto nQ 69.514, de 09/11/71 - Art. I e 11 (Anexo VII) 
Este Decreto refere-se claramente ã competência do 

Ministerio da Saúde para oferecer proteção materno infan­
til ã gestante, ã nutriz, ao lactente; ao pré-escolar e ao 
escolar, com prioridade para as populações de mais baixa 
renda e, mormente, em zonas e regiões menos desenvolvidas. 

• Portaria nQ 1, de 15/01/69 - Departamento Nacional de S~ 

gurança e Higiene do Trabalho (Anexo VIII) 
Pergunta-se: como é cumprida, nos estados a deter-



minação desta Portaria, no que se refere 
creches e berçãrios? 

• Portaria nQ 1, de 06/01/71 (Anexo IX) 

-a 
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instalação de 

Esta Portaria vem aperfeiçoar e explicitar a ante­
rior (de 15/01/69). A pergunta proposta continua a mesma. 

• Indicação nQ 45 - Educação do Pre-Esco1ar. Parecer nQ 
2.018/74 do Conselho Federal de Educação* 

Pretende gerar uma consciência ampla em torno da 
problemática do pre-esco1ar, assim como inspirar o Poder Pu 
b1ico a elaborar Lei exclusiva para o ensino pre-primeiro 
grau, uma vez que "tudo que a Lei fala não passa de abord! 
gens tTmidas e fugidias."s'+ Aponta os problemas da escolar.! 

dade regular, que são decorrentes da ausência de atendime~ 
to da criança de O a 6 anos (exemplo: repetência na 1~ se­
rie). Mostra a preocupação com os reflexos desta deseduca­
ção, na "produtividade" e no lIinteresse nacional". 

liA perda de recurs.os humanos que este estado 
de coisas ocasiona, fere, profundamente, não só os 
direitos individuais daqueles que se marginalizam 
no processo, como o próprio interesse nacional, 
que se vê anualmente privado de um enorme contin­
gente de população qualificada para a força de tra 
balho." ss -

Pelo posicionamento do Parecer pode-se inferir a 
preocupação essencial, caracteristica do Capitalismo, com 
a força de traba1 ho e portanto com o lucro. Não se percebe, 
neste nivel do discurso, qualquer preocupação com a educa­
ção como um processo de aperfeiçoamento do homem em direção 

a construção de seu próprio destino. 

Com relação ~ esta postura, pode-se citar Valery: 

liA instrução (estendendo-se este conceito à 
educação pré-escolar) deve visar ao desenvolvimen 
to pessoal e social de um operário, por exemplo 

* Conselheira Euridice Brito; relator: Paulo Nataniel Pereira de 
Sousa. 



(ou de qualquer criança, digo eu), e não ã melhoria 
de sua produtividade."s6 
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A 'p r o d u t i v i da d e e d u c a c i o na 1" m e n c i o n a d a no P a r e c e r , 
está muito mais ligada a uma preocupaçao com as vantagens 
econômico-financeiras de uma força de trabalho qualificada 
do que com a educação como condição formadora, necessária 

ao próprio desenvolvimento do homem em todos os aspectos. 
O Parecer procura determinar as causas da situação 

precária existente ("cerca de 40% dos alunos matriculados na 
l~ serie do lQ grau não conseguem aprovação para a serie se 
g u i n te" ) , 57 C o m b a s e em p esq u i s a d o I N E P e daS e c r e t a r i a d e 

Educação do Munic;pio de São Paulo. que apresenta uma se­
rie de motivos que qualifica como "responsáveis pelo fenô 
meno": 

"carga-horária insuficiente; composição inadequa­
da das turmas; baixa condição sócio-econômica das 
crianças; insuficiente preparo destas no que res­
peita ã alfabetização; inexperiência do professor, 
falta de prática deste na l~ serie; precário ni 
vel de preparo do professor; diversidade de pro­
fessores na regência de classe durante o ano; exis 
tência ou não de orientador e tipo de orientaçao 
desenvolvida; metodos de alfabetização empregado 
e tempo gasto antes da aplicação do metodo; tempo 
dispendido ate a apresentação do mecanismo de lei 
tura. ,,58 

Os problemas levantados, conquanto sejam impressi~ 
nantes sõ podem ser responsabilizados pela situação dentro 
de uma perspectiva funcionalista e superficial. As rela­
ções sociais e de produção que determinam a açao da esco­
la, não foram consideradas nesta análise, pela Secretaria 

de Educação do Munic;pio de São Paulo. 
Alem disto, o Parecer reflete sobre as causas que 

residem nos antecedeptes das crianças: o curr;culo oculto, 
do estado de nutrição etc. Recomenda'a implementação de uma 
ver d a d e i r a "'p o 1 i t ; c a d e e d u c a ç ã o c o m p e n s a t õ r ; a ".* 

* Grifo meu. 



"Trata-se de implementar uma verdadeira poli 
tica de educação compensatória, que vise a equalI 
zar as oportunidades educacionais não apenas e; 
termos quantitativos de ofertas de vaga, mas, prin 
cipalmente, em tennos qualitativos, depreparoglo 
bal da população para o início do processo regu~ 
lar de escolaridade. Ou seja, colocar a grande ma~ 
sa de crianças culturalmente marginalizadas num ni 
vel de relativa igualdade de desenvolvimento de 
que desfrutam, pela riqueza do "currículo escondi 
do", as crianças das classes média e alta."s9 -
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Recomenda soluções alternativas: atendimento em ca 
sa, instituição de abrigos, hospitais, ruas de recreio etc. 
Discute a questão dos recursos fi nancei ros, apresentando co 
mo solução: reduzir a idade de ingresso no 19 grau para 6 

ou 5 anos 

"uma solução estaria em este~lder o conceiro de En 
sino de 19 grau a essa fase de prontidão para a 
aprendizagem, que alcançasse pelo menos a faixa 
etária de 5 e/ou 6 anos, como, aliás, expressamen 
te prevê, a Lei 5.692/71, no seu art. 19, como g~ 
rantia de maior rentabilidade nos estudos a serem 
feitos a partir da l~ série." 60 

Segundo o Parecer, essa medida acarretaria baratea 
mento nos custos globais no ensino de 19 e 29 
graus e teria, al~m disto, "amplo sentido de 
cial. "61 (Esta economia decorreria do fato da 

50% da atual taxa de repetência na l~ serie). 

justiça so­
redução de 

O conselheiro mostra novas fontes de recursos: au­
mento da aliquota do Salãrio Educação; repartição das ren­
das da Loteria Esportiva; incentivos do Imposto de Renda. 

Fica a questão: quais dessas medidas foram tomadas? 
Com que abrangência? Com que significação? 

E ainda que tivessem sido tomadas, situam-se elas 
claramente (vide grifo) dentro da perspectiva da "Educação 
Compensat6ria" que como jã foi admiti~o neste trabalho, vi 
sa dissimular o problema da divisão social em classes, pr~ 

tendendo resolver o problema da "carência", sem mudar a si 
tuação material que gera as deficiências. 

Em 1982, o tema "pre-escolar" estava em evidência 
e era tido como prioridade do Governo, mas pode-se notar, 
realmente, alguma diferença? .HH .. tC!1: I': (;, 

fUNDAÇAO eEruLli.) '1"'-
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Finalmente, o relator sugere: 

1 ) estudos, a n'ivel de governo, pa ra encontrar no-
vas fontes de recursos financeiros; 

2) elaboração de legislação espec'ifica de pre-escE. 
1 a r; 

3 ) ampliação da faixa etária de ingresso, no 1 Q 

grau, ate 5 anos; 
4) encontro anual dos Conselbos Estaduais de Educa 

ção com o Conselbo Federal, para estudos relati 
vos ã educação pre-escolar. 

Pergunta-se: foram atendidos? Em parte? 

• Indicação nQ 45}74 - Anexo ao Parecer nQ 2.018/74 do CFE­
o Art. 19 da Lei 5.692}71 e a Educação Pre-Escolar. 

O referido Anexo repassa a responsabilidade da edu 
cação pre-escolar para os sub-sistemas de ensino, com base 

no principio da descentralização que rege o ensino brasi­
leiro. Cita leis anteriores que consideram a questão: Lei 
4.024, de 20/12/61 - Art. 23 e 24 - Discute o conceito de 
pre-escolar, parecendo querer justificar o atendimento ed~ 
caciona1 ã criança, a partir de uma idade não muito preco­
ce. Reconhece, no entanto, que somente um tratamento com 

maior amplitude etária trará soluções para os problemas da 
criança. Ressalta as necessidades básicas da criança: seg~ 

rança material, intelectual e emocional; afeição e rela­
ções intimas e profundas entre pais e filhos; liberdade de 

auto-expressão. 62 

Posso dizer que os pontos ressa 1 tados pel a propone.!!. 
te, são quase que completamente falhos no que diz respeito 
ã m a i o r i a das nos s a s c r i a nç as. V e j a mos: que ti P o de se g u r a n 
ça material podem, as fam'i1ias de baixa renda oferecer a 

-seus filhos? Parece-me que a segurança emocional e conse-
qüência da primeira. Quem não pode prbporcionar segurança 
material, dificilmente poderá ter segurança intelectual e 
emocional para transmitir. 

Esta circunstância, por sua vez, poderá influen-
ciar as relações de afeição e amizade entre pais e filhos. 

Por outro lado, acredito que o autoritarismo histõ 
rico do regime brasileiro reflete-se na estrutura escolar 
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e familiar que, ao lado das carências materiais, cerceia a 
liberdade de expressão da criança. 

O Anexo propõe al guns exemplos de como vem sendo 
tratada a educação pre-escolar em alguns palses, mencionan 
do a Inglaterra, Bulgãria, Itãlia e Japão. 

· "Inglaterra - Escolas e Classes Maternais fazem 
parte do sistema de ensino primirio, sendo fi­
naciadas e organizadas pelas autoridades escola 
res locais. Tambem e estimulada a iniciativa pr1 
vada, sendo que algumas escolas recebem subven~ 
ções do Ministerio da Educação. 

Bulgária - Como em outros países socialistas, to 
dos os jardins de infância são instituições do 
Estado. Existe um departamento de educação pre­
escolar no Ministerio da Educação. As instruto­
ras são formadas em instituições especiais onde 
seguem cursos de três anos. 

• Itilia - As instituições de educação pre-esco­
lar são organizadas pelas autoridades locais, 
instituições filantrópicas e particulares. 

· Japão - Os jardins de infância oferecem cursos 
de I a 3 anos de duração e são mantidos em sua 
maioria pela iniciativa privada, muito embora 
o governo estimule a criação deste tipo de esco 
la. Os professores são preparados nas universi~ 
dades.,,63 

Pode-se apresentar um comentãrio a partir daquilo 
que o próprio documento analisado apresenta sobre os pal­
ses citados, chegando a algumas conclusões que foram des­
percebidas: 

Na Inglaterra as escolas maternais fazem parte do ensino 

p~blico regular - isto quer dizer: existe para todos os 
que quiserem usã-lo. A rigor, ao que se sabe, não hã fal 
ta de escolas na Inglaterra. 

- Na Bulgãria este serviço e do Estaâo e as professoras sao 
formadas por instituições especializadas por 3 anos. 

- No Japão os professores são preparados pelas universida­
des. 

E no Brasil? Existem estabelecimentos pre-escola-
res ao alcance do povo e em numero estatisticamente signi­
ficativo? O professor de pre-escola e ou pretende-se que s~ 
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ja especializado? Em nível universitário? A pré-escola faz 
parte do Sistema Oficial de Ensino? 

Observa-se, assim, na leitura do documento, que as 
autoridades mencionam estes estudos para enfatizar a impo! 
tância da pré-escola, deixando, entretanto, de considerar 
o IIcomo ll e o seu funcionamento naqueles aspectos que as tO! 
nam eficientes e que talvez sejam justamente o que falta ã 
organização da pré-escola brasileira. 

Afirma também que 

"o governo está empenhado em estender a educação 
básica a todos os cidadãos da faixa etaria pró­
pria, não desconhecendo, entretanto, a importân­
cia da educação pré-escolar, na formação do homem 
brasileiro." 64 

Esta oração, sob uma análise mais detida, mostra 
bem claramente, que a prioridade brasileira não está cen­
trada na educação pré-escolar, e o parágrafo seguinte rea­
firma a intenção da lei, em responsabilizar cada sistema 
(estadual) pela ampliação da oferta de atendimento a popu­
lação pré-escolar, sublinhando a importância do envo1vimen 
to de outros seotres da comunidade. 

Quando diz 

"o país necessita de maior agressividade no trato 
do problema do pré-escolar e, mesmo sem perder de 
vista a prioridade fundamental da educação brasi­
leira, que é a universalização do ensino do 19 
Grau" ••• 65 

o documento contradiz a proposta feita na apresentação des 
sa obra IIcomo linha prioritária de ação (do MEC) a Educa 
ção Pré-Escolar amplia seus horizontes. 1I 

O que seria realmente prioritário? O 19 Grau? A am 
p1iação da educação pré-eSCOlar? A que sequencia de impo..!:. 
tância pertenceria essa prioridade? 

• Parecer 1.600/75 - Conselho Federal de Educação - Habi1i 
tação, a nível de 29 grau, para o Magisterio do Pre-Esco 
lar - Relatório 

O documento objetiva fixar um mínimo para a forma­
çao dos professores do pre-escolar, e ressalta a importân-
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cia da existência, na pré-escola de: 

- um medico. Parece-me certo, tendo em vista o pr~ 
b1ema medico e de saude no Brasil eas grandes n! 
cessidades em saude que caracteriza mais de 50% 
da população pre-esco1ar. E como seriam adquiri­
dos os remedios? 
um nutricionista. Creio que as crianças precisam 
mais de comida do que de um nutricionista. A des 
nutrição e causada menos por não saber o que co­
mer do que pelo baixo poder aquisitivo das fami­
lias, como conseqüência de todo um contexto so­
cio-po1itico-econômico; 

- um psicólogo. Este, a meu ver, no momento nao e 
peça fundamental para o atendimento pre-esco1ar 
pois estrapo1a as possibilidades da nossa reali­
dade. Poderia, e certo, ajudar na compreensão das 
caracteristicas das crianças das camadas popula­
res, mas este serviço me parece utópico face ã 
precariedade das condições de atendimento pré-e~ 

colar. 
O relatório ressalta a IIrepercussão na 1~ serie do 

sistema regu1ar ll
,66 da inexistência de um correto atendi­

mento às crianças na faixa etãria que precede o ingresso na 
vida escolar, como também lia carência alimentar e sócio-cul 
tura1 que prejudica o desenvolvimento infantil desde o nas 
cimento ate os 7 anos.1I 67 Nota-se novamente o enfoque de 
lIeducação compensatória ll

• 

Recomenda: 
- suplementação de recursos financeiros do 19 grau 

a fim de que este possa subvencionar a educação 
pre-escolar; 

- elaboração .de legislação especifica para fixar 
normas e procedimentos relativos a programas de 
educação pre-escolar das classes populares; 

- legislação relativa a programas de emergência p~ 

ra a faixa etãria de zero a 6 anos, como parte do 
19 grau; 

- formação de professores para essa faixa etãria, 
estabelecendo como minimo, o nivel de 29 grau; 
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- colaboração de medicos, nutricionistas, psicólo­
gos e outros. 

Parecer: 
Faz um pequeno histôrico da educação pre-escolar 

no mundo (não se refere ao Brasil) e acentua a importãncia 
dos primeiros anos de vida. Ressalta a educação pre-esco­
lar como preventiva, inclusive da retenção e/ou evasao es­
colar, assim como os perigos de uma experiência escolar pr! 
coce negativa, e a relevância dos primeiros anos de escola 

rização. 
Apresenta como objetiv6s da educação pre-escolar a 

socialização da criança, a formação de hãbitos, de habili­
dades e atitudes. Diz tambem que a educação pre-escolar d! 
ve basear-se nas necessidades e interesses da criança. O 0E. 
jetivo não seria ensinar e sim dar ã criança oportunidade 
para que adquira habilitades. 

caça0: 
Realça duas funções principais desse nivel de edu-

1) "Alimentadora" (nio fica fiem esclarecido o sig­
nificado especlfico do termo), realizada desde 
a creche ate o fim da pre-escola. 

2) "Compensatória de carências variadas" pela qual 
a criança seria preparada em termos de "Educa­
çio para a prontidão."68 

Os objetivos propostos deixam bastante de lado a 
compensação no aspecto saude e alimentação que se deveria 
considerar prioritãrio, para haver coerência no interior da 
legislação como um todo, tendo em vista a análise feita no 
Pare c e r n Q 2. O 1 8/ 74, sob r e . a s c o n d i ç õ e s d e s a li d e e d e s e n -
volvimento cerebral das crianças, pelos professores Nelson 
Chaves e Ritchier Cal~er.69 

O Parecer acentua ainda, três 'principais problemas: 
local, recursos humanos e custos. Lê-se o seguinte: 

liA rede oficial se vê a braços com a escola­
rização obrigatória de 8 anos. Mesmo consciente 
da necessidade da educação pré-escolar, muitas ve 
zes - quase sempre - o problema é colocado ã mar~ 
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gem por total incapacidade de solução."70 

Ora, parece-me que por uma segunda vez, esta afir­

mação conflita com a afirmativa que aparece na Apresenta­
ção do trabalho: 

"inserida na política Setorial do MEC, como linha 
prioritária de Ação, a Educação Pré-Escolar am­
plia seus horizontes, multiplica-se em formas não 
convencionais de atendimento" ..• 

A solução proposta sugere adaptação de predios, c~ 

'laboração da comunidade, aproveitamento de professores es­
pecializados como multiplicadores, utilização de voluntã­
rios, (sem remuneração?) etc. Alem disso aconselha associa 

ções de empresas privadas e ôrgãos do governo a darem no­
vos rumos a educação pre-escolar. 

Este Parecer aponta como fator de maior sucesso, a 
profes sora. Es ta deve receber forma ção es pec i fi ca a n i ve 1 
de 29 grau (Parecer 349/72) e deve, alem disso, ter "uma 
formação sôl ida, real imentada a cada ano", 71 conhecer as ne 

cessidades fisicas dos seus alunos e as atender, e ainda, 
desenvolver a criatividade das crianças. Recomenda textual 
mente: 

"A professora de pré-escolares deve preen­
cher Eequisitos de formação especializada e atua­
lizaçao constante, além de ter reservas físicas e 
equilíbrio emocional, que lhe possibilitem enfren 
tar um trabalho que, para ser bem realizado, ê dT 
fíei!. ,,72 

O que a professora precisa conhecer da criança: ca 
racterlsticas flsicas, condições de saude, condições sôcio­
emocionais, condiçõe~ mentais. 

A seguir discute-se a necessi'dade de especializa­
çao deste professor. 

Ademais, reflete-se sobre os seguintes pontos: 
- uma parcela lnfima da população pre-escolar e 

* O grifo e meu 
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atendida por algum tipo de instituição; 

- poucos professores desta faixa possuem formação 
adequada; 

os curriculos das escolas normais e mesmo supe­

riores não possuem conteudo especifico necessa­
rio para o atendimento ao pré-escolar. 

Faze a tudo isso, como seria a formação desse pro-

o Parecer sugere dois caminhos: 
1) curso de formação de magistério, com duração de 

4 séries, sendo a 4~ série diversificada 
formar o professor de pré-escolar; 

2) Estudos adicionais. 

pa ra 

Pergunto: qual destas formas estã sendo usada para 

a formação de nossos professores da pré-escola? 
Este Parecer teve ampla aprovação da relatora, Sra. 

Maria Terezinha Tourinbo Saraiva, da Cãmara de Ensino e do 

Plenãrio do Conselho Federal de Educação. Como tem sido a­
plicada esta recomendação do Parecer? 

• XIII Reunião Conjunta dos Conselheiros de Educação - Te­

ma: A Antecipação do Inicio da Escolarização 
O tema central desta Reunião - Antecipação do Ini­

cio da Escolarização - foi discutido pelos Senhores Conse­
lheiros que avaliaram os esforços empreendidos pelo pais 
com relação ã melhoria do ensino de 19 grau, afirmando que 
esta batalha vem sendo vencida progressivamente (sic) en­
quanto que outros problemas, como o atendimento pre-esco­
lar, ainda preocupam muito os educadores brasileiros. 

Refletem, com base em citações de estudos realiza­
dos, nos diversos fatores que interferem no desenvolvimen­
to mental e portanto no desempenho escolar da criança. 

Citam especificamente o caso orasileiro dizendo: 

"De acordo com fontes oficiais, 3 milhões de 
crianças completam anualmente, no Brasil, 7 anos, 
ou seja a idade de entrada compulsória na escola. 
Para termos uma idéia da magnitude do contingente 
de crianças carenciadas*, consideremos que dos 3 

* Grifo meu 



milhões aproximadamente a metade ê de crian~as 
oriundas de camada social menos favorecida" •.• 3 
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Referem-se também a dados retirados de pesquisa rea 
lizada em São Paulo pela Profa. Ana Maria Poppovic em 1975 
concluindo que 

e ainda 

"em media, as crianças de ambientes carentes, es­
tavam, aos 6 anos, dois anos inferiorizadas no seu 
desenvolvimento psico-social e cognitivo, em rel~ 
ção aos padrões considerados normais para as cria~ 
ças de classe media alta."74 

"esse tipo de retardo poderia ser a explicação pa 
ra a alta taxa de repetência sobretudo na 19 s~ 
rie do 19 grau."75 

Os senhores Conselheiros procuram determinar o ti­
po de po11tica relacionada à antecipação da obrigatorieda­
de escolar a partir dos problemas propostos. 

Levam em conta que, lia privação cul tural, nutricio 
nal, de segurança, de enriquecimento de experiência, inte! 
ferem na aprendizagem, são geradoras de personalidades de­
sajustadas." Reconhecem que, ademais, a clientela pobre não 
tem acesso às instituições especializadas em educação pré­
escolar, pois estas, pertencendo à iniciativa privada, são 
caras. 

Em vista de tudo isto, recomendam como solução pa­
ra estes problemas, a antecipação da obrigatoriedade esco­
lar sob a forma de 

"educação compensatória para a criança marginali­
zada social e culturalmente."76 

Sugerem pois '. que através de uma ação sol i dãria, se 
faça um esforço nacional envolvendo governo, fam;lia, com~ 

nidade de dorma a ofercer educação compensatória à criança 
carente, em carãter de obrigatoriedade. 

Cogitava-se, nessa Reunião, em tornar a freqüência 
de crianças de idade pre-escolar "obrigatória", Desejo di­
zer sobre i s to, que tendo em vi s ta a situação do 1 Q grau; 
o número de crianças de 7 a 14 anos fora da escola, a fa1-
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ta de escolas, de recursos, e outros jã bastante divulgado 
pela literatura educacional atraves de Antônio Cunha, Frei 
tag e outros, pode-se chamar de pretencioso e mesmo ingê­
nuo o tema em estudo nesta I'eunião de Conselheiros da Edu­
caça0. 

No entanto, os Conselheiros concluem que a "educa­
ção compensat5ria" sob a forma de antecipação da obrigato­
riedade escolar poderia resolver os problemas relativos ao 
atendimento do pre-escolar carente. 

O texto apresenta como consequencia da ausência de 
atendimento pre-escolar: 

"Em torno do mesmo tema, a 'Pesquisa do Nível 
Mental do Brasileiro', promovida em 1958 sob os 
auspícios do SENAC e do IBGE, revelou o baixo ni 
vel intelectual de grande parcela da população bra 
sileira, certamente decorrente da interferência ne 
gativa dos fatores de nutrição, saúde e ambiente­
familiar na 19 e 29 infâncias."?? 

Como questionamento das proposições discutidas e 
recomendadas nesta Reunião, poder-se-ia em primeiro lugar 
apontar, ainda uma vez a caracteristica de "educação com­
pe-nsat5ria" a qual nao e adequada para resolver os proble­
mas propostos porque não leva em conta que a origem destes 
estã no pr5prio contexto da sociedade de classes em que o 
pais estã inserido e nao nas diferenças de cul tura e ambien 
te.' Em se g u n d o 1 u 9 a r P o d e - s e c o 1 o c a r em d u v i d a a c a p a c i da -
de da escola de "compensar" carências nutricionais ede sau 
de ~ulndo minha experiência pessoal de 20 anos como educa­
dora fdz-me capaz de revelar uma escola sem assistência m~ 
:Jica~ ~donto15gica, com merenda precãria, entre outras de­

/ - ~--f 1: ci ,~; " i as. O I que p o de, r e a 1 me n t e a e s co 1 a b r a s i1 e i r a p r o -
g,\)\~, -

;;,-"por contra a 'forma e a subnutriçao? Em terceiro lugar que~ 
tiona-$e, como jã o fiz na Introdução' deste trabalho-a es 
cola deveria ter como objetivo o de atender às crianças nos 
aspectos de alimentação e saude? 
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ANEXO I 

FICHA DE OBSERVAÇAO - 3 ANOS 

Nome: --------------------------------------------------------
Data do nascimento: ----_/------------_/-----

Itens Observados Datas das Observaçoes 

I - Desenvolvimento Fisico e Motor 
1.1 - Sobe escadas alternando os pes 
1.2 - Dá pontapes em uma bola parada 
1.3 - Rabiscação na fase celular 
1.4 - Construção espontânea em torres 

ou filas 

11 - Desenvolvimento Sócio-Emocional 
2.1 - Usa o pronome na l~ pessoa 
2.2 - Não aceita facilmente as suges­

tões do adulto 
2.3 - Sabe seu nome 

111 - Desenvolvimento Mental 
3.1 - Usa frases de 3 ou 4 palavras 
3.2 - Compreende somente o que lhe e dl 

to diretamente 

IV - Formação de Hábitos 
4.1 - Tenta comer e vestir-se sozinba, 

embora sem muita precisão de movi 
mentos 

4.2 - Começa a cooperar em pequenas ta­
refas 

4.3 - Controla bem os eSfincteres, qua~ 
do acordada 

Legenda: ~ sim 

Rn~ 

DO mais ou menos 
D1 não observado 
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FICHA DE OBSERVAÇAO - 4 ANOS 

Nome: --------------------------------------------------------
Data do nascimento: / / 

----- ---------------- -----

Itens Observados Datas das Observações 

I - Desenvolvimento Fisico e Motor 
1. 1 - Desce a escada alternando os pes 
1.2 - Rabiscação: primeiras figuras re­

conhecivei s que surgem das cel ul as 
1.3 - Nomeia espontaneamente desenho li 

vre 
1.4 - C~ns trução espontânea em 2 dime.!:!. 

soes 
1.5 - Distingue cores, (verde, amarelo, 

azul) 
1.6 - Salta com os pes juntos 

11 - Desenvolvimento S5cio-Emocional 
2.1 - Gosta de cooperar 
2.2 - Faz muitas perguntas 
2.3 - Sabe o nome de seus pais 
2.4 - Interessa-se pelas atividades 
2.5 - Reage negativamente a mudanças de 

situações 
2.6 - Começa a brincar em pequenos gru­

pos 

IiI - Desenvolvimento Mental 
3.1 - Compreende e responde a perguntas 

simples 
3.2 - Compreende estórias 
3.3 - Usa frases completas 
3.4 - Repete pequenas canções 
3.5 - Brinca com palavras 

IV - Formação de Hábitos 

Legenda: 

4.1 - Coopera com o adulto para lavar 
as mãos e tomar banho • 

4.2 - Participa da arrumação e limpeza 
da sala 

EJ sim ~ mais ou menos 

r-1 não ~ não observado 
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FICHA DE OBSERVAÇ~O - 6 ANOS 

Nome: --------------------------------------------------------
Data do nascimento: / / ----- --------------- -----

Itens Observados Datas das Observações 

I 

II 

III 

- Desenvolvimento Flsico e Motor 
1.1 - Pula amarelinha com pedra 
1.2 - Desenha cenas completas 
1.3 - Reconhece conjuntos de ate 50bje 

tos, sem contagem 
1.4 - Domina a bola com os pes 
1.5 - Anda sobre uma linha reta 
1.6 - Distingue e nomeia tonalidades 
1 .7 - Uti 1 i za com habi 1 i dade a tesoura 

e as ferramentas da carpintaria 

- Desenvolvimento Sócio-Emocional 
2.1 - Empresta seus objetos com boa von 

tade 
2.2 - r independente na realização das 

atividades 
2.3 - Parti ci pa efeti vamente de grupos 

definidos 
2.4 - Pede auxl1io ao adulto, sem cons­

trangimento 
2.5 - Espera a sua vez 

- Desenvolvimento Mental 
3. 1 - Uti 1 i za a 1 i nguagem com desembaraço: 

· Conta estórias 
· Narra experiências 
· Formula perguntas 
· Argumenta 

3.2 - Interessa-se por palavras novas 
3.3 - Tem noção de hoje, ontem e amanhã 

IV - Formação de Hábitos 

Legenda: 

4.1 - Lava-as mãos e toma banho sozinho 
4.2 - Arruma e limpa a sala, sozinha 
4.3 - Ajuda os menores em pequenas tare 

hs . -

m sim 

G nao 

QJ mais ou menos 

Q1 não observado 
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FICHA DE OBSERVAÇ~O - 5 ANOS 

Nome: --------------------------------------------------------
Data do nascimento: / / ----- --------------- -----

Itens Observados Datas das Observações 

I 

II 

- Desenvolvimento F;sico e Motor 
1.1 - Pula amarelinha sem pedra 
1.2 - Desenha com intenção definida, a­

nunciando o que vai fazer 
1.3 - Desenha figuras reconheclveis des 

1.4-
1.5-
1.6-

conexas 
Domina a bola com as mãos 
Compreende o que e dito ao grupo 
Investiga, procurando satisfazer 
sua curiosidade 

1.7 - Distingue e nomeia cores 
1.8 - Distingue tonalidades 

- Desenvolvimento Sócio-Emocional 
2.1 - Assume responsabilidades 
2.2 - Participa de brincadeiras em grupo 
2.3 - Sente necessidade de ser apreciada 

111 - Desenvolvimento Mental 
3.1 - Pronuncia clara e corretamente as 

palavras 
3.2 - Dá recados 
3.3 - Memoriza canções e poesias 
3.4 - Fala de coisas ausentes 
3.5 - Narra pequenas experiências pe~ 

soais 

IV - Formação de Hábitos 
4.1 - Escova os dentes e come sozinha, 

com precisão de movimentos 
4.2 - Coopera na limpeza e arrumação 

Legenda: G sim [B mais ou menos 

G nao co não observado 



ANEXO II 

CONSTITUIÇAO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
DE 24 DE JANEIRO DE 1967 

Emenda Constitucional nQl,de 17 de outubro de 1969. 

TITULO VI 
DA FAMILIA, DA EDUCAÇAO E DA CULTURA 
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Art. 175. A familia e constituida pelo casamento e 
terã direito ã proteção dos Poderes publicos. 

§ lQ - O casamento e indissoluvel. 

§ 2Q - O casamento serã civil e gratuita a sua cele 
bração. O casamento religioso equivalerã ao civil se, ob­
':" \'~dos os impedimentos e prescrições da lei, o ato for 

.J;~,;;'·.:.~:rito no registro publico, a requerimento do celebrante 
. :", 

•.. :.;"'J~ qualquer interessado. 

§ 3Q - O casamento religioso celebrado sem as forma 
lidades do parágrafo anterior terá efeitos civis, se, a r! 
querimento do casal, for inscrito no registro publico, me­
diante pr~via habilitação perante a autoridade competente. 

§ 4Q - Lei especial disporã sobre a assistência a 
maternidade, ã infân~i.a e a adolescência e sobre a educação 
de excepcionais. 
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ANEXO III 

CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO 
(Dispositivos que se aplicam à Educação Pre-esco1ar) 

Seção VI 
Dos metodos e locais de trabalho 

Art. 389 - Toda empresa e obrigada: 

I - a prover os estabelecimentos de medidas concer-
nentes a higienização dos metodos e locais de traOba 1 ho, 

tais como ventilação e iluminação e outros que se fizerem 
necessários à segurança e ao conforto das mulheres, a cri­
terio da auto .idade competente; 

II - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos s~ 
nitãrios; di~.'-.or de cadeiras ou bancos, em numero s~ficie.!!. 

te, que perm: ~am as mulheres trabalhar sem Qrande esgota­
oI!':, n t o f i s i c o ; 

III - a instalar vestiários com armãrios indivi-
duais privativos das mulheres, exceto os estabelecimentos 
comerciais, escritórios, bancos e atividades afins, em que 
não seja exigida a troca de roupa, e outros, a criterio da 
autoridade competente em materia de segurança e higiene do 
traba1ho, admitindo-se como suficientes as gavetas ou esc~ 

ninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences; 

IV - a fornecer gratuitamente, a juizo da autorida­
de competente, os recursos de proteção individual, tais co 
mo óculos, mãscaras,. luvas e roupas especiais, para a def~ 
sa dos olhos, do aparelho respiratórfo e da pele, de acor­
do com a natureza do trabalho. 

§ 19 - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo 
menos 30 {trinta} mulheres, com mais de 16 (dezesseis) a­
nos de idade, terão local apropriado, onde seja permitido 
às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus 
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filhos, no perlodo da amamentação. 

§ 29 - A exigência do § 19 poderã ser suprida por 
meio de creches distritais, mantidas, diretamente ou median 
te convênios com outras entidades publicas ou privadas, p! 
las próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do 
SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. 

Seção V 
Da proteção ã maternidade 

Art. 396 -' Para amamentar o próprio filho, ate que 
este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direi 
to, durante a jornada de trabalbo, a 2 (dois) descansos es 
peciais, de meia hora cada um. 

Parãgrafo unico - Quando o exigir a saude do filho, 
o período de 6 (seis) meses poderã ser dilatado, a criterio 
da autoridade competente. 

Art. 397 - O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades 
publicas destinadas ã assistência ã infância manterão ou 
subvencionarão, de acordo com suas possibilidades financei 
ras, escolas maternais e jardins-de-infância, distribuídos 
nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados 
especialmente aos filhos das mulheres empregadas. 

Art. 398 (Revogado pelo Decreto-Lei n9 229, de 28 
de fevereiro de 1967). 

Art. 399 - O Ministro do Trabalbo e Previdência So­
cial conferirá diplol)1a de benemerência aos empregadores que 
se distinguirem pela organização e m~nutenção de creches e 
de instituições de proteção aos menores em idade pre-esc~ 

lar, desde que tais serviços se recomendem por sua genero­
sidade e pela eficiência das respectivas instalações. 

Art. 400 - Os locais destinados ã guarda dos filhos 
das operárias, durante o perlodo da amamentação, deverão 
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possuir 9 no minimo, um berçãrio, uma saleta de amamentação, 

uma cozinha dietetica e uma instalação sanitãria. 
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ANEXO IV 

LEI NQ 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Fixa diretrizes e bases para o ensino de 1Q e 2Q graus, e 
da outras providências. 

CAPTTULO 11 
Do Ensino de 1Q Grau 

Art. 17 - O ensino de lQ grau destina-se ã formação 
da criança e do pre-ado1escente, variando em conteudo e me 
todos segundo as fases de desenvolvimento dos alunos. 

Art. 18 - O ensino de 1Q grau tera a duração de oi­
tos anos letivos e compreendera, anualmente, pelo menos 720 
horas de atividades. 

Art. 19 - Para o ingresso no ensino de 19 grau, de­
vera o aluno ter a idade mlnima de sete anos. 

§ 1Q - As normas de cada sistema disporão sobre a 
possibilidade de ingresso no ensino de primeiro grau de al~ 
nos'com menos de sete anos de idade. 

§ 2Q - Os sistemas de ensino velarão para que as 
crianças de idade inferior a sete anos recebam conveniente 
duração em escolas maternais, jardins de infãncia e insti­
tuições equivalentes. 
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ANEXO V 

LEI 5.82g, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Cria o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN), 
e dá outras providências. 

Art. 39 - O Instituto Nacional de Alimentação e Nu­
trição (INAN) elaborará programas de assistência alimentar 
destinados a atender, prioritariamente, a população esco­
lar de estabelecimentos oficiais de ensino do 19 grau, ge~ 

tantes, nutrizes, lactentes e população infantil ate seis 
anos, assim como programas de educação nutricional, princi 
palmente para população de baixa renda familiar. 
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ANEXO VI 

DECRETO NQ 66.623, DE 22 DE MAIO DE 1970 

Dispõe sobre a organização administrativa do Ministério da 
Saude, e dá outras providencias. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 81, itens III e V,daConstituição 
e nos termos do disposto no parágrafo único, a1inea IIb ll

, do 
artigo 146 do Decreto-Lei nQ 200(*), de 25 de fevereiro de 
1967, com a nova redação que 1be foi dada pelo Decreto-Lei 
nQ 900(*), de 29 de setembro de 1969, decreta: 

TITULO III 
Orgãos Centrais de Direção Superior, Natureza e Final idade 

CAPITUL.O I 

Seção I II 
Da Coordenação de Proteção Materno-Infantil 

Art. 26 - A Coordenação de Proteção Materno-Infan­
ti~, dirigida por um Coordenador, tem por finalidade p1an~ 
jar, orientar, coordenar, controlar, auxiliar e fiscalizar 
as atividades de proteção i maternidade, i infincia e i a­
dolescência. 

Parágrafo único - A Coordenação e Proteção Materno­
Infantil é resu1tan~e da transformação do Departamento Na­
cional da Criança. 
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ANEXO VII 

DECRETO N9 69.514, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

Dispõe sobre a execução de medidas de proteção materno-in­
fantil, e dã outras providências. 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item 111, da Constituição, decre­
ta: 

Art. 19 - Compete ao Ministerio da Saude planejar, 
orientar, coordenar, controlar e, quando julgar necessa­
rio, executar as atividades relativas ã proteção materno­
infantil, integradas na Polltica Nacional de Saude. 

Art. 29 - As medidas de proteção materno-infantil 
terão como objetivos principais: 

I - assistência ã gestante, ã nutriz e aos lacten­
tes; 

II - proteção ã criança em idade pre-escolar; 

111 - protenção a criança em idade escolar. 

§ 19 - As medidas de que trata este artigo visarão, 
de preferência ã cri~nça nas populações de mais baixa ren­
da, especialmente nas zonas e regiões'menos desenvolvidas. 



ANEXO VIII 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SEGURANÇA E 
HIGIENE DO TRABALHO 

PORTARIA NQ 1, DE 15 DE JANEIRO DE 1969 
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O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Segura~ 

ça e Higiene do Trabalbo, usando da atribuição que lhe co~ 
fere o art. 26, item IV, do Regimento aprovado pelo Decre­
to nQ 56.263, de 6 de maio de 1965, e, 

Considerando que o Departamento Nacional de Segura~ 
ça e Higiene do Trabalho, de conformidade com o que dispõe 
o art. 13, parágrafo único, item I, da Lei nQ 4.589, de 11 
de dezembro de 1964, cabe promover investigações sobre co~ 
dições de trabalho peculiares à mulher e ao menor, bem co­
mo estabelecer normas de caráter técnico e orientar a fis­
calização da legislação concernente ao assunto; 

Considerando que se faz necessário, para efeito de 
aplicação imediata da legislação referente às condições de 
trabalho da mulher, estabelecer Normas para instalação de 
creche a que se refere o art. 389, Titulo 111, da Consoli­
da ç-ã o das L e i s d o T r a b a 1 h o, n o C a p1' t u 1 o II I - O a P r o te ç ã o 
do 'Trabalho da Mulher - com as alterações introduzidas pe­
lo art. 7Q, do Decreto-Lei nQ 229, de 28 de fevereiro de 
1967; 

Considerando que a exigência contida no § lQ do art. 
389, da Consolidação das Leis do Trabalho, poderá ser cum­
prida por meio de cr~ches distritais, conforme o disposto 
no § 2Q do citado artigo; e, 

Considerando, finalmente, que a proteção ao trabalho 
da mulher é medida de ordem pública e, tendo em vista os e~ 
tudos a que procedeu a Divisão de Assistência ao Trabalbo 
da Mulher e do Menor do Departamento Nacional de Segurança 
e Higiene do Trabalho, constantes do processo MIPS 159.948 
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-68, resolve: 

NQ 1 - Expedir Normas para instalações de creches 
em locais de trabalho e para convênios com as creches dis­
tritais. 

Art. 1Q - Os estabelecimentos em que trabalharem p! 
10 menos 30 (trinta) mulheres, com mais de 16 (dezesseis) 
anos de idade, terão local apropriado onde seja permitido 
às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus 
filhos no perlQdo de amamentação. 

§ 19 - O local a que se refere o presente obedecerã 
aos seguintes requisitos: 

a) berçãrio com ãrea mlnima de 3 m2 (três metros qu~ 
drados) por criança, devendo haver, entre os berços e en­
tre estes e as paredes, a distância mlnima de 0,5 m (cin­
qüenta centlmetros); 

b) saleta de amamentação provida de cadeiras ou ban 
cos-encosto para que as mulberes possam amamentar seus fi­
lhos em adequadas condições de higiene e conforto; 

c) cozinha dietética para o preparo demamadeiras ou 
suplementos dietéticos para a criança ou para as maes; 

d) o piso e as paredes deverão ser revestidos de ma 
terial impermeãvel e 1avãvel; 

e) instalações sanitãrias para uso das maes e do pe~ 

soal da creche. 

§ 29 - O numero de leitos no berçãrio obedecerã a 
,proporção de 1 (um} leito para cada grupo de 30 (trinta) em 
pregados entre 16 e 40 anos de idade. 

Art. 29 - Nos casos previstos no § 29 do art. 389, 
da CLT., poderão ser supridas as exigencias do art. 19 des 



74 

ta Portaria, por meio de creches distritais mantidas, dir! 
tamente ou mediante convênios, com outras entidades publi­
cas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comuni 
tãrio, ou a cargo do SESr, SESC, LBA ou entidades sindi­
cais, obedecidas as seguintes condições: 

r - A creche distrital deverã estar situada, de pr! 
ferência, nas proximidades da residência das empregadas ou 
dos estabelecimentos ou em vilas operãrias. 

rr - Nos casos de inexistência das creches previs­
tas no item r, cabe ã autoridade regional competente', a f~ 
culdade de exigir que os estabelecimentos celebrem conve­
nios com outras creches, desde que os estabelecimentos ou 
as instituições forneçam transporte, sem ônus para as em­
prega da s . 

rrr - Deverã constar das clãusulas do convênio o nu 
mero de berços que a creche mantiver ã disposição de cada 
estabelecimento, obedecendo a proporção estipulada no § 2Q 
do artigo lQ desta Portaria. 

rv - Sempre que posslvel, deverã constar do contra­
to a comprovação de que a creche foi aprovada pelo Depart~ 
mento Nacional da Criança ou pelos órgãos estaduais compe­
tentes a quem cabe orientar e fiscalizar as condições mat! 
riais de instalação e funcionamento, bem como a habilita­
ção do pessoal que nela trabalha. 

v - Os estabelecimentos regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, que possuam creche, poderão efetuar 
contrato com outros ~stabelecimentos, desde que preencham 
os requisitos desta Portaria. 

Art. 3Q - r proibida a utilização de creches para 
quaisquer outros fins, ainda que em carãter provisório ou 
eventual. 

Art. 4Q - Aos Agentes da Inspeção do Trabalho comp! 
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tirá a verificação do cumprimento desta Portaria. 

Art. 5Q - As duvidas porventura suscitadas serao di 
rimidas pelo Departamento Nacional de Segurança e Higiene 
do Trabalbo. 

Art. 6Q - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Jose de Faria Pereira de Souza. 



ANEXO IX 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SEGURANÇA E 
HIGIENE DO TRABALHO 

PORTARIA N9 1, DE 6 DE JANEIRO DE 1971 

76 

O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Segura~ 
ça e Higiene do Trabalho, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 11, item I, do Regimento do DNSi, aprova­
do pelo Decreto n9 56.263, de 6 de maio de 1965, e os artl 
gos 158 e seus itens e 166 da Consolidação das Leis do Tr~ 

balho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 demaiode 
1943, com a nova redação introduzida pelo artigo 59 do De­
creto-Lei n9 229, de 28 de fevereiro de 1967, e considera~ 
do a exposição feita pela Secretaria de Assistência Medica 
do Ministerio da Saude, no MTPS-143.837-70, resolve: 

o Art. 19 - Alterar os itens 111, IV e V, do artigo 
, :\f;;~.. ~ ç', i -} Portaria O N S H T - n 9 1 , de 1 5 de janeiro de 1 9 6 9, pu -

bl i,,-,da no Diári.o Oficial de 24 de janeiro de 1969, que e~ 

pedi! Normas para instalações de creches em locais de trab~ 

lho ,~ para convênios com as creches distritais, na forma in 
dicaJa: 

I - O item 111 passa a ter a seguinte redação: 

"111 - Deverão constar das cláusulas do convinio: 

a) o numero d~ berços que a creche'mantiver ã dispo 
sição de cada e5tabelecimento, obedecendo a proporçao esti 
pulada no § 29 do artigo 19 desta Portaria; 

b) a comprovação de que a creche foi aprovada pela 
Coordenação de Proteção Materno-Infantil ou pelos órgãos e~ 
taduais competentes a quem cabe orientar e fiscalizar as 
condições materiais de instalação e funcionamento, bem co-
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mo a habilitação do pessoal que nela trabalha." 

11 - O item IV passa a constituir, com nova redaçã~ 

a alinea "b" do item 111. 

111 - O item V fica renumerado para item IV" 

Art. 2Q - Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Jose de Faria Pereira de Souza. 
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3 
OS BOLETINS 

A Educação Pré-Escolar surgiu, mais nitidamente na 
vida nacional, como já disse, a partir de 1975 e um dos pa~ 

sos que evidenciam a preocupação como o atendimento a esta 
faixa etária, foi a criação, pelo MEC, da Coordenação de 
Educação Pré-Escolar*. A primeira equipe que constituiu e~ 
ta Coordenação, foi encarregada de um levantamento diagnó~ 
tico da situação da criõnça em idade pré-escolar no Brasil 
e de proceder às medidas iniciais para um Programa Nacio­
nal de Educação Pré-Escolar. Entre estas medidas, o MEC, co 
mo apoio às equipes de trabalho a nível Estadual, começou 
a distribuição de um Boletim que se intitulou "Educação 
Pré-Escolar", inicialmente enviado aos Estados sem uma pe­
riodicidade determinada, e que, a partir de 1982, foi tran~ 

formado em publicação mensal. 
Estes Boletins, tiveram como objetivo, divulgar as 

suntos variados como recomendações, diretrizes gerais do 
movimento de atendimento ao pré-escolar, noticias de reu­
niões, encontros e congressos, novas experiencias, realiz~ 

ção de treinamentos, propostas curriculares, entre outros 
assuntos relacionados ao tema. Assim, vale esclarecer que 
o presente estudo fo\ feito respeitando a ordem cronológi­
ca das publicações, de tal maneira quê os assuntos que se 
seguem são, muitas vezes inteiramente diferentes uns dos 
outros podendo dar ao leitor, uma impressão de descontinui 
dade. No entanto, a metodologia adotada, permitiu uma vi­
sao sequencial do processo, e portanto um estudo analítico 

* Já mencionada no capo anterior. 
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mais rico. 
Dentre os temas propostos nos Boletins, foram estu 

dados mais detidamente, aqueles que, de u1guma forma, pos­
sam ter tido influência significativa no desenvolvimento 
dos trabalhos relativos ao pré-escolar. 

3.1 - Registros Importantes l 

3.1.1 - A participação nos Programas de Educação 
Pré-Escolar, de persona1idades 'de renome internacional e r! 
conhecida competência cientifica corno o Dr. Nelson Chaves 
e o Dr. Varo Ribeiro Gandra na ãrea de nutrição/saude esco 
lar. 

Esta informação parece-me importante porque, como 
se vera na continuidade deste trabalbo. existe grande ênfa 
se nestes aspectos de nutrição e saude, uma vez que e obj! 
tivo da COOEPRE promover o "atendimento educacional, nutri 
cional e sanitãrio do pré-escolar."2 

3.1.2 - Resumo de trabalhos e conclusões do I Con­
gresso Brasileiro* de Educação Pré-Escolar, do qual são des 
tacadas as sugestões: 

- criação e/ou revisão dos cursos de formação de 
professores; 

- maior destaque aos cursos de psicologia do dese~ 

volvimento; 
- re-organização dos curriculos da pré-escola vi­

sando o atendimento às reais necessidades da 
criança e a integração curricular com o 19 grau; 

- formação s.uperior para professores da pre-escola; 
- condições de trabalho mais 'adequadas (salãrios 

etc.); 
estimulo a pesquisa; 

* 20 a 26 de julho de 1975. 
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- formação conveniente do professor a nivel de 2Q 
grau; 

- ampliação da faixa etãria para ingresso na esco­
l a ; 

- maior preocupação dos õrgãos oficiais com a pre­
escola - possivel obrigatoriedade de freqüência 
(sic); 

- ampliação dos programas normalizadores das migr~ 
ções internas para maior possibilidade de assis 
tência aos grupos radicados nas periferias. 

Dentre as dez sugestões destacadas do Resumo do re 
ferido Congresso, cinco referem-se ao professor, sendo uma 
relativa às condições de trabalho e as outras quatro refe­
rentes à formação do professor. 

Pode-se portanto inferir que a "formação do profe! 
sor" nos seus diferentes niveis, foi uma grande preocup~ 

ção dos congressistas e lamenta-se não terem sido estas 
preocupações convertidas em medidas efetivas neste campo 
tendo ocorrido o contrãrio, isto e, a aceitação pelo MEC de 
professores sem formação, como se verã mais adiante na ana 
lise do Boletim nQ 10. 

3.1.3 - O papel dos Conselhos de Educação na impla,!!. 
tação e implementação do atendimento pre-esco1ar, acentuan 
do que o Conselho Federal de Educação classificou o Progr~ 
ma como "urgente e nece~sãrio."3 

3.2 - Relação de Leis e Pareceres 4 

Esta relação mais tarde foi publicada sob a forma 
de um pequeno 1ivro*, jã comentado anteriormente neste tra 
balho. 

No entanto, vale ressaltar que o documento conclue: 
- a legislação vigente e suficiente para justifi-

* Legislaçio Pri-Escolar. 
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car o desenvolvimento de um significativo programa de edu­
caça0 pre-escolar, faltando ainda, no entanto, normas que 
permitam e facilitem a alocação de recursos financeiros Es 
taduais e Municipais para os referidos programas; 

- e indispensãvel a integração dos organismos fede 
rais, estaduais, municipais e de iniciativa privada para a 
implementação da educação pre-escolar. 

a estudo realizado ate este ponto, jã me direciona 
para algumas considerações: o comentãrio do documento so 
bre a suficiência da lei e um tanto otimista - pelo que eu 
posso pessoalmente julgar como Professora Universitãria a­
tuante na rede escolar atraves da prãtica de ensino - e a 
este respeito, posso concordar plenamente com Kramer: 

"A educação pré-escolar brasileira é direcio 
nada por uma legislação ambígua e omissa quanto às 
medidas de sua viabilização para a maioria da po­
pulação infantil." 

" ••. a responsabilidade do atendimento tem si 
do atribuída, no decorrer da história, ora ao se~ 
tor público, ora ao setor privado, e agora também 
à própria população. Todavia, se a responsabilida 
de pela pré-escola é dividida, o controle é assu~ 
mido pelo Estado, que atua de forma segmentada, en 
volvendo diferentes ministérios, e que imprime aõ 
atendimento a tendência de educaçãocompensatóri~ 
sem sequer discutir ou questionar seus possíveis 
b 

... • <# ,,5 enef1c10s ou pre]U1zos. 

3.3 - Relatório da UNESCa e descrição de trabalho~ 

3.3.1 - Relatório da Unesco ressaltando a necessi­
dade da educação nos primeiros anos de vida, indicando co­
mo componentes essenciais: higiene e bem estar; educação 
dos pais; formação d~ professores; ênfase nos aspectos de 
saude, nutrição e socialização; estudO do desenvolvimento 
infantil. Destaca-se que 19 pa;ses tiveram representação 
nesta reunião, contando-se entre eles a Russia, a Alemanha, 
a França e o Brasil. 

3.3.2 - Descrição de dois trabalhos de atendimento 
pre-escolar: 



a) "Centro Integrado de Atenção ao Menor CCIAM) 
Convênio com a FUNABEM*. Distrito Federal."7 
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O projeto tem caracteristicas compensatõrio/preve~ 
tivas, uma vez que suas diretrizes mencionam a "proteção e 
reeducação do menor abandonado ou em via de abandono" 8 e 
tambem porque enfatiza a alimentação e assistência medico­
odontolõgica. Atende crianças de O a 6 anos em sistema de 
creche. Nos aspectos pedagõgicos o projeto menciona: 

fi. exercícios de capacidade de percepção, observa . .,. 
çao e raC10C1n10; 

• estímulo ã criatividade; 
estímulo ã linguagem; 
exercício motor; 

• desenvolvimento social 
• formação de atitudes e habilidades; 
• formação de hábitos de higiene."9 

As palavras e expressões usadas nesta listagem su­
gerem alguma influência Piagetiana na terminologia empreg~ 
da, ainda que o projeto não mencione qualquer embasamento 
teõrico neste sentido. 

b) "Projeto de Assistência ao Pré-Escolar (PROAPE) 
Secretaria Municipal de Educação - Belo Horizo~ 
te." 11 

Constitui-se de um trabalho assessorado pelo Dr. 
Varo Ribeiro Gandra e pela Profa. Maria Lins Alves Cunha. 
Possui carãter compensatório de carências nutricionais, de 
saude e culturais, com acentuada importância ao atendimen­
to medico e alimentar, uma vez que baseado no projeto Ce~ 

tro de Educação e Alimentação Pré-Escolar (CEAPE), coorde­
nado pelo Or. Gandra, que !Item por finalidade a extensão 
da educação e da assistência alimentar ao pre-escolar." 11 

são mencionadas "tec~icas pedagógicas de trabalho com pre­
eSLolares provenientes do meio sõcio-~conõmico carente" 12 

e o pessoal envolvido recebe treinamento em atividades co­
mo dramatização, expressão corporal, musica, desenho assim 
como em aspectos teóricos: etapas e patologia do desenvol­
vimento entre outros.1 3 

* Fundação Nacional do Bem Estar do Menor. 
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3.3.3 - Noticias de cursos, congressos e treiname~ 
tos constando-se entre os sete arrolados, quatro cujo tema 
recai especificamente sobre a educação pré-escolar. 

3.4 - Treinamento e Aspectos Legais 14 

3.4.1 - Descrição detalhada do 1119 Curso para Mul­
tiplicadores de Treinamento de Recursos Humanos para a Ed~ 
cação Pré-Escolar ll

, realizado em Belo Horizonte. ConteGdo 
Básico: psicologia, planejamento, envolvimento da comunida 
de, atividades psicopedagõgicas, saude, nutrição. 

3.4.2 - Artigo da Conselheira Eurides Brito da Sil 
va: 1S liA antecipação do inicio da escolarização. lI * 

3.4.3 - Participação da COEPRE em Congressos, En­
contros e Reuniões. 

3.4.4 - Realização do rr Encontro Nacional de Coor 
denadores de Educação Pre-Escolar, cujas principais suges­
tões foram: 

- inclusão da habilitação pre-escolar nos cursos de 
29 grau; 

- assessoramento às Unidades Federadas; 
- subsidios a elaboração de Propostas· Curriculares; 
- conscientização das Universidades para ofereci-

mento de Cursos de Graduação na área pré-escolar; 
- promoçao de pesquisas sobre a pre-escola; 
- trabalho integrado com escolas de formação de pr~ 

fessores; 
- cri ação de fontes de recurso's para pré-escol a. 

* Já analisado por fazer parte do documento "Legislação e Normas 
da Educação Pré-Escolar." 
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3.5 - Outros Relatõrios1 6 

3.5.1 - Relatõrio descritivo do "projeto Desenvol­

vimento da Educaçio Pr~-Escolar no ano de 1977" que reafi! 
ma como seu objetivo geral o atendimento ã população de 4 

a 6 anos de idade de baixo nível sócio-econômico, confirma 
como objetivo paralelo o de " re duzir a distorçio idade/se 
rie no 19 grau", a fim de "normalizar o fluxo e diminuir as 

taxas de repetência e evasão na l~ serie, dentro do precei 
to da açao preventiva preconizada pela Política Nacional In 
tegrada de Educação. 1117 

Sobre a influência da pre-escola no rendimento da 
criança no 19 grau - pento este que e reafirmado em inume­
ras ocasiões nos diversos documentos analisados - concordo 

com as palavras do Professor Vitor Valla no prefácio ao li 
vro de Kramer. 

liA autora não somente descarta* a aeducação 
pré-escolar como a solução dos graves problemas da 
população brasileira, mas também demonstra como a 
maioria dos programas tenta ensinar aos pais e às 
crianças das camadas populares brasileiras que seu 
fracasso é devido ao fato de serem (eles, os pais 
e crianças) 'inadequados'."16 

Isto porque, diz ainda o Prof. Valla, as causas do 
fracasso escolar estão não na ausência da pre-escola e sim 
"rta prõpria infra-estrutura sõcio-econõmica da sociedade e 
na maneira como esta determina a inserção dos individuos -

adultos ou crianças - na produção." 19 

O relatório fala ainda da implementação de aspec­
tos como: 

11 -açao integrada do setor educacional com os de-
mais setores das atividades social e econômica; 

. ampliação da rede pré-escolar: reformas e adap 
tações de ambientes frsicos; -

• aquisição de material didático, bibliográfico 
e aparelhos de TV; 
aquisição de mobiliário apropriado a ambientes 

* Gr i fo meu. 



e programas; 
• atualização de recursos humanos; 
• 'desformalização' e 'flexibilidade'2o da educa­

ção pre-escolar e suas estrategias e metodolo­
gias." 
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Ressalte-se que esta desformalização e flexibilid~ 
de significam lIarregimentação das crianças ll

, independent! 
mente da exigência de IImatrlcula e freqüência ll21 e difere.!! 
tes padrões de atendimento quanto a horários, espaço flsi 
co, corpo docente, organização de turmas etc. 

Teme-se que esta flexibilidade, que aparece várias 
vezes ate o fim do estudo do!: boletins, aliada a opção do 
MEC pelo não profissionalismo, signifique'algo desestru­

turado e amorfo, porque parece significar uma indefinição 
de programas e metodologias, mais por desconhecimento das 
t e o r i a s do que p o rum a o p ç ã o c o n s c i e n t e e f u n d a m e n ta da. O r a, 

o professor da pre-escola e, via de regra, reconhecidamen­
te uma pessoa sem formação especlfica, muitas vezes ate sem 
o Curso de Magisterio oferecido a nlvel de 29 grau, subme­
tido a treinamentos rápidos. Estes dois fatores reunidos, 
dificilmente, levarão aquela citada competência que se de­
seja para a pre-escola brasileira. 

Mello, a prop6sito, indica para a escola, a neces­
sidade de uma 

"Competência Técnica que poderia ser objetivada em 
termos do domínio do conteúdo do saber escolar e 
dos métodos adequados para transmitir estes con­
teúdos a crianças que não apresentam as precondi­
ções idealmente estabelecidas para a sua aprendi­
zagem. ,,23 

O boletim apresenta a seguir quadro demonstrativo 

da aplicação dos recursos do MEC e do aumento quantitativo 
de crianças atendida~. 

São apresentados tambem comerltários sobre as ativi . -
dades do Projeot, notadamente sobre a compra de aparelhos 
de TV destinados a receberem o programa IIS1tio do Pica Pau 
Amarelo". Para propiciar conhecimentos de como utilizar e~ 
te Programa com pre-escolares, houve um treinamento para 
professores, supervisores e coordenadores, envolvendo va­
rios estados com a participação de um total de vinte e se-
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te pessoas. 
No entanto, todo este esforço e todo o custo que e~ 

volve um empreendimento deste tipo, foram vãos, porque, p~ 

lo menos no que se refere a Goiás, comprados os aparelhos, 
o program~ "STtio do Pica Pau Amarelo" nunca foi utilizado 
de modo sistemático, com professores exercendo monitoria e~ 
pecTfica para melhor aproveitar a potencialidade do progr~ 

ma. Diferenças de linhas de atuação entre o MEC e a TVE i~ 

pediram a realização da atividade tal como ela havia sido 
pensada* . 

O relatório em pauta menciona a divulgação da publi 
cação "Atendimento Pré-Escolar", Volumes 1 e 2, em numero 
de 40.290 exemplares. 

Finaliza-se o relatõrio mostrando quatro motivos 
que, para as autoridades governamentais, justificam o enfo 
que da educação pré-escolar como projeto prioritário: 

a) o atendimento ã faixa etária de 4/6 anos r "ins 
trumento comprovadamente eficaz"2- para a prevenção das di 
ficuldades que surgem nas séries iniciais do primeiro grau 
(evasão, repetencia etc.). 

Quanto a este item, pode-se dizer, mais uma vez, 
que e bastante duvidosa a "comprovada eficácia" do pré-es­
colar para "compensar" a criança de suas deficiencias tor­
nando-a capaz de enfrentar a competição social. 

r verdade que as classes dominadas, repetimos, so­
f~em as consequencias da falta de condições adequadas para 
uma vida digna. Mas isto não significa a ausencia de cult~ 

ra e sim algo diferente daquilo que é exigido pela socieda 
de dominante. 

Diz Kramer: 

••• "Se o,fracasso escolar e a segregação re­
sultam da divisão da sociedade em. classes há que 
aproveitar os aspectos positivos das desvantagens, 
valorizando a cultura de origem da criança, permi 
tindo-Ihe progressivamente compreender a dominaçãõ 
que sofre e questioná-la instrumentalizando tal 
criança para atuar nessa sociedade desigual e com 
petitiva que a torna 'carente'."25 

* Este fato já foi descrito e comentado neste estudo. 
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Estas palavras servem como argumentos para a ideia 
de que não e um programa compensatório que beneficiará a 
criança e sim um trabalho pedagógico serio, que considere 
as qualidades que a criança certamente tem, a cultura que 
traz, e que lhe forneça conhecimentos que levem a atenuar 
a seletividade da escola e permitam ã criança iniciar-se no 
caminho da apropriação do saber cientifico, indispensável ã 
sua realização histórica e privilegio da classe dominante; 

b) a importância da faixa etária de O a 6 anos pa­
ra a pessoa humana; 

c) a minimização da mortalidade e morbidade infan 
tis pela influência do atendim~nto ao pre-escolar; 

d) preocupação do poder publ ico dos palses em geral 
com o atendimento ã infância. 

Sobre estes dois u1timos itens cabem os seguintes 
comentários: a mortalidade e morbidade infantis estão dire 
tamente 1 igadas ao fato de que cerca de metade das faml1 ias 
brasileiras possuem renda mensal de aproximadamente dois 
salários mlnimos e so muito remotamente estes argumentos di 
zem respeito ao atendimento pre-esco1ar, sendo ate ingênuo 
pensar-se nesta relação minimizadora. 

Quanto ã preocupação dos palses em geral com a ed~ 
cação pre-esco1ar, deve-se deixar claro que esta preocupa­
ção chegou ao Brasil com 20 anos de atraso em relação aos 
demais paises e que os modelos estrangeiros não são adequ~ 
dos i realidade brasi1eira. H 

3.5.2 - Resumos de experiências nao convencionais 
de atendimento ao pre-esco1ar: 

a) Projeto de Atendimento ao Pre-Esco1ar27 (PROAPE) 
1978-1980 - Convênio com o INAN* - Pernambuco. 

A ênfase e i.Sup1ementação alimentar ficando 77,8% 
dos recursos do INAN destinados i a1i~entação. 

No aspecto pedagógico há referência a uma metodo10 
gia "f1exive1". 

O boletim ressalta a participação obrigatória das 

* Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição. 
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mães nas atividades de al imentação e recreação e que com es 

ta participação obteve-se a proporção de uma professora p~ 

ra cada grupo de 100 crianças. 

Vale comentar que um programa compensatório ameri­
cano, na Universidade de I11inois, Urbana, conta com três 

professores para cada quinze crianças especialmente treina 

das, alem de um coordenador do programa. 

b) Projeto Casulo (1977-1978) LBA 29 

r um programa da LBA* destinado a atender o 49 ex­
trato da sociedade brasileira. 

Pretende dar assistência ao pré-escolar carente de 

O a 6 anos sob os aspectos: nutrição, recreação, segurança 

e f o rm a ç ã o. B u s c a o e n v o 1 v i m e n to d a f a m i1 i a e sua mo t i va -

çao para participar no Programa e no mercado de trabalhe. 

O projeto diz preocupar-se com a inserção da cria~ 

ça nas relações sociais e de produção e insiste em que não 
pretende resolver, com a pré-escola, os problemas do primei 

ro grau mas sua ligação com a LBA, isto e, diretamente com 

o Sistema, não permite a concretização de seus propósitos~ 
que seriam diferentes daqueles explicitados pelo MEC. 

c) Laboratório de Desenvolvimento Humano - são Pau 

10 - 1973. 31 

Funciona junto à "Escola Superior de Agricultura 

Luiz de Queiroz" (ESALQ) da Universidade de são Paulo e ju~ 
to ao Curso de graduação de Economia Domp.stica em Piracica 

ba. 
A experiência funciona numa esco1inha colocada nos 

mais modernos métodos educacionais para pré-escolares. 
Ai são oferecidas às crianças as mais variadas ex­

periências individuai~ e de grupos, através de atividades 
livres ou dirigidas. 

No ta - s e n e s t a e x p e r i ê n c i a t rês a s p e c tos p r i !'1 C i p a i s: 

1) grande ênfase nos aspectos pedagógicos e nos me 
todos educacionais; 

* Legião Brasileira de Assistência. 
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2) ausência de mençao aos binômios saude/a1imenta­
çao; 

3) o envolvimento dos pais não supõe obrigatorieda 
de e/ou participaçio nas atividades infantis. 

Estas caracteristicas fazem este programa bem dif~ 

rente dos demais ana1izados neste estudo. 
A explicação deve-se ao fato de que o Laboratório 

recebe filhos de professores e funcionários da ESALQ, e a 
clientela pertence ã classe de nive1 sócio-econômico favo­
recido. 

d) P1a~0 de Educação Infantil (PLANEDI) - são Pau­
lo - 1975 32 

Atende crianças de 6 anos e existe uma professora 

para cada agrupamento de 120 crianças contando-se com a co 
laboração de um grupo de 4 a 6 mies. 

c) Pr~-Esco1ar Comunitário - Distrito Federal-19793 

Programa emergencial incluindo assistência m~dico­
dentária, alimentação, estimulação cognitiva, psicomotora 

e emocional da criança. Salienta-se a caracteristica econi 
mica do programa que conta com a participação de monitores 

vo1untãrios (19 grau, 7~ e 8~ s~riesl e de maes. 

d) Educação Pr~-Esco1ar - Curitiba - 1974 3-
Atende crianças de 3 a 6 anos de idade nos aspectos 

sócio-afetivos e instrucionais, envolvendo recreaçao, exe­
cução de atividades e alimentação. 

Diz o resumo: "O elemento humano que atua sobre os 
freqUentadores do centro de recreação são especializados e 
usam t~cnicas apropriadas."35 

Diz ta m b ~ m .q u e o e n v o 1 v i me n to dos p a i s n e s te p r o g r! 
ma, face aos esquemas rigidos impri~idos ãs escolas em ge­
ral, constituem uma nova sistemática educacional, buscando 

envolver a fami1ia e a comunidade. 
Chamo a atenção para a expressão empregada - "ele­

mento humano que atua sobre os freqUentadores" - a qual p! 
rece mostrar uma atuação autoritária e de cima para baixo. 

A1~m disso, embora não explique qual seria o papel 
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dos pais, o programa parece reconhecer a ineficãcia e pr~ 

cariedade do envolvimento dos pais nos moldes em que gera! 
mente e estruturado. 

g) Praça Batista Campos - Belem do parã 36 

Trata-se da instalação de um aparelho de TV em pr~ 

ça publica para que as crianças pudessem assistir ao pro­
grama "Sltio do Pica Pau Amarelo" e realizar atividades d~ 

sencadeadas pelo programa e organizadas por um grupo de m~ 
nitores. são cerca de 90 crianças em três grupos de 30 sob 
a responsabilidade de 03 monitores, prcfessores de 19 grau 
com trei~amento especlfico. 

O programi pretende que o acompanhamento e aval ia 
çao sejam constantes e mantidos ate que as crianças che­
guem ao final da l~ serie do 19 grau, para que possam ser 
avaliados os resultados finais da experiência. 

(O boletim não apresenta datas da realização do pr~ 
grama). O programa e especlfico para a clientela d~ uma fa 
ve 1 a . 

h} Programa de Ampliação da Educação Pre-Escolar 

(PAEPE) - Estado do Rio de Janeiro 37 

Prevê o atendimento de crianças carentes, ~e peri­

feria, supondo a possibilidade de suprir carências cultu­
rais e de desnutrição para evitar distorções idade/serie e 
evasao nas primeiras series do 19 grau. 

Caracterlsticas do Programa: econômico; com parti­
cipação da comunidade; atendimento a grande numero de cria.!!. 
ças; aproveitamento de espaço flsico na comunidade; aten­

dimento ã educação, ã saúde e nutrição. 
As turmas são constituldas de 120 crianças atendi­

das por 6 mães sob ~ coordenação de uma professora especi~ 
lizada. O atendimento e feito em três horas diárias comati 
vidades que visam desenvolvimento psicomotor, cognitivo, s~ 
cial e emocional, formação de hábitos alimentares e higiê­

nicos. 
As mães assumem compromissos de prestar serviços ao 

programa durante 15 dias no decorrer do ano letivo, como 
condição para a matricula de seus filhos. 
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o presente documento, comentando este 
afirma que assim 

programa, 

-"as crianças sao alimentadas e conduzidas sem b10 
queios em suas iniciativas e experiências e que 
desta f~rma nenhum obstáculo se lhes anto1hará ao 
processo de a1fabetização."3e 

Acrescenta que o mais importante e o aspecto quantitativo: 
quanto maior for o numero de crianças no processo mais efi 
ci ente serã o programa. Ora, sabe-se que a quanti dade sem 
que se assegure certo nivel de qualidade resulta numa far­
sa que ficarã longê de atingir os objetivos desejados. 

As palavras do texto classificam-se dentro do rol 

de expressões e palavras citadas muitas vezes neste traba­
lho que povoam o discurso referente às normas oficiais pa­
ra a pre-escola brasileira: enfatizam a pre-escola como a 
alternativa que solucionarã problemas sociais e os de apre.!!. 
dizagem no 19 grau, posição esta contrãria à que se vem to 
mando neste trabalho. 

Embora se saiba que os programas de fora nao podem 
ser transportados linearmente para a realidade brasileira, 
achamos vãlido apresentar aqui algumas observações sobre 
projetos estrangeiros numa tentativa de estabelecer certa 

analogia com nossas propostas. 

ainda: 

"Uma das características marcantes do siste­
ma soviético de educação pre-escu1ar consiste em 
que os estabelecimentos pre-escolares, de todos os 
tipos, estão adaptados ao máximo ã demanda das mu 
1heres que trabalham." 39 

.~ '.'A pedago~i~ pre-esc~l~r e parte orgânica das 
cl.enCl.as pedagogl.cas sovietl.cas.,,40 

. 
Nos Estados Unidos, na Universidade de 111inois, 

existe um programa pre-escolar cujo metodo 

"não requer um equipamento especial. Mas dispõe de 
três professores, para apenas 15 crianças e que 
exige que essas professoras sejam especialmente 
treinadas no metodo. Conta, alem disso com a pre­
senç.a atuante do coordenador do programa. ,,41 
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3.6 - Propostas Curricu1ares. 42 

são propostas das Secretarias Municipais do Rio de 
Janeiro, Porto Alegre, São Paulo e das Secretarias Esta-
duais de são Paulo e Minas Gerais. 

A equipe do MEC ao fazer a apresentação destas Pro 
postas no Boletim nQ 9, salienta que exime-se de emitir 
qualquer opinião ava1iativa sobre elas ou mesmo de recomen 
dar adoção de uma ou outra. Acrescenta que criticas e jul­
gamentos caberão aos leitores. 

3.6.1 - Bases para o Currículo Pre-Esco1ar - 1977 -
Secretaria Municipal do Rio de Janeiro. 43 

Este curricu10 situa sua fundamentação teórica em 
Dewey, Gesse1, Buh1er, Piaget. 

Apresenta algumas preocupações tais como: os prin­
cipios de criatividade, individualidade, atividades práti­
cas, interesses do educando, a importância dos primeiros 
anos de vida para o desenvolvimento humano, a necessidade 
da criatividade do professor, 

A seguir lista cinquenta e sete objetivos especifi 
cos a serem atingidos na pre-esco1a, 

3.6.2 - Curricu10 Experimental para Jardim de In­
fância (4 a 6 anos) - 1975 - Porto Alegre~4 

Apresenta-se fundamentado em Piaget, Gagne, Hilda 
Taba, Fleming, Pierre Vayer. 

A partir da realidade biopsico-social do aluno, f~ 

ram constituidas as bases do curriculo, buscando-se aten­
der aos principios de flexibilidade e funcionalidade, sem­
pre partindo do aluno como peça determinante do processo en 
sino-aprendizagem. 

Segue-se um elenco de 103 obj~tivos especificos a 
serem alcançados pelas crianças na pre-escola e logo apos 
um caderno curricular com sugestões de tarefas relaciona­
das aos objetivos especificos. 

3.6.3 - A Pre-Escola no Município de São Paulo - Se 
cretaria Municipal de Educação. 45 
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Este trabalho apresenta-se fundamentado numa con­
cepçao de homem como ser livre. produto de suas próprias 
ações e por elas responsãvel. situado em uma realidade 
existencial concreta: o seu próprio contexto sócio-cultu­
ra 1 . 

Propõe-se a desenvolver os aspectos f;sico, emo-
cional, intelectual e social a fim de integrã-los harmoni­
camente no sentido da expressão, comunicação e auto-dire­

ção consciente. Tem como objetivo o desenvolvimento harmo­
nioso da criança, compensação de carências, facilitação do 
prosseguimento de sua educação a n;ve1 de 19 grau. 

O documento não exp1icita a materia, os objetivos 
e o conteudo da estrutura curricular da proposta. salien­
tando apenas que a orientação dos aspectos cognitivos e 
baseada na teoria Piagetiana. 

3.6.4 - Modelo Pedagógico para a Educação Pre-Esc~ 

lar - 1977. Secretaria de Educação do Est~ 

do de são Pau10.~6 

O Modelo Pedagógico da Secretaria de Educação de 
São Paulo fundamenta sua proposta na teoria Piagetiana, ex 
p1icando inicialmente os principios de integração social, 
atividade, flexibilidade, objetividade e adaptabilidade. A 
partir destas colocações surge o objetivo geral de ofere­
cer ao pre-escolar um ambiente estimu1ador e adequado ã 
criança nesta faixa etãria e de desenvolver os aspectos de 
comunicação e expressão, conhecimento do mundo fisico e so 
cial, raciocinio matemãtico, saude e nutrição. 

O documento apresenta sugestões metodológicas, de 
principios, procedimentos e de objetivos instrucionais pa­
ra se trabalhar em cada um dos aspectos mencionados. 

3,6.5 - Educação Pré-Escolar no Distrito Federal -
1978.~7 

Os fundamentos destas propostas assentam-se nas 
teorias de Piaget, Bloom, Gessel, Bruner e em duas pesqui­
sas realizadas no Distrito Federal: 

- Marginalização Cultural: subsídios para um curri 
culo pre-escolar em Brasília, conduzida pela psi 
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cóloga Anna Maria Popovic - 1974; e 
- Caracterização da Criança Pre-Escolar no seu de­

senvolvimento cognitivo. 

Como diretrizes o Distrito Federal apresentou: 
1) o desenvolvimento infantil nos aspectos biológl 

co e sócio-cultural; 
2) os fatores emocionais, intelectuais, fisicos e 

e sócio-culturais que concorrem para este desen 
volvimento. 

Os objetivos foram colocados consoante as diretri­
zes propostas: 

Dimensão Biológica: 

· formar hábitos e atitudes necessárias aprese! 
vação e manutenção da saude; 
desenvolver-se fisicamente. 

- Dimensão Sócio-Cultural: 

· integração social; 
· sucesso no relacionamento social. 

• Dimensão Psicológica: 
- desenvolver os três dominios: 

. cognitivo 
afetivo 
psicomotor. 

3.6.6 - Análise das Experiências de Atendimento 
Pre-Escolar e dos Curriculos. 

Os boletins estudados ate aqui apresentam resumos 
de nove Experiências de Atendimento Pre-Escolar e de cinco 
Propostas Curriculares. 

Para facilitar um estudo critico destes eventos, fo 
ram agrupadas as suas caracteristicas comuns em quadros po~ 
sibilitando uma visuqlização do conjunto. 

As referidas caracteristicas foram colhidas tão so 
mente do discurso apresentado nos textos contidos nos bole 
tins nQ 5, nQ 7 e nQ 9, sem nenhum outro tipo de investig~ 

çao ou pesquisa, quer na prática, quer em outros documen­
tos, e foram explicitadas nas categorias que se seguem: 

A - Nome do evento e entidade responsável; 
B - Local de implantação do evento; 
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c - Tipo de Ação - caracterizada pela maior ênfase 
ou prioridade do evento: se apenas pedagógica 
ou compensatória/pedagógica; 

D - Caracteristicas Pedagógicas. Considerou-se co­
mo caracteristicas pedagógicas dos eventos es­
tudados o tipo e a natureza das atividades edu 
cativas propostas para as crianças expressas de 

"maneiras diversas nas diferentes Experiências 
e Curriculos; algumas se definem. por exemplo, 
pelos objetivos, outras pelos Dom;nios a serem 
deseflvolvidos. outras apresentam atributos mais 
difusos e de interpretação subjetiva, como IIfun 
cional ll , IIfl exivel ll , dentre outras. 
Esclarece-se, que o termo IIflexivel ll utilizado 
na classificação surge muitas vezes em todo o 
discurso analisado neste trabalho e tem seu si.9. 

nificado explicitado no Boletim n9 7/78 que r~ 

fere-se ã flexibilidade e desformalização das 
estrategias e metodologias como lIarregimenta­
ção das crianças e de suas familias, indepen­
dentemente de matricula e freqüência aos Cen­
tros e Unidades de Educação Pre-Escolar. 1I 

Embora talvez este conceito nao se aplique a to 

das as situações em que o termo foi usado, a 

ausência de outra explicitação me permite con­
ferir a este termo significados de lIimpreci­
sãoll~ lIindefinição ll , semelhantes ã conceituação 

da da; 
E - N9 de alunos por professor. Considerou-se nes­

te caso o numero de alunos atendidos em cada 
classe e o numere de professores encarregados 

da mesma; 
F - Participação dos pais. rnclue-se ai a partici­

pação de qualquer dos genitores ou pessoa res­
ponsável pela criança. Esclarece-se que os do­
cumentos indicam como mais freqüente a partici 
pação das mães; 

G - Formação dos professores. A este respeito bus­
cou-se perceber se o discurso apresentado nos 
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projetos, programas ou propostas curriculares 
mencionavam exigência de algum nlve1 de forma 
çao para os professores que neles atuassem e 
tambem se os referidos projetos, programas e 
propostas proporcionariam algum tipo de treina 
mento a seus professores. 

."LII,!ai 
fIUNOACAO 9HOUO v.~ r~~~~ 
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;' , 
I EXPER 1 EN,C t"s DE f~yEND 1 MENTO PRE-EsCOLAR 
I ;" "" ,; ;, 
! QUADRO RESUMO NQ 1 

NOME E ENTIDADE MANTENEDORA LOCAL i ":"1 PO DE AÇAO CARACTERTsnCAS NQ DE ALUNOS PARTlCIPAÇAO FORflAÇAO M 
" PEDAGOGI CAS POR PROFESSOR OOS PAIS PROFESSORES 

t' ,'i--_.-
Centro Integrado de Atenção ao vi s t ri;o ' 'C:orr.pensa tóri o/Pre- Terminologia 
Menor - FUNABEM - 1975 redera 1 v~ntivo em Educa- Piagetiana 

ção, Alimentação 
Saúde 't .... 

Assist~ncia ao Pri-Esco1ar: Belo Hori zonte Compensatória em - - sim -
Secretaria Municipal de , Educação. Alimen 
Educação - 1975 I tação e Saúde -

-
Atendimento ao Pre-Esco1ar Pernambuco Compensatório em F1 exí ve 1 1 Professor sim Treinamento 
INAN - 1977/1980 Educação e Suple 100 alunos (obrigatório) pelo 

mentação A1imcn7 projeto 
tar 

Projeto Casulo Alagoas, Cearã, Compensatõrio em - - - -
1977 /1978 ,R.G. Norte, Educação 
LBA Piauí. Paraíba, Nutrição . R. de Janei ro Saude 

R. G. Sul . 
Laboratõrio de Desenvolvi- São Paulo • Pedagõgica Conteudos apre - - Treinamento 
menta Humano · Tecnicas Moder- sentados pe10- pelo 
(Iniciativa Particular) nas Curso de Gra- projeto 

• Ensino Indivi- duação em Eco-
dual nomia Domestica 

Plano de Educação Infantil 
SEC Munici~a1 - 1975/1977 Município de - - 1/100 sim Trei namento 

São Paulo pelo 
projeto 

Educação Pre-Esco1ar - 1974 Curitiba Compensatório em Recreação e ou - sim -
Prefeitura Municipal E~ucação e Nutr]. tras ativida--

çao des 

Praça Batista Campos Be1em do Pará Compensatõria de Atividades de- 3/90 - Treinamento 
sem data carências cu1tu- senvo1vidas a pelo 

rai: pa rti r de Pro- projeto 
grama de TV 

" 

Ampliação da Educação Ri o de Janei ro Comeensatório de Desenvo 1 vi mento - (obri ga tõri o) Especializad 
Pre-Esco1ar carencias cu1tu- .Psicomotor 

o 

rais em 3 horas .Cognitivo 
diãrias .Social 

.Emociona1 
• De bons hãbi- -
tos 

------ ---~-- ._--- --_._-~ -'- ~------

o 



PROPOSTAS CURRICULARES 
, 

QUA0l10 RESUMO N9 2 

NOME DO EVENTO E LOCAL TIPODEAÇM ENTIDADE MANTENEDORA 

Bases para o Curriculo Rio de .Janei Pedagógica 
Pre-Escolar ro 
Seco Municipal - 1977 , 

Curriculo Experimental Porto Alegre Pedagógica: o aluno 
para Jardim de Infância como peça determinan-
1975 te do processo ensi-

no-aprendi zagem 

A Pre-Escola no Munici- São 'Pa ul o Compensação de care~ 

pio de São'Paulo cias Educacionais 
Seco Es tadua 1 

Modelo Pedagógico para São Paulo Pedagógica 
a Eáucação Pré-Escolar 
Seco Estadual 

Educação'Pre-Escolar no Distrito Fede Compenstõrio/Pedagó-
Oisttito Federal ral gica , 
1978 

--- - -----

CARACTERfSTICAS 
PEDAGOGICAS 

Atividades·Prãticas 

· Criatividade 

· Ihdividualidade 

Flexibilidade 
FunciO:1alidade 

Desenvolvimento dos 
aspectos: 

Fi s i co 
Emocional 
Intelectual 

· Social 

Flexibilidade 
Objetividade 

• Adaptabilidade 

Dimensões: 
Biológica 
Socio-Cul tural 

Psicologica 

-. 
---------------------------

I 

FUNDAMENTA~AO TEO 
RICA EXPl CITA -

Dewey. Gessel. 
BUhler, Piaget 

Piaget, Gagne, Hil-
da Taba, Fleming, 
P. Vayer 

Teoria Piagetiana 

. 
Teoria Piagetiana 

Piaget, Bloom. 
Ge s seI. B r u n n e r 
Pesquisas: 
- Marginalização 

cultural-Popo-
vic 

- Criança Pre-Es-
colar no seu 0(' 
senvolvimento 
cognitivo 

--

~ ..... 
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o exame dos quadros apresentados permite que se ch~ 
gue a algumas posições sobre os eventos estudados: 

• quanto ao tipo de ação proposta, a maior parte 
dos eventos apresentados, (dez dos quatorze) co~ 

siderando-se os quadros I e 11, têm em suas dire 
trizes caracter;sticas de uma ação do tipo "com­
pensação de carências" o que permite que se duv.:!.. 
de de sua efetividade para uma educação democrã 
tica e adequada aos interesses populares, uma vez 
que se considera neste estudo que a educação com 
pensatõria na pre-escola, tende a legitimar, ai~ 
da mais cedo a ideologia da classe dominante, r~ 

p r o d u z i n d o a s e s t r u t u r a s i n s t i t u c i o n a i s v i 9 e n te s, 
como mais uma forma de controle social e cultural. 
Alem disto, a educação compensatória e uma solu­
ç ã o a p e nas a p a r e n te p o r que e m li 1 ti m a anã 1 i s e, d i ~ 
crimina a criança e reforça nela uma imagem neg! 
tiva ao inves de resolver seus problemas; 

• no que se refere às caracter;sticas pedagõgicas, 
(quadros I e 11), percebe-se uma orientação, na 
maioria das vezes flex;vel, vaga ou ausente. Ap~ 

nas 5 dos eventos estudados apresentaram caracte 
r;sticas objetivas e bem definidas; 

• muitas das Experiências apresentadas (quadro I), 
mostram cl asses mui to numerosas regi das por um só 
professor; 

• a colaboração dos pais, especialmente das mães, e 
esperada na maioria das Experiências (quadro I) 
e mesmo exigida em algumas; 

. 
• a quase totalidade das Experiências (quadro I) e 

a totalidade dos Curr;culos apresentados (quadro 
11), deixam de mencionar qualquer exigência de 
estudos formais para os professores, ficando os 
treinamentos a cargo dos respectivos projetos; 

• todos os Curr;culos apresentados (quadro 11) con 



s i deram exp 1 i ci tamente a presença 
sua fundamentação teórica; jã as 
(quadro I), não mencionam qualquer 
para sua açao. 
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de Piaget em 
Experiências 
base teóri ca 

Diante do painel ai esboçado conclue-se que a pre­
escola, ao inves de basear sua ação em uma linha de educa­
ção compensatória, deveria ser capaz de planejar um traba­
lho pedagógico serio, competente, e ao alcance de toda aso 
ciedade, tanto em quantidade como em qualidade. 

Percebe-se tambem pela anãlise dos itens 2 e 3 que 
o papel do professor e pouco importante para as Experiê~ 

cias apresentadas. Destes professore"s não se exige muito, 
nem em quantidade (numero de professores por al uno), nem em 
qualidade (nivel de formação). 

Ressalta-se que a fundamentação teórica das Propo~ 

tas Curriculares se caracteriza como Piagetiana. Por outro 
lado, as Experiências apresentadas têm características de 
desformalização e flexibilidade (quanto a caracteristicas 
pedagógicas, numero de alunos por professor, ausência de 
formação do professor etc.), que seriam completamente in­
compatívei s com uma proposta educati va baseada na teori a de 
Piaget, uma vez que não deixam margem a que se infira que 
estes programas baseiem sua ação nos princíipis mais esse~ 

ciais da teoria piagentiana: estruturação, equilibração e 
interação. 

Embora se saiba que os Currículos propostos nao fo 
ram elaborados para ser postos em prãtica nas Experiências 
apresentadas, sabe-se tambem que tanto estas como aqueles 
foram divulgados pelo MEC, fazem parte de um mesmo Progra­
ma de Atendimento ao Pre-Escolar mais amplo e têm a força 
de diretrizes recomendadas e aconselhadas pelas autorida 
des para todo o território nacional. 

Este fato faz as recomendações~diretrizes parece­
rem contraditórias. Esta impressão se confirma quando, pa! 
ticipando na prãti ca de programas mais formais de atendime~ 
to ao pre-escolar pelas instituições publicas (estaduais e 
municipais) não se encontra um minimo das condições exigi­
das para a realização de uma proposta Piagetiana no que se 
refere ã formação de professores, ambiente etc. 
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3.7 - O boletim nQ 10~e 

3.7.1 - O boletim nQ 10/1978 merece especial aten 
ç a o: j ã em sua a p r e s e n ta ç ã o a c o o r de n a d o r a d a C O E P R E r e s s a! 
ta que a importância da faixa etãria de O a 6 anos na vida 
de uma pessoa, leva o MEC a colocar como prioritãrio* o 
atendimento pré-escolar junto às populações da periferia ur 
bana e do meio rural. 

Con~titue-se o pequeno documento de um artigo que 
começa justificando a necessidade do atendimento ao pré-e~ 

colar mostrando um quadro em que, mais uma vez, entram fa­
tores como migração rural, desemprego, sub-emprego, mora­
dia dificil, a1 imentação e~':.!ssa e de mã qual idade, inexi~ 

tencia de serviços de sa~d~~c educação convenientes, entre 
outros. 

O documento reconhece que no Brasil a preocupaçao 
com a educação pré-escolar chega somente agora e que prati 
camente inexiste a pré-escola. Recomenda como solução a 
ação conjunta das instituições responsáveis pela educação, 
nutrição e sa~de. 

Ressalta a precariedade do recurso humano envolvi­
do nesta área, na maioria professores de 19 grau sem forma 
ção especifica, e a inexistencia de cursos regulares para 

- a formação deste professor. A remuneração baixissima e ne 
nhum estimulo à carreira. 

Constata, no entanto, a absoluta necessidade da edu 
caça0 pré-escolar e a situa como elo de 1 igação entre a cu! 
tura dominante e as sub-culturas existentes. 

Sugere uma flexibilidade curricular e metodológica 
ainda visando a diminuição dos indices de evasão e repete~ 
cia no 19 grau. 

Diz o documento: 

"Torna-se claro a insuficiência de número e a 
inexistência quase total de pessoas com formação 
específica para trabalho com pré-escolares. Isto 
basta para justificar uma abordagem não profissi~ 

* Grifo meu. 



nalizante a partir de envolvimento comunitário. As 
sim antenderíamos simultaneamente a escassez de 
recursos humanos e a possibilidade de aumento da 
renda das famílias envolvidas, atraves da remune­
ração de seus serviços com a fixação de, no mini 
mo, o salário da região."1t9 
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Vê-se que a posição da COEPRE é completamente con­
trária àquela em que Piaget aborda o problema da prepara­
ção dos professores. Para ele, toda tentativa de reforma é 
inútil sem a solução deste problema. Considera imprescindi 
vel 

.oposta: 

"a valorização ou revaloriz'ação do corpo docente 
primário e secundário - a cujos serviços não e 
atribuído o devido valor pela opiniãopúólica, don 
de o desinteresse e a penúria que se apoderaram 
dessas profissões e que constituem um dos maiores 
perigos para o progresso e mesmo para a sobrevivên 
cia de nossas civilizações doentes. ,,50 -

Para Piaget, a solução sugerida e absolutamente 

"existe uma um.ca e idêntica solução racional 
uma formação universitária completa para os mes­
tres de todos os níveis (pois quanto mais jovens 
são os alunos maiores dificuldades assume o ens1-
no se levado a serio)."51 

Por outro lado, retomando a leitura do volume "Aten 
dimento ao Pre-Escolar I - 1977,52 verifica-se que o Profe~ 
sor Vital Didonet atribula acentuada importância à especi~ 
lização dos professores de pré-escolas a nlvel de graduação 
e de pós-graduação. r verdade que estes textos já admitiam 
claramente o envolvimento de IIpessoal não especializado, p~ 
ra-profissionais e voluntários.1I 53 

No entanto, ~inda que o texto mencione esta possi­
bilidade, o documento, desde a página 185 até a 189, trás 

:~ várias vezes, expressões como lIimportância da formação es­
peclfica do professor ll

, lI urge a formação do especialista ll
, 

e outras. Este fato mostra uma certa incoerência ou duvida 
expressada no volume IIAtendimento ao Pré-Escolar 1 11

• Infe­
lizmente esta dúvida já não existe e a atual opção do MEC 
com relação ao pré-escolar é, repito, pela não profission~ 
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lização, o que parece um grande retorcesso. 
A COEPRE diz optar também por: 

integração de ações entre os diferentes orgaos; 
- envolvimento máximo da comunidade; 
- utilização de áreas disponíveis; 

organização de Banco de Dados para facilitar in­
formações; 

- realização de ciclos de debates para divulgação 
das teorias mais recentes. 

3,7,2 - Uma reflexão global sobre os temas propos­
tos nos boletins e" revistos neste trabalho, permite que nos 
aprnximemos de algumas conclusões: 

• a proposta do MEC para a impl antação e impl em e.!!. 
tação da educação pré-escolar pode ser segurame.!!. 
te considerada como compensatória e calcada sobre 
modelos estrangeiros notadamente americanos* e já 
ultrapassados ou revistos e além disto sem ornes 
mo nível de qualidade material e humano; 

• as experiências apresentadas nos documentos se­
guem esta linba de atuação (educação compensató­
ria) privilegiando a quantidade de crianças ate.!!. 
didas em detrimento da qualidade. Esta 
é agravada pela explícita opção do MEC 

situação 
pela nao 

profissionalização dos recursos humanos encarre­
gados da educação pré-escolar; 

• o programa de atendimento ao pré-escolar em pau­
ta e vago e indefinido quanto a propostas metod~ 
lógicas o que se alia a uma deliberada ausência 
de formação. adequada para o professor; 

• grande parte do discurso oficial mormente as Pro 
postas Curriculares, justifica como ficou eviden 

* A part i r dos anos 60 fo i desencadeado nos Estados Un i dos o 
Progre Head Start in Action - que inspirou as ações relativas ao Aten 
dimento Pré-Escolar no Brasil. 
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te pelos estudos feitos, seus procedimentos di­
dático-pedagógicos com suporte piagetiano o que 
entra em choque com as demais posições do progr~ 

ma tornando-o contraditório e paradoxal. Uma pr~ 

posta Piagetiana de educação não se coaduna com 
uma quase completa ausência de infra-estrutura p~ 
ra seu funcionamento como se pode depreender por 
exemplo, dos elementos: 
· programas f1exiveis; 
· professores despreparados; 
· alunos muito numerosos; 
• falta de equipamento; 
· locais inadequados; 

• o discurso divulgado nos diversos documentos co~ 

tem, pelo simples fato de ser divulgado pelo MEC, 
uma diretriz podendo-se supor com alguma segura~ 
ç a que vá r i a s i n s t i tu i ç õe s p o de m h a ver te n ta do 
adotar os curriculos, experiências, atividades e 
metodologias propostas ou pelo menos o seu emba 
sarnento teórico. 
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O MOBRAL 

4.1 - O Pré-Escolar no Mobra1 

A proposta do presente trabalho pretende alcançar 
documentos oficiais sobre a educação pré-escolar até 1980. 
No entanto, estando-se já nos primórdios de 1983 nao se p~ 
de deixar de enfocar um movimento que se delineia bastante 
forte, com relação ã pre-esco1a, a partir de 1980. Trata­
se do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). 

A Fundação Mobra1, criada pela Lei 5.379, de 15 de 
dezembro de 1967, tinha como objetivo prioritário, ate a 
mencionada data exclusivamente a a1fabetizaçãodeadu1tos e 
jovens, com verba especifica e bastante volumosa. 

A partir de 1981 o Mobra1 foi redirecionado, 

"tendo sua atenção voltada prioritariamente para 
a educação pré-escolar, com o objetivo de prop0,E 
cionar ã criança proveniente das populações caren 
tes, oportunidades de vivenciar situações e de reã 
lizar atividades que contribuam para o seu desen= 
volvimento global. ,,1 . 

Ora, antes d~ procurar conhecer o papel, os objeti 
vos e estrategias desta nova frente do Movimento, creio i~ 

portante uma reflexão sobre esta súbita guinada nas fina1i 
dades do Movimento. 

Parece-me que a tentativa de análise que vem sendo 
realizada neste trabalho poderá auxiliar no encaminhamento 
destas reflexões. 

Venho admitindo a hipótese de que o regime autori-
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tãrio que se instalou no pais criou certas condições para 
o aparecimento de mecanismo de conteção e coopção das elas 
ses populares, entre eles o Mobral e o próprio programa 
pré-escolar, em meados da década de 70 como jã foi mencio­
nado na introdução desta dissertação. 

No final da década de 70, acontece politicamente a 
progressão de um fenõmeno chamado de "a abertura" que se 
caracterizou principalmente pela concessão de anistia aos 
políticos atingidos pela "revolução" de 64, maior liberda-
de de imprensa e de expressão em geral, pela perspectiva 
de fixação da data das eleições, primeiramente para Gover­
nadores Es tadua i s, Prefei tos, Senadores, a té num segundo m~ 
mento, para Presidente da Republica. 

Estes fatos foram encarados de modo geral pela so­
ciedade civil como uma "distensão" da politica autoritãria 
instalada, embora não se possa dizer que significaram real 
mente, uma caminhada em direção a uma democracia mais au­
têntica. No entanto, a possibil idade das eleições em 82, p~ 

de ter influenciado as autoridades no sentido de privile­
giar algumas atividades que encontram maior ressonância na 
opinião do povo assim como seria o caso do atendimento pré­
escolar, em suas diferentes formas como ações educativas, 
ações de safide, alimentação etc. 

Por outro lado, a Professora Freitag 2 atribulu ao 
Mobral, desde 1969, como jã comentou-se neste estudo, fun­
ções de cooptação, controle e contenção do operãrio brasi­
leiro,podendo-se, portanto, presumir que estas funções co~ 

tinuam a ser atributos desta Fundação apenas ampliadas e/ou 
diversificadas suas ireas de influincia. 

tos: 
Outros questionamentos poderiam, também ser propos 

- este redirecionamento foi devido ao fracasso da 
experiência com adultos e aaolescentes? 

- um investimento maior na irea do pré-escolar, com 
a implantação de formas diversificadas de atendi 
mento como creches etc., cooptaria as 
que cada vez mais participam na força 
lho do mercado brasileiro? 

mulheres 
de traba-

Se, como diz o documento do Mobral, a redireção do 
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Movimento se deu efetivamente em 81 e que forçosamente já 
viria sendo planejado algum tempo antes. O ano "e1eitorei­
ro" de 81 seria muito apropriado para medidas desta natur! 
za assim como, a um pouco mais longo prazo, as eleições di 
retas para a Presidência da Republica poderiam também sus­
citar ações de cunho "popu1ista" tão a gosto do estilo do 
governo na decada de 80. 

Feitas estas observações, passa-se ao estudo de al 
guns documentos e folhetos cedidos pela Fundação Mobra1, n~ 
ma tentativa de entender sua proposta e seus objetivos, pr~ 
curando encontrar semelhanças e/ou diferenças em relação ao 
Programa de Educação Pre-Esco1ar iniciado em 75 e retrata-
do no elenco de documentos revistos nas primeiras 
deste traba1hp. 

etapas 

[ necessário esclarecer que o "redirecionamento" 
das atividades do Mobra1 foi determinado a partir de 81 e 
que 82 é considerado pelos técnicos da entidade*, como o 
ano de implantação. Devido a isto não existem ainda dados 
divulgados sobre a sua atividade especlfica que permitam 
uma anã1ise mais detalhada da metodologia de sua atuação e 
dos resultados atraves dela alcançados. Mesmo porque, em 
educação, as ações são revestidas de uma certa lentidão tan 
to para sua implantação como para a percepção do retorno. 

4.2 - Atuação e Princlpios Metodológicos 

Segundo o discurso contido em um documento do pró­
prio Movimento Brasileiro. de Alfabetização, o MObral aten­
deu ã convocação do MEC para voltar suas ações prioritari~ 
mente ao atendimento pre-escolar a partir de 1981 sem no e~ 
tanto abandonar a educação de adultos e adolescentes. 

Para isto teve que enfrentar certos desafios como: 
. "respeitar-lhe a origem (do pre-escolar), os va­

lores, o ambiente, sem negar-lhes, entretanto, o 

* Entrevista 04/02/82 - Técnicos do Mobral Pré-Escolar - R. Vis­
conde de Ouro Preto, 65, 3~ andar, Rio de Janeiro. 
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acesso ã 1 inguagem. aos valores e a todos os bens 
da cultura dominante";3 
atender ã exigência de qualidade, face ao grande 
numero de crianças a serem atendidas; 

. desenvolver uma metodologia didático-pedagógica 
complementada com atendimento nutricional e médi 
co. 

Diz também tratar-se de uma ação comunitária envol 
vendo todos os setores da sociedade: escola, instituição 
mantenedora e fami1ia. 

< O Mobra1 parte da importância da educação pré-esc~ 
lar para o ser humano que nesta fase é básica para a' for­
mação de sua personalidade, para o seu desenvolvimento mo­
tor, da linguagem etc. 

Cita as deficiências quantitativas do atendimento 
pré-escolar no Brasil ressa1 tando que de 24 mil hões de cria.!!, 
ças de O a 6 anos, apenas 5%4 recebe algum atendimento, se.!!, 
do que destes a maioria freqüenta a rede particular, de al 
to custo e atendimento nem sempre adequado. 

Menciona que a educação pré-escolar a ser propor­
cionada pelo Movimento,deve envolver outros setores do Go­
verno que não apenas o da Educação, uma vez que deverá ate.!!, 
der ã "criança desnutrida. que tem doenças, que vive em lu 
gares insalubres e que, muitas vezes, pertence a uma fam;­
lia desagregada."6 

Mais adiante a Fundação Mohra1 mostra o 2Q parágra 
fo do arttgo 19 da Lei 5.692/71. que coloca a educação das 
crianças de idade inferior a sete anos, também a cargo dos 
sistemas oficiais de ensino, assim como o artigo 61 da mes 
ma lei estimulando as empresas a cooperarem com a educação 
pré-escolar. 

Reconhece um~ grande diferença entre o que diz a 
Lei e a realidade dos serviços prestaHos até então. 

Cita o 111 Plano Setorial de Educação, Cultura e 
Desportos - 1980 a 85 e as Diretrizes para),lanejamento prQ 
postas pelo Ministério da Educação e Cultura para 1982 que 
definem como prioridades d~ educação pré-escolar, ambos ar 
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gumentando sobre sua importância com expressões como: 



"influência decisiva no aproveitamento posterior 
do aluno, principalmente nas primeiras series do 
19 grau"6 

"particularmente àqueles relacionados a carências 
sócio-econômicas, tais como: nutrição, saúde, em­
prego e renda'" 

e ainda a educação pré-escolar 

"tendo como objetivo principal suprir carências 
anteriores* que oóstacu1izem o acesso ao 19 grau" 8 
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Apresenta a seguir medidas já tomadas pelo MEC co-
mo apoio às diretrizes apresentadas: 

criação da COEPRE, 
articulação dos diversos orgaos dos ministérios 
que se ocupal:l desta faixa etária, 

- levantamento de custos para a expansão da rede 
fisica dos centros de educação pré-escolar, 

• envolvimento do INAE** 
- inserção do Mobral prioritariamente na área pre­

escolar. 
Procura esclarecer o significado da educação, ide~ 

tifica o educador com as instituições, ressalta a importâ~ 
cia da participação da população no processo decisório. 

Neste ponto, do estudo, detenho-me para algumas ob 
servaçoes: 

- a 1 inguagem adotada até aqui, e o exame da bibl io 
grafia consultada no documento, indica que a equ.:!. 
pe e 1 aboradora des te tra ba 1 ho tem consc i enc i a dos 
problemas relativos à realidade brasileira; 

• o discurso apresentado aparece ainda no entanto 
eivado das concepções de compensação de carências 
e de solução dos problemas de lQ grau atraves da 
pre-esco19; 

- o discurso refere-se à Ins~ituição, identifican­
do com ela o educador. Vale exemplificar com es­
parágrafo: 

* Grifo meu. 

* Instituto Nacional de Alimentação Escolar - (antigo CNAE, Cam­
panha Nacional de AI imentação Escolar). 



liA instituição no papel do Educador, por mais 
que se identifique com a população, deve evitar a 
atitude de definir, por ela, seus interesses." g 
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Até que ponto os interesses da população sao defi­
nidos e manifestados por ela mesma e não impostos? 

Em seguida o texto afirma como principio da ação do 
Mobral na pré-escola, a valorização e estimulo ã expressão 
criadora da criança objetivando desenvolver todas as pote~ 
cialidades de tal maneira que esta educação "lhe possibil! 
te ser livre mas ao mesmo tempo participante do grupo."lO 

Temo, no entanto, que a pré-escola se assemelhe d! 
'masiadamente (pelo menos por enquanto) ã escola de primei­
ro grau que existe no momento no Brasil, que apenas obtem 
a reprodução de situação existente, nada criativa, nem apr.,2. 
priada ã formação de um ser "livre". Ressalte-se que o se.!!, 
tido de liberdade, dentro da concepção liberal da nossa so 
ciedade (de classes), e bastante relativa. 

O documento refere-se ainda ao "amor como elemen­
to principal entre todos os demais fatores."ll Sobre este 
aspecto, compartilho da opinião de Mello,12 quando manifes 
ta seu receio de que, sempre reconhecendo que toda criança 
precisa de afeição e carinho, este "amor" venha a substi­
tuir a "competência", condição necessária para a eficiên­
cia da pré-escola em todos os sentidos. 

Os objetivos gerais propostos no trabalho podem re 
sumir-se em dois: 

- o desenvolvimento global da criança; 
- o favorecimento atraves de educação. do acesso 

aos bens produzidos pela sociedade. 
Os objetivos especificos referem-se, os dois prime! 

ros, a saúde e higiene e os seguintes a atividades psicom.,2. 
toras e a socializaç~o. 

C o m o e s t r a te g i a o p e r a c i o na 1 , '0 Mo b r a 1 se p r o p o e a 
desenvolver ações complementares - que sao as de apoio e r! 
forço ao que jã existe nos sistemas de ensino - e supleme~ 
tares criação de ações educativas em locais onde não exis 
tam. 

Ressalta o Mobral algo muito importante: gradual­
mente, "irã transferindo tal execução ãs instituições e ãs 
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comunidades."l3 Esta afirmação deixa bem clara uma caract! 
ristica da ação do Movimento: não é permanente. Parece-me 
dificil, no entanto, assegurar a continuidade destas ini­
ciativas em todo o território federal. 

A documentação estudada neste trabalho registra 
que, segundo sua estratégia, o sistema de Ensino Oficial t! 
rã que receber todos os pré-escolares atendidos pelo pro­
grama quando atingirem a faixa etãria apropriada. Registra 
tambem a necessidade de atender a quantidade garantindo a 
qualidade. Indica para garantir esta qualidade os seguin­
tes pontos: 

- participação da comunidade, familia etc. 
- respeito ã criança; 
- satisfação das necessidades bãsicas fisicas, so-

ciais e psiquicas; 
numero adequado de crianças por monitor (25/30); 

- aproveitamento adequado dos espaços fisicos; 
- ambiente simples e amplo; 
- utilização do material da comunidade; 
- valoriz~~ão da cultura local. 
Onde está a formação do Educador como fazendo par­

te (imprescindivel na minha opinião) das condições para o 
trabalho com o p~e-escolar? 

O texto esclarece tambem que a açao educativa ser­
rã realizada por meio de Núcleos de Educação Pré-Escolar 
(NrPE) e de Grupos de Atendimento do Pré-Escolar (GAPE). A 
presenta a seguir critérios para a seleção de monitores: 

- vivência na comunidade; 
- nivel de escolaridade (em ordem de prioridade): 

29 grau + estudos adicionais/habilitação magi! 
terio pre-escolar; 
29 grau magistério completo; 

· 29 grau magistério incomp1eto; 
· 29 grau completo; 
· 29 grau incompleto. 

O monitor deverá tamóem: 
- coordenar as atividades do nucleo; 
- orientar a comunidade e familias. 
O atendimento serã de 4 horas diárias e a alimenta 
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çao oferecida em convênio do INAE/SE*. 
Prevê-se atendimento a saúde preventivas e curati-

vaso 
Nos GAPE as exigências para a seleção de monitores 

sao menores. (Neste caso concluo que não e exigido o segu~ 
do grau nem incompleto). O atendimento medico e alimentar 
não são crit'érios m'1nimos, porem e "necessãria a preocupa­
ção com o constante aprimoramento da qualidade do trabalho 
desenvolvido." 14 (Neste caso pergunto-me: como garanti­
la?) 

o programa faz dois tipos de supervisão: direta e 
indireta. 

a) A direta inclue: 
· reunião com as respectivas coordenações; 
· visitas; 
· treinamento de monitores. 

Assinala que "0 NEPE e o GAPE apresentam, algumas 
diferenças quanto ã duração dos mencionados treinamentos e 
ao nivel de aprofundamento dos temas/conteúdos tratados nes 
sa ocasião." 15 

Temo que neste caso ocorra o seguinte: o grupo de 
escolarização mais elementar receberã "treinamento" mais 
superficial e o outro mais intenso. Isto leva àquele mesmo 
problema jã abordado algumas vezes neste trabalho: quem pr~ 
cisa mais recebe rã menos. E as diferenças perduram porque 
são' reforçadas. Mas o Moóral não se posiciona neste senti­
do. Seri o contririo? Deixo aqui o beneficio da dúvida. 

b) Supervisão indireta: correspondência, envio de 
publicação e revistas. 

Acresce-se uma supervisão eventual (sic). 
Como conclusão desta parte, o discurso diz que a 

ação tem finalidade em si não sendo mera etapa preparatõ­
ria para o ensino de 19 grau. 

Espero que esta ressalva final do documento em es­
tudo aproxime-se da realidade embora ela esteja em contra 
dição com outras afirmativas do texto. Parece-me, esta co-

* fnsti tuto Nacional de Al imentação Escolar-Secretaria da Educação 



1 21 

locação, antes uma postura consciente da equipe encarrega­
da do trabalho do que intenção da personalizada "institui­
ção" tantas vezes enfatizada no decorrer do texto. 

O estudo do texto apresentado pelo Mobral como sin 
tese de seus Principios Metodológicos 16 conduz a reflexões 
um pouco diferentes. De inicio o documento enfoca a educa­
ção pri-escolar como uma "tarefa inadiivel e urgente" e co 
mo "direito de todas as crianças " , Alim disso, vi a escola 
como o local onde se facilita o desenvolvimento, e coloca 
que: 

liA criança, oriunda da população de 'baixa ren 
da, que sofre carências de origem nutr1c10nais e 
de saúde, traz todo um universo cultural, de estí 
mulos, vivências e linguagem, diferentes dos pã 
drões estabelecidos pela cultura dominante." I7 -

Propõe um trabalho de transformação partindo-se da 
cultura da criança, visando a formação de uma consciincia 
crítica. Reconhece, ademais que "conceber a educação pri­
escolar como solução dos problemas do ensino de 19 grau e 
atribuir-lhe uma responsabilidade que não i sua."I8 

Ora, ati este ponto já surgem algumas caracteris 
ticas. no discurso utilizado, bem opostas àquela que vinha 
sendo mostrada. Por exemplo: a pre-escol a não ê sol ução pa­
ra os problemas educacionais do 19 grau; deve-se partir da 
cultura diferente* que a criança traz etc. 

Procura, o documento, a seguir, mostrar que as cria,!!. 
ças nao são todas iguais, que tim preferincia e ritmos de 
desenvolvimento distintos, lembrando que grande parte das 
teorias sobre o desenvolvimento infantil "foram elaboradas 
a partir da observação de crianças de classe midia, que tim 
uma realidade diversa e por isto podem apresentar um dese,!!. 
volvimento diferente ~aquelas provenientes de classes de 
baixa renda,"19 

Menciona que as idades estabelecidas pelos teóri­
cos para a aquisição de determinados comportamentos não são 
rígidos e que portanto não se deve rotular ou comparar as 

* Os grifos sio meus. 
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crianças entre elas e sim cada uma em relação ao seu dese~ 

penho anterior, pois elas sempre podem mudar. 
Ressal ta a importância de que o educador conhece as 

etapas do desenvolvimento infantil para que possa propor 
adequadamente as atividades e incentivar e valorizar suas 
realizações. 

Quanto à linguagem, o texto sugere que seja desen­
volvida e estimulada a partir da realidade em que vivem e 
que não se exija ainda nesta etapa o falar "corretamente", 
pois isto poderia bloquear a espontaneidade da criança. 

Acentua a importância do planejamento sugerindo que 
se introduza as atividades de forma criativa e variada, evi 
tando-se a monotonia e despertando o interesse da criança. 

Fala sobre os recursos, sucata, brinquedos pron-
tos, móveis, estantes, espaços cobertos e ao ar livre. 

Reflete sobre a necessidade do envolvimento da fa­
mllia e do envolvimento da comunidade em geral sempre obj! 
tivando favorecer acima de tudo a criança. 

Tudo isto o documento coloca dentro de uma ótica 

equilibrada que parece visar honestamente a educação pre­
escolar a que as classes dominadas têm direito. 

O redirecionamento do Mobral, contudo, éum movimen 
to muito recente, cujos frutos ainda não podem ser conheci 
dos. 

No entanto, algumas observações podem ser feitas: 

em ~mbos os textos analisados nota-se a persistente inexi! 
tência de referências ã formação do professor. Refere-se 
às atitudes que deve ter o educador mas não ã sua formação. 
Onde irã ele tomar conhecimento destas atitudes, refletir 
sobre elas e internalizã-las? Nos treinamentos mencionados 
no lQ documento analisado? Tudo faz crer que o programa Mo 
bral segue a diretriz do boletim nQ 10 da COEPRE, sobre a 
não profissionalização do professor do pré-escolar. 

Por que esta recusa em se investir na formação do 
educador? 

Parece-me pouco posslvel pressagiar sucesso a pré­
escola proposta neste programa, apoiado em "professores" 
não profissional izados, isto é, sem formação adequada. As! 
riedade de qualquer projeto, fica, a meu ver comprometida 
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quando suas diretrizes nao incluem ou pelo menos preveem a 
curto ou médio prazo a formação do educador. 

O que se espera desse "professor" não e pouco. nao 
é fácil. pelo contrário. é muito dificil e a ma condução 
deste atendimento. a despeito da boa vontade da monitora. 
pode trazer graves conseqUências para as crianças. 

Encontrou-se todavia t em outros aspectos. um discu.!:. 
so bem diferente do oficial. analisado nas primeiras eta­
pas do trabalho. inclusive diferente do primeiro documento 
do Mobral em estudo. Isto talvez se deva à postura da equl 
pe atuante no Mcbral n0 momento, que teve certamente form~ 
ção numa Universidade mais aberta em termos de bibliogra­
fia indicada, posições dos professores etc .• os que leva a 
um discurso bem diverso e mesmo antagônico ao institucio­
nal*. 

t importante, pois, a ocupação destes espaços com 
propostas adequadas que levem àquela pré-escola "competen­
.te" para atender à criança brasileira. 

Daqui alguns anos seria interessante e adequado um 
estudo avaliativo dos programas ora propostos. 

Foram estudados outros documentos ainda. relativos 
a educação pré-escolar envolvendo o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização que dizem respeito, respectivamente. a um 
."programa Nacional de Educação Pré-Escolar"20 e às "Diretrl 
zes de a tuação do Mobra 1 . "21 

Segundo minha leitura muitos aspectos destes tex­
tos reforçam posições adotadas desde 1975, quando da elabo 
ração dos primeiros documentos especificos sobre o pré-es­
colar, pela COEPRE-MEC. No entanto. do mesmo modo que os dE.. 
cumentos estudados nQ inicio deste mesmo capitulo. ressal­
tam-se posições bem diferentes daquilà que vinha sendo co­
locado até aqui. 

Vale chamar a atenção para alguns trechos: 

* A Professora Sônia Krammer consta entre os responsáveis pelo 
texto mimeografado "Principios e MétodosJl

• 



"A tarefa de oferecer educação pré-escolar a 
todas as crianças é um grande desafio consideran­
do a existência em 1980, de 23 milhões de crian­
ças menores de sete anos, das quais cerca de 70i. 
sofrem insuficiência de meios essenciais para seu 
conhecimento e desenvolvimento." 22 

,,~ preferível distribuir um pouco para mU1-
tos, assegurada na eficácia, em vez de muito para 
poucos, o que acentuaria cada vez mais as desi­
gualdades educacionais. Isso não quer dizer, em ab 
soluto, uma educação pobre para crianças pobres,­
ou uma escola de segundo nível para crianças dos 
meios carentes, mas a possibi lidade efetiva de ofe 
recer a um grandenÚmero de crianças um apoio parã 
superar os condicionamentos negativos a que estão 
submetidas." 2 3 

Dizem ainda os documentos: 
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• visa-se atender a um grande numero de crianças, 
com eficãcia e baixo custo; 

• o atendimento de grande numero de crianças nao 
significarã uma ação massificante; 

• a eduação pre-escolar nâo* deve ser vista como 
preparatória para o ensino de lQ grau mas indire 
tamente ajudar a diminuir a evasão e reprovaçao 
na l~ serie; 

• a democratização das oportunidades deverã orien­
tar as decisões na ãrea pre-escolar; 

• lia educação pré-escolar não é 'panacéia' dos ma 
les sociais nem substitui as medidas redistribu 
tivas de renda que elevem as condições das pr~ 
prias famílias para proporcionarem os meios es­
senciais ao desenvolvimento de seus filhos." 24 

• "Deve-s'e prestar atençao na preparação de recuE.. 
sos humanos para a educação pre--escolar: o pro 
fessor, os pais, os monitores, e outros envolv1 
dos no atendimento ·ã criança. 112 5 

• as turmas Qe crianças terão um numero maior que 
nos "jardins" tradicionais;" 

• a c 1 i e n te 1 a p o te n c i a 1 e d e 15m i 1 h õ e s d e c r i a n ç a s; 
• o programa deverã ser formulado em curto espaço 

de tempo; 

* Grifo meu. 
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• o MEC pretende ate 1985 alcançar 50% dos 7 mi 
lhões de crianças de 4 a 6 anos; 

• o MEC deverá repassar cerca de 3 bi 1 hões e 200 m; 
lhõres de cruzei.ros esperando-se que os sistemas 
de ensino concorram com sua parte. 

O Folheto fala ainda em estrategias, necessidades 
de planejamento e responsabilidades, na execução, assim co­
mo a supervisão e Plano de Ação do Programa. Há um item i~ 

titulado "Treinamento de Recursos Humanos" 26 que engloba t.,Q. 
dos os cargos e encargos da pré-escola, desde educadores 
ate os pais e familiares. 

Este ultimo documento estudado, declara que o Mo­
bral assumiu as diretrizes a ele conferidas pelo MEC, int! 
grando-se às atividades das Unidades Federadas e Municipais 
concedendo prioridade à população carente urbana e rural. 

Posso observar então, que no discurso apresentado 
pela Fundação Mobral em 81/82 verifica-se um progresso nas 
posturas e posições que enfocam a educação pre-escolar. Já 
se fala em respeitar a cultura do povo, admite-se esta cul 
tura como existente e diferente daquela da classe dominan­
te, coloca-se a pré-escola como um valor em si e nao como 
preparação para o 1Q grau etc. 

Alguns perigos todavia ainda persistem: 

• como garantir a qualidade e a eficácia a baixos 
custos? 

• como lidar adequadamente com uma classe muito n~ 
merosa? 

• e a formação do Professor? Os documentos revis­
tos falam em Treinamento de vários graus mas nao 
mencionam nem preveem, como já observei algumas 
linhas atrás, um verdadeiro e serio programa de 
formação do, professor para a pre-esco1a, quer em 
n;vel de 2Q ou 3Q graus ou de especialização; 

• como falar numa educação pre-escolar que não se­
ja de baixa qualidade para crianças de baixo n;­
vel sócio-econômico, se não se garante a qualid~ 
de da formação do Professor? 

lembro aqui a posição de Piaget já citada várias V! 
zes neste trabalho: quanto mais elementar e o n;vel de edu 
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caça0 maior o cuidado na formação do educador. 
O MEC estã propondo, parece-me, atraves do Mobral 

um programa de grandes proporções. Considerou 82 como sen­
do o ano de Implantação. Os resultados ainda não são visl­
veis. 
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CONCLUSÕES 

Ao final desta tarefa a que me propus, tentarei ch~ 
gar a algumas conclusões de ordem geral, sobre os propósi­
tos e contradições imbricadas no discurso oficial conti­
do nos textos aqui estudados. 

Estes textos constituem o conteudo de Leis, Dire­
trizes e Normas propostas para a orientação e direcionamen 
to dos Programas de Educação Pre-Escolar de 75 a 80. 

Desde a Introdução deste trabalho, expressei minha 
convicção que tais Normas e Diretrizes partindo do Minist~ 
rio da Educação e Cultura, teriam para os Programas a n1-
vel dos Estados e Territórios uma grande força. O próprio 
MEC reconhece e enfatiza o seu poder quando o Sr. Secretã­
ri o de Ens i no de 1 Q e 2Q graus, destada a i ntenção de fa­
z~r "suas diretrizes e sua força, que move iniciativas che 
gar a todos os pontos do Pa1s onde a educação das crianças 
menores de 7 anos e urgente e necessãria."l 

Assim, num primeiro momento, tentou-se estabelecer 
a importincia da educação pre-escolar em si, independente 
de seu suposto papel compensador de carências de vãrios tl 
pos ou de sua milagrosa influência na prevenção de proble­
mas concernentes ao ensino do lQ gra~. 

Buscou-se tambem situar a pre-escola dentro de um 
quadro pol1tico a fim de esclarecer-se um pouco mais as cau 
sas, os motivos do resurgimento da preocupação com este ni 
vel de ensino. As medidas relativas ao atendimento infan­
til surgiram inicialmente em carãter apenas assistencial, 
nao existindo formalmente como parte do sistema de ensino 
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elementar, o primeiro grau. 
Notou-se que, via de regra, as ocasiões de crises 

politico-econômicas aliadas ao descontentamento popular e 
ao surgimento de regimes mais autoritãrios, coincidem com 
o aumento da atenção ã infância e ã educação, como mecanis 
mos de controle social para a manutenção do poder. 

Em 1975, com a criação da COEPRE-MEC, o pre-esco­
lar passou a fazer parte das Secretarias de Educação mas, 
de certa maneira, como um apêndice inoportuno, sem particl 
par dos recursos do 10 grau e com poucos recursos prEprio~ 
Falava-se múito sobre a pre-esco1a. Lia-se um pouco a res­
peito. Surgiram propostas e projetos. Mas a açao todavia 
não era significativa - o que se confirma a partir dos do­
cumentos revistos. 

Com relação ao capitulo Diretrizes e Leis, o estu­
do mostra um conjunto de trabalhos com vãrias caracteristi 
cas comuns: 

- um discurso humanista, idealista e individualis­
ta; 

- postura t~seada nas concepções de compensaçao de 
carências advindas da privação cultural; 

- grande ênfase no enfoque de carências biolEgicas 
aliada a sugestões irrealistas para sua supera­
çao; 

- vãrias diretrizes, determinações e mesmo leis cu 
jo cumprimento e muito questionãvel quando não tE. 
talmente ausente; 

- incoerência de posições, manifestada dentro do 
prEprio discurso. Por exemplo: num momento se a­
fi rma a pri ori dade da pre-escol a, em outro logo 
adiante, se nega esta prioridade; 

- enfatiza-s~ a necessidade da formação profissio­
nal adequada do professor e"adiante nega-se esta 
necessidade, quer explicitamente, quer por ausê~ 
cia de medidas efetivas neste sentido; 

- enfoque da educação pre-esco1ar como solução pa­
ra os problemas a nive1 de 10 grau: esta posição 
e dita, reforçada e repetida inumeras vezes des­
de os documentos iniciais datados de 1976 ate o 



132 

primeiro documento do Mobra1 estudado no Capitu­
lo anterior. 

O estudo dos Boletins, por sua vez, desvenda umdis 
curso que vem confirmar e reforçar estes traços da nossa 
educação pré-escolar relacionados no parãgrafo anterior, 
tais como o carãter compensatório das atividades propostas, 
o papel de remédio para o fracasso escolar nas séries ini­
ciais etc. 

Trás também outros pontos como caracteristicas pr~ 
prias: o primeiro é a existência de vãrios programas, exp~ 

riências e propostas curriculares cujas proposições pedag~ 
gicas são classificadas como f1exiveis, sem rigidez, info! 
mais, fato que, se considerarmos a falta de preparo do pr~ 

fessor, confessada e assumida pelos documentos oficiais, p~ 
rece-me que pode levar a um ecletismo indesejável tanto p~ 

ra o professor que se sente perdido, como para a criança a 
quem faltarã uma orientação coerente. 

O segundo é a utilização de uma terminologia piag~ 
tiana em parte dos trabalhos estudados e mesmo a mensao es 
peclfica desta L~vria em muitos programas e/ou curriculos. 
Este fato causa píeocupação e espanto quando se sabe que 
a posição de Piaget se caracteriza por alguns pressupostos 
como a formação cuidadosa do professor, implicando em co­
nhecimentos bastante profundos do desenvolvimento bio-psi­
cológico da criança, entre outras coisas. 

Uma terceira constante encontrada nas atividades 
expressas nos boletins estudados, é o grande numero de 
crianças por professor e/ou monitor. Dificilmente pode-se 
garantir qualidade a partir deste dado. 

Finalmente questiona-se o tipo de envolvimento das 
mies tal como ~ sugerido nos documentos em vista. A esse 
respeito, chamou-me.a atenção tanto o carãter obrigatório 
desse envolvimento, como uma certa ihcoerência da proposta: 
uma das mais importantes funções do atendimento infantil em 
instituições seria a possibilidade de emprego por parte dos 
pais ou responsáveis pela criança, os quais teriam onde de.! 
xar seus filhos por algumas horas ou por toda a jornada de 
trabalho. Como conciliar isto com a participação obrigató­
ria das mães? Sem que se fale de uma certa exploração da 
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mão-de-obra barata, que parece caraecterizar este procedi­
mento. Pergunta-se: as instituições freqUentadas por pes­
soas de n;vel sôcio-econômico alto, condicinam a freqüên­
cia das crianças ã colaboração das familias? 

Quanto ã metodologia utilizada - o estudo dos docu 
mentos pela ordem cronolôgica de seu aparecimento - 1eva­
me tambem a algumas conclusões: inicialmente os textos en­
fatizam muito a necessidade de formação do professor nos 
três n;veis, 29 grau, 39 grau e especialização, lato e e~­

tlL.tc.to-hen.5u.. 
Previa-se, e verdade, nas publicações divulgadas 

em 1975, a colaboração de monitores, de mães e de familia­
res e ate mesmo admitia-se o professor leigo, com 29 grau 
completo ou incompleto, nos locais em que existisse falta 
de elemento com formação profissional adequada. Afinal, a 
figura do professor leigo, não se pode negar, ainda e uma 
realidade nas regiões interioranas e hã que se conviver com 
el a, mesmo a n;vel de 19 grau. 

No entanto, a revisão dos primeiros documentos di­
vulgados, revela forte preocupaçao com a formação de profe~ 
sores e clara intenção de tomar ou fazer com que fossem to­
madas as medidas necessãrias para a concretização destes 
propósitos. 

A partir de uma "olhada para trãs" desde 1980, po­
de-se afirmar, concluindo, algumas ocorrências: 

1) este discurso, tão claro nos meados da decada de 
70 nio se concretizou. Isto e, de lã para cã não se notou, 
ou mesmo - pelo menos no que me diz respeito - não se teve 
noticias de um significativo aumento na· quantidade dos cu.!:. 
50S de contefido pedagógico. especifico para a pre-escola; 

2) ã medida que os documentos iam sendo estudados 
e reestudados em ord~m cronolôgica, notava-se menor ênfase 
na necessidade desta formação, o que 'culminou com o apar! 
cimento do "Boletim n9 la" em 1980 o qual testemunha a op­
ção do MEC pela não profissionalização do professor. Esta 
caracter;stica no Programa de Educação Pre-Escolar propos­
ta na epoca parece persistir na nova postura assumida pelo 
Movimento Brasileiro de Alfabetização esboçada no final de 
79 e implantada em 1982: a prioridade para a pre-escola. 
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Outras modificações significativas. no entanto. ap~ 
receram a partir de 1980 quando. num esforço talvez para 
apresentar uma imagem mais popular de um governo ainda au­
toritãrio ou quiçã. também presssionadas pela insatisfação 
popular devido ã crise econõmica existente, tanto a n;ve1 
internacional como nacional, as autoridades optaram por um 
grande impulso ã educação pre-esco1ar. 

Este incremento surgiu - segundo o discurso ofi 
cia1 - sob a forma de uma prioridade total ã pre-escola, 
através da citada Fundação Mobral como órgão planejador e 
executor de um Programa Nacional de Educação Pre-Esco1ar. 

O exame das diretrizes e da metodologia de ação de~ 
te Programa parece-me assemelhar-se ã grande expansao da 
Universidade Brasileira que. objetivando aumentar quantit~ 
tivamente o numero de indivíduos com formação universitã­
ria, abriu, ã partir de 1968 as possibilidades de criação 
de faculdades em inumeras ãreas do conhecimento, sem que se 
garantisse níveis mínimos da qualidade do ensino proporci~ 

. nado, privilegiando-se a quantidade de alunos matricula-
dos. Analogamente, tudo indica que se pretende agora, uma 
pré-escola atendendo a um numero bastante grande de crian­
ças, (50% de 7 milhões ate 1985, ano eleitoral) apoiado em 
"professores" sem formação especifica imediata e aparent~ 

mente sem um planejamento para esta formação a curto, me­
dio ou longo prazo. 

Esta e seguramente, uma característica inquietante 
do programa. 

Conforme afirmei no capítulo em que o Mobral foi 
estudado, parece-me difícil profetizar sucesso a um movi­
mento educacional de qualquer nível sem que se assegure a 
formação adequada do educador. 

No entanto, .encontrei alguns dados positivos com 
relação as novas propostas para a educação pre-escolar de 
agora em diante lideradas pelo Mobra1: 

• o programa não pretende oferecer uma educação p~ 
bre para as crianças pobres nem uma escola de se 
gundo nível para estas mesmas crianças; 

• a educação pre-esco1ar, não serã preparatória p~ 

ra o lQ grau, embora possa ter certamente conse-
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quências futuras positivas para a vida da crian­
ça. 

Estas são modificações importantes detectadas se­
gundo o estudo cronológico dos documentos a partir de 1975. 
são posições positivas que beneficiarão muito a educação 
infantil, se realmente postas em prática, quaisquer que t~ 

nham sido as razões, forças ou interesses que as motivara~ 
Muitas dificuldades, no entanto, ainda terão que 

ser resolvidas e inumeras posturas e diretrizes terão que 
ser repensadas e redirecionadas para que possa haver um 
atendimento adequado ã grande maioria das crianças brasi­
leiras na faixa etária de zero a seis anos. 

Repito questões já propostas em certos momentos des 
te trabalho: 

• como garantir a eficiência e a qualidade a bai­
xos custos? 

• como lidar com classes, muito numerosas, de crian 
ças pequenas, de modo produtivo? 

• como fo rmu1ar um programa eficiente num espaço 
de tempo tão curto? 

• e muitas outras poderiam ainda ser feitas. 
Mas para o Programa do Mobra1, tudo está ainda co­

meçando. O out-put ainda não pode ser analisado. 
Assim, esperamos que, daqui para diante, de qual­

quer modo, os resultados sejam melhores do que os percebi­
dos ate agora. A"criança brasileira precisa e merece. 

Certamente, de toda forma, haverá muitas brecbas a 
serem ocupadas e espaços a serem conquistados. E isto deve 
ser feito por todos aqueles que estão conscientes da nece~ 

sidade de se propor um discurso mais honesto e condizente 
com os interesses das classes populares e uma prática coe 
rente com tal discur?o. 

Espero que a reflexão proposta neste trabalho, os 
estudos e observações realizados, sirvam para alertar e 
auxiliar os que acreditam nos efeitos beneficos da seried~ 

de e da competência em qualquer atividade educacional. 
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